S3-C2T1
Fl. 2.202

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10880.732547/2016-39

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3201-001.778 — 22 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 28 de janeiro de 2019

Assunto Diligéncia

Recorrente HYPERMARCAS S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso em diligéncia.

(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.
(assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Paulo Roberto Duarte
Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario, Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira
Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Laercio Cruz
Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 1090 em face da decisdo de primeira
instancia proferida no ambito da DRJ/SP de fls. 950, que julgou a Impugnacao de fls. 645
improcedente e manteve os Autos de Infra¢do de Pis e Cofins de fls. 622 e 628.

Como ¢ de costume desta Turma de julgamento a transcricdo do relatorio do
Acoérdao de primeira instancia, segue para apreciacdo conforme fls. apontadas acima:



  10880.732547/2016-39  3201-001.778 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 28/01/2019 Diligência HYPERMARCAS S/A FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 32010017782019CARF3201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso em diligência.
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisário, Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Laercio Cruz Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).
   Relatório
 
 Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 1090 em face da decisão de primeira instância proferida no âmbito da DRJ/SP de fls. 950, que julgou a Impugnação de fls. 645 improcedente e manteve os Autos de Infração de Pis e Cofins de fls. 622 e 628.
 Como é de costume desta Turma de julgamento a transcrição do relatório do Acórdão de primeira instância, segue para apreciação conforme fls. apontadas acima:
 "Trata o presente processo de Autos de Infração de fls. 622/637 por meio dos quais foram constituídos créditos tributários relativos à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e à Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS),
 incidência não-cumulativa, dos períodos de janeiro a dezembro de 2012, nos valores, respectivamente, de R$ 683.579.042,50 e R$ 145.719.693,11, totalizando R$ 829.298.735,61 (fls. 636), aí incluídos os valores principais, multa de ofício no percentual de 75% e juros de mora calculados até dezembro de 2016, em razão de insuficiência de recolhimento das citadas contribuições (fls. 623 e 629).
 As irregularidades constatadas foram contextualizadas no Termo de Verificação Fiscal de fls.556/617, em que inicia a Fiscalização reportando-se a ciência do Termo de Início, com solicitação de:
 - apresentação, entre outros documentos, dos Demonstrativos mensais de apuração da base de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins, de planilha demonstrativa da elaboração do DACON discriminando despesas e operações que deram origem a créditos do regime não-cumulativo;
 - manifestação acerca de eventual aproveitamento de créditos extemporâneos no período objeto da ação fiscal e da existência de eventual processo de consulta quanto à aplicação da legislação tributária referente às contribuições para o PIS/Pasep e para a COFINS.
 Identifica, então, a atividade da contribuinte expondo ter ela por objeto uma extensa gama de atividades, segundo se depreendeu da análise de seu estatuto social (fls.
 13 a 52) dentre as quais pode-se destacar de relevância para a presente análise:
 . o comércio, a indústria, a importação e a exportação de produtos de limpeza (saneantes e domissanitários) e higiene doméstica (...);
 . a prestação de serviços de industrialização no ramo de bens de consumo;
 . a exploração da indústria e do comércio de produtos alimentícios e bebidas em geral (...);
 . a fabricação, o transporte, o armazenamento, a distribuição, a importação e a comercialização de produtos de higiene pessoal, toucador, cosméticos e perfumes;
 . a fabricação, o transporte, o armazenamento, a distribuição, a importação e a comercialização de medicamentos, de produtos para saúde (correlatos) e de produtos farmacêuticos alopáticos, fitoterápicos e homeopáticos para uso humano, importação de insumos e matérias primas para sua fabricação;
 . o comércio, a indústria, a importação e a exportação de produtos desinfetantes para controle de insetos e roedores, produtos químicos, inseticidas, defensivos para uso agrícola, aparelhos, instrumentos e engenhos de uso doméstico;
 . a confecção, comercialização, importação e exportação de calças plásticas, fraldas de algodão e congêneres, fraldas descartáveis, absorventes higiênicos, absorventes hospitalares, hastes flexíveis com algodão nas extremidades e algodão para higiene facial e corporal;
 . a fabricação e comércio de medicamentos para uso veterinário;
 Registra que a contribuinte teve como forma de tributação o Lucro Real para todo o ano-calendário de 2012, destarte obrigada à apuração das contribuições para o PIS/PASEP e para a COFINS segundo os preceitos da não-cumulatividade, regime acerca do qual observa ter como objetivo precípuo evitar a tributação em �cascata�, ou seja, evitar que uma cadeia econômica seja tributada em suas várias etapas. Dessa forma, compensa-se o valor referente ao tributo devido nas operações anteriores com o valor a ser recolhido na operação considerada.
 Expõe que, em seu Relatório de Administração de 2012 (fls. 480 a 548,) a Hypermarcas informou ao mercado uma receita líquida de R$ 3,873 bilhões de reais, segundo declarou à época por intermédio de seu CEO no documento referenciado.
 Analisa, nos itens 7 a 24, as respostas apresentadas pela contribuinte no curso do procedimento transcrevendo-se os excertos seguintes:
 14. Com relação ao teor da resposta retro referida de 01/08/2016, face ao que foi demandado no Termo de Início e demais Termos de Intimação Fiscal expedidos no curso da presente ação fiscal, o sujeito passivo insistiu, não obstante reiteradamente intimado a fazê-lo, em não individualizar e detalhar as contas contábeis e seus respectivos lançamentos e saldos mensais que seriam componentes da rubrica �Aquisição de serviços utilizados como insumo� relativa à linha 3 do DACON, em desacordo com o que prescreve o art. 911 do Decreto 3.000 de 26 de Março de 1999, dentre outros aplicáveis à espécie, que conferem o direito de a Administração Tributária analisar as informações que julgar pertinentes, que deve-se observar eram de domínio do contribuinte, haja vista tratarem-se de informações atinentes a lançamentos e a saldos mensais componentes de contas contábeis, acerca dos créditos a que a fiscalizada supõe fazer jus, sendo que ipsis litteris:
 ...
 15. Haja vista a multiplicidade de contas contábeis e de lançamentos envolvidos, não há na EFD a individualização adequada para se caracterizar as despesas e gastos gerais que tenham sido eventualmente incluídos pelo sujeito passivo na citada rubrica, supostamente utilizados como insumos em seu processo produtivo e no curso de seu objeto social, isso pois quem pleiteia o crédito deve comprovar o mesmo e não sendo possível fazê-lo, deve ser procedida a glosa integral de créditos controversos, quando haja impossibilidade de se apurar a com exatidão a veracidade e a subsunção legal dos referidos créditos ao normativo aplicável, sobretudo no que concerne aos critérios de essencialidade e do emprego dos mesmos na atividade fim da empresa conforme dispõe o art. 3, II da Lei 10.637 de 2002, com redação dada pela Lei 11.898 de 2009 e o art. 3, II da Lei 10.833 de 2003.
 16. Adicionalmente, cabe frisar que para efeito dos citados dispositivos legais retro mencionados e para adequada análise dos créditos pleiteados, o termo insumo não pode ser interpretado como qualquer bem ou serviço necessário para a atividade da pessoa jurídica, mas tão somente aqueles bens ou serviços intrínsecos à atividade, adquiridos de pessoa jurídica e aplicados ou consumidos na fabricação do produto ou no serviço prestado. Nesses termos, foi reiterado o que foi solicitado em outras oportunidades, especificamente para a rubrica em comento, sendo que em sua resposta datada de 25/08/2016 (fls. 373 a 388) após argumentar em síntese que não estava se obstando a apresentar as mencionadas informações, a Hypermarcas finalmente apresentou tabela resumo da natureza dos créditos lançados na rubrica �Aquisição de serviços utilizados como insumo� relativa à linha 3 do DACON, por conta-contábil, para os anoscalendário de 2012 e 2013, os quais ressaltou considerar essenciais à sua atividade, segundo entendimento próprio que serão objeto de análise detalhada adiante.
 17. Com relação ao Termo de Constatação a fls. 362 a 369, nele restou consignado a constatação por parte da fiscalização de que foram apropriados créditos na linha 16 do DACON, para a rubrica � Créditos calculados a alíquotas diferenciadas� das fichas 6A e 16A do citado demonstrativo, o valor total de R$ 70.391.118,32 para o ano-calendário de 2012 e de R$ 79.480.318,39, para o ano-calendário de 2013, entre créditos de valores tributados e não tributados no mercado interno.
 18. Por outro lado, verificou-se que, conforme consolidado na Tabela 2 abaixo, não obstante o referido creditamento de tais aquisições, foi constatado que a Hypermarcas, na qualidade de fabricante e/ou importador, não ofereceu à tributação as saídas de diversos produtos farmacêuticos, produtos de perfumaria, toucador e higiene pessoal, que segundo o art. 1, I, alíneas a e b, da Lei 10.147 de 2000 com alterações posteriores, deveriam ter sido tributados na saída a alíquotas diferenciadas a saber:
 Art. 1 A Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devidas pelas pessoas jurídicas que procedam à industrialização ou à importação dos produtos classificados nas posições 30.01; 30.03, exceto no código 3003.90.56; 30.04, exceto no código 3004.90.46; e 3303.00 a 33.07, exceto na posição 33.06;
 nos itens 3002.10.1; 3002.10.2; 3002.10.3; 3002.20.1; 3002.20.2;
 3006.30.1 e 3006.30.2; e nos códigos 3002.90.20; 3002.90.92;
 3002.90.99; 3005.10.10; 3006.60.00; 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01; 3401.20.10; e 9603.21.00; todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011, serão calculadas, respectivamente, com base nas seguintes alíquotas:(Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013)
 I � incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de:
 ((Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
 a) produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, exceto no código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00: 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento) e 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento);
 (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
 b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, classificados nas posições 33.03 a 33.07, exceto na posição 33.06, e nos códigos 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01, 3401.20.10 e 96.03.21.00: 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) e 10,3% (dez inteiros e três décimos por cento); e (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) (GRIFOS NOSSOS)
 19. Ora que a sistemática diferenciada estabelecida pelo legislador no caso in tela se aplica à fiscalizada, pois tais produtos elencados nos dispositivos legais retro mencionados são parte do objeto social da mesma que se encontra na qualidade de fabricante/importador. A finalidade desse tratamento específico para os citados produtos no contexto da não-cumulatividade é a de concentrar a tributação, daí ser denominada monofásica ou concentrada, uma vez que nesse regime o ônus tributário de toda a cadeia produtiva recai sobre o fabricante ou importador.
 20. Em virtude dessa concentração, o legislador impôs alíquotas maiores incidentes sobre as receitas auferidas com a comercialização de tais produtos, conforme constante no art. 1, I, alíneas a e b, da Lei 10.147 de 2000. Em contrapartida, os demais participantes da cadeia de comercialização, no caso os varejistas e atacadistas, claramente não apuram créditos nas aquisições de tais bens, mas têm o benefício de redução a zero das alíquotas das contribuições sociais em comento, conforme demonstrado pela Figura 1 e delimitado pelo art.
 2 da citada lei, in verbis:
 Art. 2º São reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos tributados na forma do inciso I do art. 1º, pelas pessoas jurídicas não enquadradas na condição de industrial ou de importador. (GRIFOS NOSSOS)
 ....
 21. No caso de atuar como revendedora dos produtos mencionados, a regra inserta no art. 24 da Lei 11.727 de 2008 prescreve que o produtor ou fabricante, como é o caso da Hypermarcas, pode descontar, como o fez segundo demonstrado no Termo de Constatação Fiscal nº 01, créditos relativos à aquisição de tais produtos de outra pessoa jurídica enquadrada na condição de fabricante ou importador, para a revenda no mercado interno ou para exportação, a saber:
 Art. 24. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, produtora ou fabricante dos produtos relacionados no § 1º do art.
 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, pode descontar créditos relativos à aquisição desses produtos de outra pessoa jurídica importadora, produtora ou fabricante, para revenda no mercado interno ou para exportação. (GRIFOS NOSSOS)
 § 1º Os créditos de que trata o caput deste artigo correspondem aos valores da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidos pelo vendedor em decorrência da operação.
 § 2º Não se aplica às aquisições de que trata o caput deste artigo o disposto na alínea b do inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (GRIFOS NOSSOS)
 22. Nesse sentido, em virtude do fato de a ora fiscalizada fabricar os produtos farmacêuticos, de higiene pessoal, toucador e de perfumaria sujeitos à tributação monofásica, a mesma é obrigada por lei à apuração e pagamento do PIS e da COFINS com base nas alíquotas diferenciadas, concentrando dessa forma a tributação da cadeia.
 23. É evidente, portanto, que a regra acima não autoriza que as vendas ou revendas realizadas por fabricante ou importador ocorram a alíquota zero, pois isso seria um contrassenso enorme, haja vista a HYPERMARCAS, nas operações de aquisição de produtos submetidos à incidência monofásica, se apropriar dos créditos com base em alíquotas diferenciadas referentes a tais aquisições, sem, todavia, oferecer à regular tributação as saídas de tais produtos, aplicando alíquota zero nessas operações, quebrando a cadeia de tributação e subsidiando suas revendas com tal procedimento. (Vide Figura 2)
 ...
 24. Os fabricantes de produtos sujeitos às alíquotas diferenciadas podem descontar créditos em relação às aquisições de produtos de outra pessoa jurídica, produtora ou importadora, para revenda no mercado interno, desde que a pessoa jurídica adquirente seja fabricante dos produtos relacionados no § 1º do art. 2º da Lei nº 10.833 (produtos relacionados no inciso I, do art. 1° da lei n° 10.147/00). No caso ilustrado acima, a Hypermarcas adquire produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal de outro fabricante e/ou importador para revenda. Como ela também fabrica produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal, ela tem o direito de se creditar do PIS e da Cofins. Dessa forma, restou comprovado que nas aquisições de produtos submetidos à tributação monofásica, a Hypermarcas PODERIA se creditar dos bens adquiridos, como de fato o fez e DEVERIA oferecer à tributação do PIS/COFINS as receitas oriundas das revendas desses produtos.
 Passa a Fiscalização a verificar os débitos e os créditos relativos às contribuições do PIS/COFINS nas operações praticadas ao longo do período de 2012.
 No tópico A-I (itens 26 a 38) analisa os débitos , esclarecendo de início ter utilizado como base todas as notas fiscais eletrônicas (NF-e) emitidas pela fiscalizada e pelas
 pessoas jurídicas por esta incorporadas, com base nas quais informa ter sido possível obter a receita bruta da empresa, após a desconsideração das notas fiscais canceladas, consolidandoa por CFOP , conforme planilha que apresenta (fls. 567/568)
 
 ...
 
 E continua:
 27. Com vistas à obtenção da base de cálculo do débito relativo às contribuições para o PIS/COFINS utilizou-se os valores das notas fiscais (NF-e)
 que compreendem os itens menos descontos (R$ 4.814.414.281,22), já que esta base está livre do IPI e do ICMS por Substituição Tributária (impostos que compõem o Valor da Nota Proporcional). Outrossim, foram excluídas as receitas oriundas de vendas com isenção para exportações e vendas a alíquota zero para a Zona Franca de Manaus, para fins de obtenção da base de cálculo das contribuições PIS/COFINS.
 28. Após a exclusão das receitas isentas e com alíquota zero, segregou-se as vendas dos produtos submetidos às tributações monofásica e normal, de forma a se obter a base de cálculo para aplicação das alíquotas e cálculo do débito das contribuições sociais em comento, cujas planilhas demonstrativas foram anexadas a fls. 549 a 553 do processo administrativo fiscal.
 29. Nesse contexto, a fiscalizada foi instada a se manifestar acerca do suposto embasamento legal que tenha justificado as razões que a levaram a revender à alíquota zero, ou seja, sem incidência de PIS e COFINS nãocumulativos, bens submetidos a tributação monofásica que deveriam ter sido oferecidos à tributação, e a se creditar com alíquotas diferenciadas nas operações de aquisições de tais produtos conforme Tabela 2 � �Comercialização de produtos sujeitos a alíquotas diferenciadas não oferecidos à tributação�, apurada com base nas Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) de saídas onde constam os produtos classificados nas NCM como sujeitos à alíquotas diferenciadas, excluídas as saídas isentas ou não tributadas em virtude de regimes especiais tais como aquelas destinadas à Zona Franca de Manaus (ZFM) e exceções expressamente elencadas em norma.
 
 30. Nesse sentido foi consolidada na Tabela 3 os valores relativos aos débitos apurados de PIS/COFINS referentes às vendas de produtos farmacêuticos, produtos de perfumaria, toucador e higiene pessoal, que segundo o art. 1, I, alíneas a e b, da Lei 10.147 de 2000 com alterações posteriores estão sujeitos à tributação monofásica, com alíquotas diferenciadas do PIS/COFINS.
 
 31. Ato contínuo foi consolidada na Tabela 4 os demais valores relativos aos débitos apurados de PIS/COFINS referentes às vendas de produtos sujeitos à tributação pelo regime não-cumulativo, mas com alíquotas normais do PIS/COFINS.
 
 32. Em sua manifestação, por intermédio da resposta datada de 25/08/2016 a Hypermarcas declarou que: �a base legal para aproveitamento do crédito sobre aquisições de produtos sujeitos a tributação monofásica são as Leis nº 10.637/2002, nº 10.833/03 e nº 11.727/2008, não localizando qualquer vedação expressa à apropriação de créditos� 33. Conforme extensamente mencionado no presente e demonstrado pela Fig. 2, poderia a fiscalizada, como de fato o fez conforme detalhado no Item B-I - LINHA 01 � DACON � NACIONAIS adiante, se creditar com alíquotas diferenciadas nas operações de aquisições de tais produtos de outros fabricantes. O que causa espanto é que a contribuinte informa que com relação aos débitos, ou seja, as saídas de tais produtos, a mesma aplicou o que assevera o retro citado art. 2 da Lei 10.147 de 2000 e a solução de consulta COSIT nº 24/2002, em um entendimento próprio. Tal argumentação não faz sentido algum, haja vista o retro mencionado artigo é somente aplicável expressamente às pessoas jurídicas não enquadradas na condição de industrial ou de importador, o que claramente não é o caso da Hypermarcas.
 34. No caso, a Lei n° 10.865 de 2004 posterior, modificou as Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003 alterando a sistemática da tributação do regime monofásico, fazendo com que a receita decorrente da industrialização, assim como a decorrente da revenda, no mercado interno, dos produtos farmacêuticos, de toucador e de perfumaria passassem a estar incluídos na base de cálculo não cumulativa para as pessoas jurídicas submetidas a esse regime (tributadas pelo Imposto de Renda com base no lucro real), sem prejuízo dos citados produtos estarem incluídos na tributação concentrada.
 35. Como bem observado na Solução de Consulta COSIT nº 269 de 2011 que assim tratou do tema:
 �Relevante notar que as pessoas jurídicas enquadradas na condição de industrial ou de importador dos produtos especificados na Lei n° 10.147, de 2000, estão sujeitas às alíquotas diferenciadas do PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda mesmo quando atuam como meros comerciantes desses produtos, ou seja, quando os adquirem para revenda, sem sobre eles exercer qualquer tipo de industrialização. Essa interpretação se coaduna com a literalidade da norma instituidora do regime, a qual impõe a alíquota diferenciada para as pessoas jurídicas que procedam à industrialização ou à importação dos produtos nela mencionados, instituindo a alíquota zero para as demais. (...) � (GRIFOS NOSSOS)
 36. A própria Hypermarcas confirmou que tinha direito aos créditos nas entradas de produtos porque respaldada no art. 24 da Lei nº 11.727 de 2008, pois era fabricante dos referidos. Destarte, não poderia se passar oportunamente por atacadista e revender esses produtos com alíquota zero, ou seja com isenção tributária. Com essa conduta �híbrida�, se apropriou indevidamente dos valores devidos a título de PIS e Cofins na revenda desses produtos, subsidiando suas revendas e quebrando a cadeia de tributação concentrada como demonstrado na Figura 3.
 ...
 37. Aliás, a exegese normativa do art. 2 da Lei 10.147 de 2000 é cristalina quando afirma que faz jus à alíquota zero somente aqueles contribuintes não enquadrados na condição de industrial ou de importador. Nesse sentido carece de total fundamento a justificativa apresentada pela Hypermarcas para revender à alíquota zero, ou seja, com isenção de PIS e COFINS não-cumulativos, de bens submetidos a tributação monofásica que deveriam ter sido oferecidos à tributação à luz do ordenamento jurídico vigente. Nesse aspecto é importante observar que segundo assevera o art. 111, II da Lei 5.172 de 1966, o Código Tributário Nacional, deve-se interpretar literalmente qualquer norma que importe na outorga de isenção tributária tal como pretendido pela fiscalizada.
 Transcreve entendimento doutrinário.
 No tópico �B� analisa os créditos (itens 39 a 45), abordando individualmente as linhas do DACON, como segue:
 B-I - LINHA 01 � DACON � NACIONAIS (itens 46 a 54), em que não detecta incorreções, mas faz observação acerca de créditos extemporâneos, 46. Nesta linha do DACON estão compreendidos os créditos oriundos da aquisição de bens para revenda. ...
 ...
 54. Após a análise dos dados apurou-se que os créditos oriundos da aquisição de bens para revenda pleiteados pela Hypermarcas estão corretos.
 Não obstante este fato, conforme consta no tópico sobre Créditos Extemporâneos, parte do crédito pleiteado na linha 16 para a rubrica �Créditos calculados a alíquotas diferenciadas� será glosado em razão de ter sido apresentado extemporaneamente sem a respectiva retificação de DCTF.
 B-II - LINHA 02 � DACON � NACIONAIS (itens 55 a 59), em que esclarece que nesta linha do DACON estão compreendidos os créditos oriundos da aquisição de bens utilizados como insumos; expõe os procedimentos de análise e consigna, no item 60, para fins de apuração dos créditos será discutida individualmente os valores que foram apropriados pela fiscalizada com base nesta rubrica.
 Conclui estarem corretos os créditos apropriados em relação a Compra para Industrialização (item 60), Compra de Combustíveis ou Lubrificantes por Consumidor ou usuário Final (item 61) e despesas relativas a industrialização por encomenda (item 62). Em relação a brindes ao consumidor final (item 63 e 64) expõe que não houve de fato creditamento pela fiscalizada dos valores lançados na citada conta, pelo que não houve glosa de tais créditos.
 Aborda, então, Materiais Promocionais (Valor Total Igual a R$ 4.026.438,05), acerca dos quais discorre nos itens 65 a 74), concluindo que: tais despesas com materiais promocionais, mediante análise dos descritivos dos lançamentos na conta contábil nº 6121507 - Materiais Promocionais e das informações prestadas pela fiscalizada, são utilizadas como estratégia de marketing na divulgação dos produtos produzidos/revendidos pela Hypermarcas. Ou seja, não são utilizadas como insumos na produção ou fabricação dos produtos destinadas à venda, razão pela qual serão glosadas.
 No item B-III, reporta-se a LINHA 03 � DACON � SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMO (itens 75 a 103) apresentando conclusões em quadro explicativo como segue:
 103. Tendo sido feitas as considerações necessárias acerca da interpretação e do alcance dos dispositivos legais aplicáveis ao regime não-cumulativo, segue quadro explicativo com análise da pertinência e subsunção legal da dedução da base de cálculo para os respectivos créditos contidos na rubrica �Aquisição de serviços utilizados como insumo� relativa à linha 3 do DACON e, para cada conta contábil, fazendo nesse caso referência direta de uma análise interpretativa do normativo aplicável ao caso, acompanhado da fundamentação legal que justifica o crédito ou a glosa do custo/despesa na base de cálculo de créditos do PIS e da COFINS, para cada natureza das despesas apropriadas.
 (Tabela 16)
 
 
 
 
 
 
 
 Na sequência a Fiscalização aborda Créditos Extemporâneos (Referente ao Item 1 do Termo de Intimação nº 01 � Valor total do Crédito igual a R$19.570.620,86) expondo que:
 104. A Hypermarcas, em resposta ao Termo de Início da Ação Fiscal, datada de 02/05/2016, informou que no período fiscalizado houve aproveitamento extemporâneo de créditos de Pis e Cofins no período de Abril de 2012, nos valores de e R$ 3.484.240,66 e R$ 16.086.380,20, respectivamente, oriundos das empresas que foram adquiridas e incorporadas no período.
 105. Foi demandada, pelo Termo de Intimação Fiscal nº 01, a apresentar demonstrativo de base de cálculo que contivesse as informações necessárias à análise do crédito, quais sejam: Valor; Descrição da Mercadoria/Despesa; Data de Emissão; Número da(s) Nota(s) Fiscal(is); Nome e CNPJ dos Fornecedores;
 Código NCM, Código CFOP.
 106. Nesse sentido, informou in verbis, por meio da resposta datada de 31/05/2016:
 �Acerca dos créditos extemporâneos apropriados no período fiscalizado, a Contribuinte salienta que como estratégia de crescimento optou pela aquisição e incorporação de empresas que atuavam em segmentos nos quais a fiscalizada possuía interesse, dentre os quais destacamos:
 Mantecorp Logística, Distribuição e Comércio S.A;
 Mantecorp Indústria Química e Farmacêutica S.A;
 DPH Distribuidora de Produtos de Higiene Ltda;
 Mabesa do Brasil S.A.;
 Facilit Odontologia e Perfumaria Ltda.;
 York SA Indústria e Comércio;
 Sapeka Indústria e Comércio de Fraldas Desc. S.A.
 Após a aquisição, a fiscalizada procedeu a revisão dos procedimentos adotados pelas incorporadas no tocante à apuração do PIS e da COFINS, a fim de alinhar as práticas entre incorporadas e incorporadoras. (...)�107. A fiscalização verificou que não houve retificação da DCTF/DACON pela fiscalizada para declarar, nos termos no normativo vigente, a apropriação de tais créditos extemporâneos de empresas incorporadas. Dessa forma, os créditos extemporâneos, apropriados sem a retificação dos demonstrativos (DACON e DIPJ) e declarações (DCTF) administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) não podem ser admitidos.
 108. Tal premissa decorre do fato de que o demonstrativo adequado para apresentar os valores apurados de PIS/PASEP e COFINS é o Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - DACON. Com efeito, por meio do artigo 16, da Lei n° 9.779/ 99, o legislador concedeu à Secretaria da Receita Federal
 do Brasil � RFB a prerrogativa de dispor sobre as obrigações acessórias relativas aos tributos e contribuições por ela administrados, a saber:
 ....
 109. Nesse contexto, a RFB instituiu diversos atos legais decorrentes, que tratam da forma de apresentação e demais condições relativas ao DACON. Em relação ao período fiscalizado, o ato legal que disciplinou as obrigações e condições pertinentes foi a Instrução Normativa RFB n° 1.015/2010, revogada somente em 2014.
 110. Não há como acolher a pretensão de utilizar eventuais créditos apurados extemporaneamente sem retificar os DACON e DCTF correspondentes, ou seja, retificar as declarações do mesmo período dos créditos, em face do disposto no art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.015/2010: DA RETIFICAÇÃO DO DACON �Art. 10. A alteração das informações prestadas em Dacon, nas hipóteses em que admitida, será efetuada mediante apresentação de demonstrativo retificador, elaborado com observância das mesmas normas estabelecidas para o demonstrativo retificado.�
 § 1º O Dacon retificador terá a mesma natureza do demonstrativo originariamente apresentado, substituindo-o integralmente, e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados ou efetivar alteração nos créditos e retenções na fonte informados. (GRIFOS NOSSOS)
 111. Consequentemente, há expressa e inequívoca previsão legal para que os créditos apropriados extemporaneamente pela fiscalizada sejam formalizados por intermédio de DACON RETIFICADORES. Sobre essa questão trata ainda o art. 170 da Lei nº 5.172 de 1966 � o Código Tributário Nacional, acerca da necessidade de serem líquidos e certos tais créditos, havendo várias decisões em processos administrativos orientadas segundo assevera a Solução de Consulta DISIT n° 73, de 20 de abril de 2012, dentre outras, a saber:
 ...
 112. Logo, não se justifica a pretensão de apropriar créditos extemporâneos sem a respectiva retificação dos DACON e DCTF de períodos pretéritos (cujos créditos foram originados).
 113. Cumpre registrar que além de a Hypermarcas não ter retificado os DACON e as DCTF, também não apresentou nenhum demonstrativo de controle dos créditos passíveis de ressarcimento e/ou compensação, considerando o rateio dos créditos comuns entre a receita bruta de exportação e a receita do mercado interno auferida em cada período a que se referem os créditos de PIS e COFINS registrados extemporaneamente.
 114. Portanto, não se pode admitir os créditos extemporâneos apropriados pela fiscalizada SEM a retificação dos DACON, pois não é possível avaliar e dimensionar o montante de créditos ressarcíveis nos períodos pretéritos.
 Ademais, quando um crédito relativo à contribuição PIS/COFINS é apropriado, o valor correspondente ao crédito deve ser excluído do custo e, consequentemente, do Lucro Líquido e da BC da CSLL, aumentando a CSLL e o IRPJ devido. Portanto, é imprescindível a retificação não só do DACON, mas também da DCTF e DIPJ dos mesmos períodos.
 115. Destarte, os créditos de Pis e Cofins apropriados no período de Abril de 2012, nos valores de e R$ 3.484.240,66 e R$ 16.086.380,20, respectivamente, oriundos das empresas que foram adquiridas e incorporadas no período, serão glosados em razão de serem extemporâneos e apropriados sem a retificação dos demonstrativos DACON, DIPJ e DCTF, e, sobretudo, pelo fato de sua maioria, mediante análise detalhada dos demonstrativos encaminhados a fls. 72, contar com despesas que não são aplicados na fabricação ou produção dos bens destinados à venda (não são insumos), tais como material promocional, desenv. de embalagens, publicidade, amostras grátis, marketing, etc.
 116. A mencionada glosa dos créditos extemporâneos será capitulada na infração INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO, tanto para o PIS quanto para a COFINS.
 Nos itens 117 a 125 de seu Termo de Verificação, analisa a Fiscalização a linha 07 do DACON � Fretes, esclarecendo que nesta linha do DACON estão compreendidos os créditos oriundos das despesas de armazenagem e fretes nas operações de venda (base de cálculo igual a R$ 155.796.615,08). Descreve as intimações formalizadas, as solicitações de prazo requeridas e concedidas, as inconsistências detectadas, a reintimação a qual ensejou:
 121. ... resposta à intimação datada de 25/11/2016 (fls. 456 a 460) em que apresentou os demonstrativos de despesas com fretes, segregando os fretes relativos às operações de venda dos demais fretes (chamados de �Outras Operações�). Declarou na oportunidade que entende que todas as operações de fretes, quer sejam de venda quer sejam de outras operações, são consideras essenciais a sua atividade. Exemplificou as demais operações que não configuram venda tais como, bonificações para clientes, transferências de produtos e insumos entre estabelecimentos próprios e remessa de amostra grátis para divulgação de produtos, dentre outros.
 E expõe que: Ou seja, os fretes cujos créditos foram apropriados sob a rubrica �Outras Operações� referem-se, na sua totalidade, a fretes não aplicados nas operações de vendas, motivo pelo qual serão glosados. Expõe posicionamento nesse sentido da jurisprudência administrativa (item 122) e do STJ (item 123) , para concluir:
 124. Logo, tendo por regra que somente os fretes relativos às operações de vendas geram direito ao crédito referente às contribuições PIS/COFINS não cumulativas, foram segregados da base de cálculo informada pelo sujeito passivo na resposta datada de 25/11/2016 os fretes nas operações de venda dos demais fretes e elaborado o demonstrativo para glosa dos créditos de fretes referentes à �Outras Operações�, conforme Tabela 18 abaixo.:
 
 
 125. Portanto, serão glosados os créditos entre estabelecimentos e demais constantes em �Outras Operações� � base de cálculo do crédito igual a R$ 28.481.484,12.
 No tópico �C� de seu Termo de Verificação, sob o título Das irregularidades Fiscais e da Constituição do Crédito Tributário, descreve a Fiscalização:
 126. Verificou-se no curso da ação fiscal que o sujeito passivo incluiu, na apuração da base de cálculo do crédito do PIS e da COFINS, contas de custos e de despesas sem amparo na legislação do regime não-cumulativo da PIS e da COFINS aplicável ao caso, mormente a Lei nº 10.637 de 2002, Lei nº 10.833 de 2003 e a Instrução Normativa SRF nº 404 de 2004, dentre outras.
 127. Adicionalmente, foi constatado que a Hypermarcas, na qualidade de fabricante e/ou importadora, não ofereceu à tributação as saídas de diversos produtos farmacêuticos, produtos de perfumaria, toucador e higiene pessoal, que segundo o art. 1, I, alíneas a e b, da Lei 10.147 de 2000 com alterações posteriores, deveriam ter sido tributados na saída a alíquotas diferenciadas.
 128. Dessa forma, procedeu-se à consolidação dos valores mensais de cada uma das contas objeto de análise e o respectivo total anual declarado pelo contribuinte com base nos diversos demonstrativos enviados, no SPED EFD �Contribuições e no SPED ECD � Escrituração Contábil Digital, para fins de determinação da Base de Cálculo do Pis e da Cofins sobre o Faturamento, para o sujeito passivo no ano-calendário de 2012. (Vide Anexos 1 e 2)
 129. Para os créditos, foram utilizados os valores mensais com o respectivo valor a glosar, segundo o normativo aplicável a cada conta individualmente, para cada período (mensal) do fato gerador do PIS e da COFINS, apurados segundo a sistemática não-cumulativa, consoante a fundamentação legal constante da Tabela 16, tais dados compõem o Anexo 1 � BASE DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS A GLOSAR, parte integrante deste Termo de Verificação Fiscal.
 130. Para os débitos, relativos às contribuições PIS/COFINS não cumulativos, a base de cálculo foi apurada com base nas Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) de saídas, emitidas pela fiscalizada, onde constam os produtos classificados nas NCM como sujeitos a alíquotas diferenciadas, excluídas as saídas isentas ou não tributadas em virtude de regimes especiais, tais como aquelas destinadas à Zona Franca de Manaus (ZFM) e exceções expressamente elencadas em norma.
 131. Nesse sentido, foram consolidados na Tabela 3 do Item A-I do presente Termo e transpostos para o Anexo 2 os valores relativos aos débitos apurados de PIS/COFINS referentes às vendas de produtos farmacêuticos, produtos de perfumaria, toucador e higiene pessoal, que segundo o art. 1, I, alíneas a e b, da Lei 10.147 de 2000, com alterações posteriores, estão sujeitos à tributação monofásica, com alíquotas diferenciadas do PIS/COFINS, que não foram oferecidos à tributação pela Hypermarcas.
 132. Ato contínuo, foram consolidados na Tabela 4 do Item A-I do presente Termo e transpostos para o Anexo 2 os demais valores relativos aos débitos apurados de PIS/COFINS referentes às vendas de produtos sujeitos à tributação pelo regime não-cumulativo, mas com alíquotas normais do PIS/COFINS, que não foram oferecidos à tributação pela Hypermarcas.
 133. As planilhas completas, com os valores relativos aos débitos apurados de PIS/COFINS supra consolidados, foram colacionadas no Processo Administrativo às seguintes folhas:
 
 134. Finalmente, para demonstrar a glosa, elaborou-se a planilha intitulada Anexo 2 � DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO DE PIS/COFINS A TRIBUTAR, em que se destacam os seguintes dados (ver na Planilha a coluna indicada pela letra):
 . A base de cálculo dos créditos glosada pela Autoridade Fiscal, qual seja aquela composta pelos saldos das contas não admitidas como integrantes da base de cálculo do crédito do PIS/COFINS, na sistemática não-cumulativa (A) (Valores transportados do Anexo 1);
 . Ato contínuo, a diferença relativa à insuficiência no recolhimento do PIS/COFINS quanto aos créditos, sujeita ao lançamento de ofício (C), foi obtida por meio da aplicação da alíquota correspondente a cada contribuição (B) à base de cálculo do crédito efetivamente apurada pela Autoridade Fiscal (A).
 . Os valores relativos à insuficiência de recolhimento do PIS e da COFINS, nas saídas (débitos) não oferecidas à tributação, efetivamente apurada pela Autoridade Fiscal, consoante o disposto na legislação aplicável ao caso para a sistemática não-cumulativa, foram inseridos nas colunas (D) para produtos sujeitos a alíquotas diferenciadas e (E) para produtos sujeitos a alíquotas normais.
 . Os créditos extemporâneos não admitidos pela fiscalização, conforme detalhado no tópico específico do TVF, foram relacionados na coluna (F).
 . Por fim, a diferença total a tributar, relativa à insuficiência no recolhimento do PIS e da COFINS, sujeita ao lançamento de ofício (G), foi obtida por meio da soma algébrica das colunas relacionadas anteriormente, conforme detalhado no Anexo 2.
 Esclarece, ainda, que:
 135. Concluído o levantamento fiscal, a glosa dos créditos indevidamente aproveitados na apuração do PIS/PASEP e da COFINS e as saídas não oferecidas à tributação, relativamente ao ano-calendário de 2012, foram capituladas nas infrações 3880.0009 - INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP, e 6121.0006 - INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA COFINS, conforme detalhadamente descrito no Auto de Infração lavrado em face do sujeito passivo, incluído no processo fiscal em comento, do qual este Termo de Verificação Fiscal é parte integrante.
 136. No que tange à análise de direito creditório, conforme previsto pelo Art. 3º, § 4º da Lei nº 10.833/2003 e no §2º do Art. 15 da Lei nº 10.865/2004, verificou-se que o sujeito passivo já se utilizou dos créditos disponíveis relativos ao período de fiscalização e posteriores, não cabendo nesse sentido compensação de ofício, Relatório Fiscal � Saldo de Ofício PIS/COFINS (conforme doc. de fls. 554).
 ...
 De fls. 618/621 constam: Anexo 1 - Base de Cálculo - Creditos a Glosar.xls (demonstrativo mensal de créditos a glosar) e Anexo 2 - Demonstrativo Pis Cofins a Tributar.xls (demonstrativo de apuração de PIS/Cofins a tributar [Valores em R$])
 Cientificada em 13/12/2016 conforme fls. 640, a contribuinte solicitou em 11/01/2017, conforme fl. 644, a juntada de impugnação de fls. 645/798, acompanhada de documentos 799/927 (documentos de identificação, procuração, Atas de Assembleia, Autos de Infração e Termo de Verificação), com as razões de defesa a seguir sintetizadas.
 Ao expor os fatos assevera que a Fiscalização entendeu ter a contribuinte apurado incorretamente débitos e créditos de PIS e Cofins. Em suas palavras:
 No que tange aos débitos (Item �A-I) Da Verificação dos Débitos (PIS/COFINS Não Cumulativos)�), entendeu o Sr. Agente Fiscal que, em razão da condição de fabricante da Impugnante, há a incidência do PIS e da COFINS com alíquotas diferenciadas na revenda dos produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal sobre os quais a Impugnante não realizou qualquer operação de industrialização de que trata o artigo 4º do Regulamento do IPI, afastando-se, portanto, a aplicação da alíquota zero adotada pela Impugnante nas operações desta natureza.
 ...
 No que se refere aos créditos (item �B. Análise dos Créditos�), consignou o Sr. Agente Fiscal que parte deles é indevida em razão da falta de fundamentação na legislação vigente.
 Em preliminar alega ser inadmissível a Mudança de Critério Jurídico da Fiscalização, com afronta ao art. 146, do CTN, reportando-se aos autos do processo administrativo nº 16004.720544/2013-14, decorrente de lançamentos de PIS e COFINS relativos aos períodos de 2009 e 1º e 2º Trimestres de 2010, e expondo que:
 - para uma mesma realidade fática (aquisição de produtos, pela Impugnante, sujeitos à tributação monofásica para mera revenda no mercado interno)1, foram aplicados diferentes critérios jurídicos para fundamentar a lavratura dos autos de infração: (i) na primeira autuação (objeto do processo administrativo nº 16004.720544/2013-142), houve a glosa de créditos sem questionamento da aplicação da alíquota zero; enquanto (ii) no lançamento em apreço, a Autoridade Fiscal acolheu expressamente o aproveitamento de créditos e tributou a revenda com a aplicação das alíquotas diferenciadas.
 Invoca o art. 146 do CTN, cita entendimentos doutrinários e posicionamentos do CARF, alega que o reconhecimento da aplicação da alíquota zero às revendas é consistente com diversas Soluções de Consultas e expõe que:
 - nem se alegue que se trataria de um erro de fato, e não de uma mudança de critério jurídico, tendo em vista que (i) a posição adotada, quanto à alíquota zero, no primeiro auto de infração (processo nº 16004.720544/2013-14)
 é consistente com o entendimento exarado em diversas Soluções de Consulta da Receita Federal; e (ii) tal entendimento já foi convalidado de maneira unânime pela DRJ naqueles autos. Ademais, a eventual configuração de erro de fato acarretaria, necessariamente, a caracterização de excesso de exação tanto por parte do agente lançador, quanto pela DRJ, o que não pode ser admitido.
 Argui, então, a nulidade da autuação, nos seguintes termos:
 - Com base na legislação, nas doutrinas e na jurisprudência do E. CARF acima colacionadas, é patente que a Autoridade Fiscal não poderia ter alterado o critério jurídico adotado na autuação lavrada em 2013 (objeto do processo administrativo nº 16004.720544/2013-14), cujo o lançamento foi mantido pela DRJ, quando da fundamentação do presente lançamento, em razão das claras disposições do artigo 146, do CTN, motivo pelo qual deve esta E. Turma Julgadora decretar a nulidade dos autos de infração ora combatidos.
 No tocante ao mérito, inicia abordando a autuação quanto aos débitos das contribuições e defendendo, no tópico III.1.1, a Correta Aplicação da Alíquota Zero do PIS e da COFINS na Revenda de Produtos Sujeitos ao Regime Monofásico � Lei nº 10.147/2000.
 Para tanto apresenta histórico de alterações da legislação sobre a tributação de produtos do regime monofásico - Produtos Farmacêuticos, de Perfumaria, de Higiene Pessoal e de Toucador � Lei nº 10.147/2000, como segue:
 - Em 21/12/2000, por meio da Lei nº 10.147, foi instituído o denominado �regime monofásico� do PIS e da COFINS para os produtos farmacêuticos, de perfumaria, de higiene pessoal e de toucador nela listados, concentrando a apuração e o recolhimento das contribuições nas �pessoas jurídicas que procedam à industrialização ou à importação dos produtos�, ficando os demais contribuintes desonerados, em razão da aplicação da alíquota de zero.
 Destaca alterações ao longo do tempo da Lei nº 10.147/2000 pela Medida Provisória nº 2.158-35 e pelas Leis nº 10.548/2002, 10.865/2004 e 12.839/2013 (esta última não estava vigente para os fatos geradores da presente autuação), apenas para inclusão ou exclusão de diferentes produtos no regime monofásico, como, por exemplo, os produtos de perfumaria, trazidos pela Lei nº 10.865/2004, sem alterações substanciais com relação à hipótese de incidência trazida em seu texto original. Já o parágrafo 1º, do artigo 1º, e o artigo 2º da Lei nº 10.147/2000, permanecem até hoje com a sua redação original (supracitada), ...
 Assevera que a Lei nº 10.147/2000 aplica o conceito de industrialização estabelecido na legislação do IPI.
 Reporta-se ao Parecer Normativo Cosit nº 24 /2013 sobre a não incidência de IPI na revenda. Cita a SC 12/2003 no mesmo sentido e também doutrinas sobre o IPI.
 Menciona normas de vigilância sanitária, como a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, objetivando evidenciar a característica comercial do distribuidor de medicamentos e insumos farmacêuticos.
 Cita Solução de Consulta nº 88/2010 da DISIT 7ª RF, Solução de Consulta nº 15/2009 da DISIT 8ª RF e Solução de Divergência nº 41/2008.
 Cita também a Solução de Consulta 24/2002 da Cosit, da qual destaca:
 �a pessoa jurídica que, independentemente de ter a industrialização como atividade, adquirir, no mercado nacional, produtos tributados na forma do inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 2000, e os revender sem realizar sobre eles nenhuma das operações de que trata o art. 4º do Ripi, não pratica atividade de industrialização, podendo beneficiar-se da alíquota zero prevista no art. 2º da citada lei�.
 Observa que o artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.396/2013, o qual transcreve, é taxativo ao afirmar que as Soluções de Consulta COSIT e de Divergência possuem efeitos vinculantes no âmbito da RFB, fato não observado pelo Sr. Agente Fiscal.
 Menciona novamente o art. 146 do CTN.
 Alega ainda que desenhos utilizados pela Fiscalização em seu Termo de Verificação muito se assemelham àqueles contidos no �Manual do PIS e da COFINS�, publicado pela Editora Fiscosoft, sem, contudo, citar nota explicativa do livro que informa que os fabricantes de autopeças devem aplicar alíquota zero.
 Ainda contrapondo-se ao tema, faz a interessada uma analogia com a tributação das bebidas frias, asseverando que:
 " em especial atenção aos princípios da estrita legalidade e da tipicidade cerrada, não poderia o Sr. Agente Fiscal alargar, sem embasamento legal claro e expresso, e ferindo também os conceitos determinados pela já citada legislação regulatória, a incidência das alíquotas diferenciadas às operações de revenda praticadas pela Impugnante."
 E completa:
 "Nesse sentido, evidente que apenas por intermédio de alterações na legislação ordinária do PIS e da COFINS seria possível estender a aplicação das alíquotas majoradas destas contribuições aos produtos sujeito ao regime monofásico para o fim de atingir as receitas de mera revenda."
 Também busca fazer analogia com a Operação de Industrialização por Encomenda, invocando novamente a Solução de Divergência COSIT nº 42, de 03 de novembro de 2008, concluindo da seguinte forma:
 "...a despeito de ter natureza híbrida (que é irrelevante para a análise das normas em questão - artigos 1º e 2º da Lei nº 10.147/00), efetuou a mera revenda de produtos sujeitos à tributação monofásica do PIS e da COFINS, sem praticar qualquer operação de industrialização preconizada no artigo 4º, do RIPI, de modo que faz jus à aplicação da alíquota zero, nos exatos termos do quanto asseverado na Solução de Consulta nº 42/08."
 Sob o título Da Aplicabilidade da Alíquota Zero Independentemente do Aproveitamento de Créditos, acrescenta que:
 "... a Lei nº 11.727/2008 não introduziu qualquer modificação na determinação de alíquotas das contribuições para as pessoas jurídicas incluídas no regime monofásico de tributação do PIS e da COFINS. Ou seja, as regras nela veiculadas tratam somente do reconhecimento de créditos, sem, no entanto, criar ou alterar a regra matriz de incidência sobre as receitas auferidas pelos fabricantes na hipótese de revenda dos produtos em questão, que se encontra, desde 2000, prevista na Lei nº 10.147/2000 de maneira inalterada.
 Esclarece que:
 Portanto, ainda que de acordo com o artigo 24, da Lei nº 11.727/2008, reproduzido anteriormente, a pessoa jurídica produtora / fabricante dos produtos sujeitos à sistemática de tributação concentrada possa reconhecer créditos de PIS e COFINS sobre esses produtos adquiridos de importadores, produtores ou fabricantes, quando destinados à revenda, seria necessário o afastamento da alíquota zero para a hipótese de revenda de maneira expressa por lei, como ocorreu para o setor de bebidas frias.
 Sustentando que o Agente Fiscal deixou de analisar qual deveria ser a tributação nas hipóteses em que a Impugnante praticou a revenda de mercadorias adquiridas de outros revendedores, e não outros industriais, nas quais não se apropriou de créditos, defende ter havido Falta de Motivação dos Lançamentos e Iliquidez das Autuações, alegando hipóteses em que a Fiscalização levou em consideração, de forma desmotivada, as receitas oriundas das revendas (i) tanto dos produtos comprados de revendedores, (ii) quanto os produtos sujeitos à desoneração das contribuições mediante a metodologia de crédito presumido, sendo que em ambos os casos, a Impugnante não se apropriou de qualquer crédito na aquisição dos produtos destinados à revenda.
 Classifica de Equivocadas as Premissas Adotadas pela Fiscalização, apontando ser Inadmissível Utilização de Considerações Econômicas para Fins de Constituição do Crédito Tributário, expondo que: A autuação não tem motivação legal e um lançamento não pode ser efetuado com base em critérios subjetivos, baseados em princípios e noções distorcidas da própria legislação vigente, como ocorreu no presente caso.
 Acrescenta que:
 - a Solução de Consulta nº 269, de autoria da DISIT e não da COSIT, como indevidamente argumentado pelo Sr. Agente Fiscal, utilizada como base de argumentação pela Fiscalização, expressa um entendimento totalmente isolado da Receita Federal e, ainda, discrepante das (i) Solução de Divergência nº 41/08, e (ii) Solução de Consulta nº 24/02, pronunciada pela COSIT (reproduzidas e abordadas no tópico anterior em sentido favorável à tese defendida pela Impugnante), as quais, incontestavelmente, devem prevalecer sobre a Solução da DISIT reportada do TVF.
 - é interessante notar que a Solução de Consulta DISIT nº 269/11, aventada pela Fiscalização, não adentrou à análise do § 1º, do artigo 1º, da Lei nº 10.147/00, segundo o qual �para os fins desta Lei, aplica-se o conceito de industrialização estabelecido na legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI.�.
 Discorre acerca de interpretação finalística, reportando-se a métodos hermenêuticos para expor que:
 - o raciocínio trazido pela Fiscalização representa, na realidade, um inconformismo com a norma, na medida em que a suposta finalidade legislativa apontada pela Fiscalização (i) carece de amparo em atos normativos,(ii) ignora o grande lapso temporal existente entre as duas normas e (iii) foge à interpretação literal da norma, o que é descabido como será demonstrado a seguir, devendo esta DRJ determinar o cancelamento integral das autuações.
 - Se de um lado, a Fiscalização se desvencilha por completo da interpretação literal para aplicar a legislação em consonância com uma suposta e presumida finalidade arrecadatória; a Impugnante, por outro lado, aplica as leis com base em uma interpretação literal (que é a mais adequada e apropriada quando se trata de aspectos essenciais do fato gerador, conforme já exposto) e que se coaduna com a teoria finalística (intento da legislação pela instituição de uma norma indutora para desoneração da cadeia produtiva), observando inclusive as orientações emitidas formalmente pela própria Receita Federal por meio da Resposta à Consulta COSIT nº 24/02, que continua válida, e pela Solução de Divergência nº 41/08, que também não foi revogada.
 Aponta, também, que, em caso de prevalecer a autuação, deve ser apurado crédito presumido:
 - Embora a Fiscalização tenha lavrado as autuações sob a alegação de que a Impugnante procede à industrialização dos produtos sujeitos à tributação monofásica e, portanto, deve recolher as contribuições com base nas alíquotas diferenciadas, deixou de apurar o montante de crédito presumido a ser abatido do cálculo das contribuições ora exigidas.
 Também questiona lançamento de crédito tributário no valor de R$ 693.883,70, descrito no item 31 do Termo de Verificação, alegando falta de esclarecimento na autuação e impossibilidade de a Impugnante precisar a razão da cobrança.
 Ainda, a título argumentativo, caso se entenda pela manutenção do presente lançamento, invoca disposições do art. 100 e 112 do CTN e requer que ao menos sejam cancelados os valores referentes à multa de ofício e aos juros de mora.
 Apresenta suas conclusões acerca dos débitos, como segue:
 (i) A Fiscalização não poderia ter alterado o critério jurídico adotado na autuação lavrada em 2013 (objeto do processo administrativo nº 16004.720544/2013-14) quando da fundamentação do presente lançamento, em razão das claras disposições do artigo 146, do CTN, motivo pelo qual deve esta C. Turma Julgadora decretar a nulidade dos autos de infração ora combatidos.
 (ii) O Sr. Agente Fiscal reconheceu que a Impugnante atuou nas operações ora discutidas como mera revendedora dos produtos sujeitos à tributação monofásica, visto que não procedeu a qualquer operação de industrialização com relação a tais produtos (fls. 10 e 11 do TVF);
 (iii) Portanto, partindo-se da premissa de que a Impugnante apenas revendeu tais produtos, não há que se cogitar seu enquadramento no artigo 1º, da Lei nº 10.147/2000, que traz como sujeito passivo do fato gerador da obrigação tributária as pessoas jurídicas que �procedam à industrialização�;
 (iv) De acordo com a legislação do IPI, o industrial é aquele que promove uma das operações de industrialização, previstas no artigo 4º, do RIPI (transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, etc.), o que não ocorre na mera revenda de produtos, motivo pelo qual se afastam as alegações fiscais no sentido de que a Impugnante atua como �industrial� nestas operações;
 (v) De acordo com a legislação regulatória, fabricante é aquele que promove as alterações necessárias para a obtenção do produto final, se aproximando, portanto, às diretrizes do IPI;
 (vi) De acordo com o permissivo contido no artigo 2º, da Lei nº 10.147/2000, as pessoas jurídicas que somente revenderem os produtos sujeitos à tributação monofásica poderão se valer da alíquota zero nesta operação, como forma de garantir a eficiência e finalidade do regime monofásico;
 (vii) O aproveitamento da alíquota zero pela Impugnante encontra respaldo na legislação, na doutrina específica sobre tributação dos produtos sujeitos ao regime monofásico e nas Soluções de Divergência e Consulta COSIT, visto que todas essas fontes esclarecem que as etapas de revenda, independentemente da pessoa jurídica que a promova (industrial ou comercial), devem ser beneficiadas com a alíquota zero;
 (viii) Ademais, em obediência ao princípio da segurança jurídica, que deve ser resguardado aos contribuintes, os Auditores Fiscais estão obrigados a observar as Soluções de Consulta proferidas pela COSIT, e as Soluções de Divergência de Consultas, em razão destes atos normativos representarem o entendimento da Receita Federal acerca de determinada norma jurídica;
 (ix) Pela análise da legislação aplicável à tributação das bebidas frias, é evidente que quando o legislador ordinário decidiu tributar às alíquotas diferenciadas as revendas de bebidas frias promovidas por fabricantes, o fez expressamente, motivo pelo qual não há como se acatar a interpretação extensiva e distorcida da Fiscalização para tributar as operações no presente caso;
 (x) O Sr. Agente Fiscal não poderia ter se aproveitado de considerações econômicas e arrecadatórias, tampouco de uma interpretação distorcida finalística das normas, para imputar à Impugnante as alíquotas diferenciadas sobre a receita oriunda da mera revenda. A Fiscalização deixou de aplicar uma interpretação literal das normas que versam sobre aspectos essenciais do fato gerador (como a alíquota);
 (xi) A própria Solução de Divergência nº 42/08 afasta uma interpretação econômica e teleológica para a aplicação dos artigos 1º e 2º da Lei nº 10.147/00, asseverando a irrelevância da natureza da pessoa jurídica (industrial ou comercial) e a necessidade de observância da operação por ela promovida (industrialização ou comercialização);
 (xii) É descabida a interpretação conjunta da Lei n° 10.147/00 e da Lei n° 11.727/08 realizada pela Fiscalização, no sentido de que a apropriação de créditos na aquisição de produtos sujeitos à tributação monofásica, impediria a Impugnante de proceder à revenda à alíquota zero;
 (xiii) Não é possível se aplicar qualquer punição ao contribuinte que seguiu orientações emanadas pela própria Receita Federal, como determina o parágrafo único do artigo 100 do CTN; e (xiv) O Sr. Agente Fiscal não teceu qualquer comentário acerca das operações de (i) revenda de produtos adquiridos de revendedores, (ii) revenda de produtos adquiridos de industrial e beneficiados pelo artigo 3º, da Lei nº 10.147/00 (crédito presumido), e (iii) do lançamento no valor de R$ 693.883,70, evidenciando-se, assim, a falta de motivação e a iliquidez dos autos de infração, o que acarreta na sua nulidade.
 Opõe-se também a Impugnante à glosa de créditos (item III.2 da peça de impugnação, fl. 717) alegando que a totalidade dos créditos glosados .... foram imprescindíveis para a realização da atividade empresarial da impugnante, e assim, enquadram-se perfeitamente no conceito de insumos, para fins de creditamento de PIS e COFINS, restando, portanto, integralmente impugnados.
 Defende, no item III.2.1, a Correta Escrituração dos Créditos - Escrituração Fiscal Digital das Contribuições ao PIS e da COFINS (�EFD-Contribuições�), expondo ter reiterado durante todo o curso do procedimento de fiscalização que as informações referentes às contribuições ao PIS e da COFINS encontravam-se devidamente escrituradas na EFD-Contribuições e não nas Dacons transmitidas. fls. 721, mas a Fiscalização, de forma totalmente equivocada e arbitrária, entendeu por ignorar estas informações e proceder à análise dos créditos com base nas linhas da Dacon. Afirma que, em consequência, foram glosados créditos em valores superiores aos apropriados de fato pela Impugnante, maculando-se assim os lançamentos fiscais em sua integralidade.
 Questiona o procedimento fiscal, alegando existirem equívocos na autuação (item III.2.2) que ensejariam a nulidade dos lançamentos, como segue:
 - ao verificar os créditos apropriados pela Impugnante durante o ano-calendário de 2012, a Fiscalização, valeu-se, de forma totalmente equivocada e indevida, apenas das informações constantes na Dacon e na ECD;
 - são inadequados os procedimentos adotados pela Fiscalização, que trata a análise de créditos do PIS e COFINS como �recomposição da base de cálculo� desses tributos, incluindo conceitos próprios do Imposto de Renda como �despesas escrituradas como não dedutíveis�;
 - o Sr. Agente Fiscal adotando procedimento para o qual não há suporte algum na legislação fiscal, procedeu, com base exclusivamente em contas contábeis à �recomposição da base de cálculo� dos créditos que, com base nas explicações da Impugnante, entende que a contribuinte deveria ter apropriado, para, na sequência, determinar a tributação total desse valor a título de glosa de crédito.
 Aponta, a título de exemplo, �recomposições� feitas pela Fiscalização referentes a despesas com Patrocínio Eventos (fls. 34 e 35 do TVF), Comissão de Vendas (fls.
 36 e 37 do TVF), Serviços Diversos Prestados (fls. 37 e 38 do TVF), que teriam ensejado glosa indevida de créditos por ignorar completamente a apuração feita pela Impugnante e demonstrada na EFD-Contribuições, bem como as informações expressamente prestadas ao longo do processo fiscalizatório.
 Argumenta, ainda que a Fiscalização:
 - ao invés de proceder à glosa dos créditos e, consequente, recomposição do tributo a ser recolhido, �transformou�, de forma automática, os créditos glosados com base em reapurações e independentes do montante apropriado pela Impugnante em falta de recolhimento das contribuições.
 - incluiu, ainda, na base de cálculo de créditos glosada valores relativos a serviços que haviam sido considerados pela própria fiscalização como insumos, reportando-se a serviços de comunicação que ora admite a tomada de crédito com relação a comunicações ora nega, sem nenhuma explicação para tanto.
 Alega exiguidade do prazo de 30 (trinta) dias concedidos aos contribuintes para preparar a sua defesa pois seria impossível apontar TODOS os erros numéricos e conceituais cometidos ... principalmente quando o Sr. Agente Fiscal abandona em seus trabalhos a forma do EFD-Contribuições.
 Defende a nulidade dos autos de infração pelo não cumprimento das formalidades essenciais (intrínsecas) aos atos de lançamento, tais como a liquidez e certeza do montante exigido.
 Cita ementas de Acórdãos do CARF e conclui que, em razão dos equívocos cometidos pelo Sr. Agente Fiscal na apuração da base de cálculo dos autos de infração lavrados, os créditos tributários objeto dos presentes lançamentos fiscais devem ser considerados ilíquidos e incertos, motivo pelo qual a Impugnante aguarda que essa C. Turma Julgadora decrete a nulidade das autuações fiscais ora combatidas.
 Acrescenta que, mesmo que pudesse ser superada a nulidade invocada, a glosa dos créditos não prevaleceria na medida em que os bens e serviços geradores dos respectivos créditos enquadram-se no conceito de insumos para fins de creditamento do PIS e da COFINS. É o que se passa a demonstrar.
 A Impugnante tece Considerações Sobre o Regime da Não- Cumulatividade Para o PIS e a COFINS (item III.2.3, fls. 733) em que:
 - discorre sobre o conceito de não-cumulatividade, defendendo a possibilidade de aproveitamento de créditos de PIS e COFINS na forma como realizado pela Impugnante, já que as despesas questionadas pela Fiscalização caracterizam-se como essenciais para a realização de sua atividade empresarial, não havendo como desconsiderar os créditos para fins de apuração do PIS e a COFINS, sob pena de tais tributos incidirem sobre base de cálculo superior ao mero valor agregado em etapa posterior.
 - alega não se tratar de benefício fiscal, e sim de metodologia pelo qual o tributo deve ser calculado, anulando-se ou não os efeitos das etapas econômicas anteriores, portanto, por se tratar de regime constitucional sua interpretação deve ser necessariamente ampla e irrestrita, afastando-se qualquer tipo de interpretação literal que só seria cabível na hipótese de benefício fiscal, assim definido pelo artigo 111 do Código Tributário Nacional.
 - expõe que, de acordo com o regime da não-cumulatividade, darão direito a crédito de PIS e COFINS as despesas com bens e serviços utilizados como insumo no desenvolvimento da atividade econômica do contribuinte e na geração de suas receitas, base de cálculo das contribuições em tela.
 No item III.2.4 de sua Impugnação (fls. 740), a contribuinte aborda o Conceito de Insumo para fins de Creditamento do PIS e da COFINS.
 Reporta-se a Instruções Normativas RFB nº 247, de 2002, e nº 404, de 2004, e alega que o conceito de insumos das Instruções Normativas é mais restrito que o da lei.
 Alega contradição da Fiscalização ao exigir tributos da Impugnante por meio de uma interpretação finalística do regime da não cumulatividade, e se valer de um conceito mais restritivo de insumos do que aquele contido nas Leis aplicáveis.
 Como o PIS e a COFINS são tributos que incidem sobre a receita, ... a aferição do valor agregado na base tributável nas contribuições (receita) pelo contribuinte restaria prejudicada pela aplicação dos conceitos inerentes e exclusivos à produção e circulação de mercadorias, que não se alinham perfeitamente à base tributável de receita.
 Argumenta que a Constituição Federal não faculta à lei restringir parcialmente a não-cumulatividade através da limitação da apropriação dos créditos.
 Cita excertos de doutrina e de decisões judiciais e do CARF sobre o conceito de insumos.
 Ainda nesse tópico, reportando-se à Tabela 16 � Fundamentação legal para glosa admissão/de créditos do regime não cumulativo�, argumenta que a Fiscalização, em total descumprimento ao princípio da verdade material que rege o processo administrativo tributário, se valeu de uma análise superficial da atividade empresarial da Impugnante, alegando, sob fundamentos genéricos, que serviços essenciais ao processo produtivo da companhia não seriam aptos a gerar créditos no âmbito destas contribuições. fls. 753 Destaca, também, acerca dos créditos questionados na autuação, que o procedimento adotado pela Impugnante tem por pressuposto e necessidade observar de forma incondicional as normas regulatórias expedidas pela Anvisa, sem as quais torna-se ilegal o negócio da Impugnante. Exemplifica mencionando a Resolução RDC nº 39/2013 da Anvisa, a qual estipula a metodologia para a concessão de certificados de boas práticas de fabricação e de certificado de boas práticas de distribuição e armazenamento.
 Na sequência aborda os créditos glosados iniciando por Créditos Relativos a Serviços de Análise Laboratorial, Consultoria, Produção e Desenvolvimento de Embalagens, Informática e Comunicação (item III.2.4.1), argumentando que:
 - o conceito de insumo adotado restringe indevidamente o princípio constitucional da não-cumulatividade do PIS e da COFINS;
 - é indispensável que se interprete o termo �insumos� de forma mais ampla, analisando-se os bens e serviços que participam da produção das receitas tributadas pelo PIS e pela COFINS, e não apenas o que é diretamente consumido na produção;
 - a contratação dos referidos serviços não corresponde à mera liberalidade da Impugnante, mas sim de serviços essenciais e imprescindíveis à manutenção e desenvolvimento de suas fontes de receita;
 - o serviço de analise laboratorial é utilizado para atestar a qualidade da indústria, promovendo a elaboração de procedimentos, análise de exigências regulatórias, previstas tanto pela ANVISA quanto pela VISA, e inspeções tanto nos fornecedores como nas fábricas;
 - o serviço impõe regras do sistema de Gestão de Qualidade.
 - em atenção às normas expedidas pelos agentes reguladores, a Impugnante adquire diversos serviços de instituições especializadas no controle de qualidade de produtos farmacêuticos, como por exemplo, o ICF � Instituto de Ciências Farmacêuticas � laboratório que prestava serviços de pesquisa e desenvolvimento de produtos;
 - a Fiscalização glosou créditos decorrentes de despesas com serviços que são, por lei, obrigatórios à atividade exercida pela Impugnante.
 Cita ementa de Acórdão da CSRF e Solução de Consulta nº 145, de 2001.
 Em relação aos serviços de consultoria, produção e desenvolvimento de embalagens e informática, a Impugnante reporta-se a inúmeras finalidades essenciais ao desenvolvimento de suas atividades, tais como: a) identificação e controle de procedimentos a serem cumpridos por exigências regulatórias, como os avisos que são obrigatórios nas embalagens dos produtos, b) desenvolvimento de novos produtos, c) pesquisas de mercado; d)
 gerenciamento das informações de laboratório e e) desenvolvimento de programas de elaboração e controle de orçamento das fábricas, cronograma de atividades essenciais, controle de custos e receitas incorridos no período.
 Defende que também devem ser consideradas para fins de creditamento as despesas incorridas pela Impugnante com os serviços de comunicação, pois é evidente que os gastos com este tipo de despesa são absolutamente necessários para que os funcionários da companhia possam exercer as suas atividades profissionais, geradoras da receita operacional da Impugnante.
 Reitera que o conceito de insumo no contexto de tais contribuições deve ser entendido de forma ampla, de modo a contemplar todos os dispêndios necessários e relacionados à atividade principal da empresa, sendo fonte de geração de sua receita e faturamento. Também reprisa que a glosa de crédito deve se restringir aos créditos apropriados, não podendo em nenhuma hipótese ultrapassa-los.
 Acerca de dispêndios com Mão-de-obra temporária, alega, no item III.2.4.2, que os serviços contratados são essenciais para a geração de receitas da impugnante e para a plena consecução de sua atividade, caracterizando-se, assim, como insumos.
 Assevera que a maior parte destas despesas está relacionada à contratação temporária de empresa especializada em carregamento e descarregamento de produtos, atividade esta que é essencial à condução dos negócios da Impugnante.
 Quanto a serviços de Reparação de Máquinas e Instalações, argumenta, no item III.2.4.3, que:
 - os serviços de reparação de máquinas e instalações são essenciais à consecução das atividades operacionais da Impugnante;
 - o conceito de �insumo� no âmbito do PIS e da COFINS deve ser entendido de forma ampla, contemplando a totalidade dos dispêndios que são essenciais e inerentes à atividade principal do contribuinte;
 - os serviços de reparação máquinas e instalações se enquadram no conceito de insumo, na medida em que a sua subtração obsta totalmente a atividade operacional da Impugnante.
 Cita Solução de Consulta nº 36, de 10/01/2011 e ementas de Acórdãos do CARF e da CSRF.
 Aborda, no item III.2.4.4, Outros Serviços Essenciais à Atividade da Impugnante, alegando que a Fiscalização:
 - glosou créditos decorrentes de serviços gerais prestados, outros gastos gerais, outros gastos com pessoal administrativo e outros gastos comerciais, sem, no entanto, fazer investigação alguma acerca da natureza e essencialidade destas despesas à atividade operacional da Impugnante;
 - não explicou os motivos de sua glosa e exemplifica a proibição da apropriação de crédito com base em despesas que não geraram apropriação de crédito, tais como decoração, recargas de extintores, arquivos de documento e marcenaria.
 Acrescenta que não há uma análise das despesas que, de fato, geraram apropriação de crédito, pelo que os lançamentos fiscais são nulos por ausência de fundamentação.
 Quanto a Créditos Relativos a Fretes e Serviços de Paletização e Reacondicionamento de Produtos, alega, no item III.2.3.5, que:
 - foram glosados os créditos sobre despesas com frete, por não se tratarem de frete na operação de venda.
 - o frete que gera receitas não está vinculado exclusivamente ao transporte da mercadoria vendida, mas sim a todas as etapas que podem anteceder ou suceder a venda;
 - são intrínsecas à geração de receitas da Impugnante as despesas de frete inerente a: (i) transferência de mercadorias ou insumos de uma unidade para outra; (ii) entrega de mercadorias que foram dadas em bonificação aos clientes;
 e (iii) retirada de mercadorias devolvidas pelos clientes e/ou logística reversa, que são de responsabilidade da Impugnante, entre outras;
 - As despesas de frete referentes à transferência de produtos acabados encontram respaldo expresso no artigo 3º, IX, da Lei nº 10.833/2003 e artigo 15, II, dessa mesma lei.
 - tal qual ocorre com o conceito de insumo, devido às características amplas da base tributável do PIS e da COFINS (receitas), bem como pela falta de limitação constitucional, é necessário se entender de uma maneira ampla o conceito de OPERAÇÃO de venda. A OPERAÇÃO de venda é composta por todas as atividades, anteriores, concomitantes e mesmo posteriores, que suportam a realização de maneira continuada das vendas promovidas pelo contribuinte;
 - a correta gestão do estoque, a distribuição deste entre os diversos estabelecimentos dos contribuintes, o transporte de toda a mercadoria remetida ao cliente, e não só a adquirida por ele, compõe em seu conjunto a OPERAÇÃO de venda.
 Cita ementa de Acórdão do CARF sobre a possibilidade de apuração de crédito de frete entre estabelecimentos.
 Acrescenta que:
 - o mesmo pode-se dizer com relação às despesas com frete ligadas às bonificações originadas de vendas. Isso porque, a bonificação não se configura como uma doação da Impugnante, mas sim como extensão da própria venda por ela realizada, razão pela qual a despesa de frete com a bonificação deve ser passível de creditamento pelo PIS e pela COFINS por não se caracterizar como uma mera liberalidade, mas como parte do próprio negócio praticado pela Impugnante para criar um maior vínculo com seus clientes.
 - outro não pode ser o raciocínio empregado para os custos dispendidos pela Impugnante com relação aos dispêndios com a paletização e o reacondicionamento dos produtos, sendo que estes serviços também se relacionam ao adequado transporte de mercadorias.
 Cita excerto de voto em Acórdão da CSRF mencionando pallets.
 Quanto a Créditos Relativos a Comissões Pagas a Pessoas Jurídicas, defende, no item III.2.4.6, que dispêndios com os representantes comerciais são essenciais à atividade da impugnante, já que tais pessoas são incumbidas de aumentar as vendas dos produtos comercializados pela Impugnante.
 Acerca de Créditos Relativos aos Serviços de Marketing, Publicidade e Propaganda (item III.2.4.7), argumenta:
 - é necessário que a Impugnante, para alavancar a sua atividade empresarial (venda de produtos com as suas marcas), efetue uma gestão agressiva de marketing, além, obviamente, de cuidar de maneira diligente de questão mercadológica de marcas consagradas de bens de consumo presentes no mercado brasileiro;
 - boa parte de suas vendas são motivadas pelos investimentos em marketing realizados para divulgar suas marcas, - para classificação como insumo, a despesa deve ser um gasto, ou custo, diretamente relacionado com o cumprimento da atividade fim da empresa; deve agregar algum valor ou qualidade no produto final; e deve ser indispensável na atividade principal da empresa.
 - o mercado no qual está inserida a Impugnante adota alto investimento na publicidade dos produtos comercializados.
 Transcreve artigo doutrinário que entendeu pela possibilidade de creditamento para PIS/COFINS das despesas de marketing e publicidade.
 Acrescenta que:
 - a principal atividade da Impugnante consiste no desenvolvimento de marcas e produtos. Deste modo, notório que a Impugnante se dedica arduamente ao desenvolvimento e fortalecimento de suas marcas, de modo a agregar valor aos seus produtos, aumentando a atratividade destes, bem como impulsionando o mercado consumidor a pagar valores superiores pelos produtos oferecidos pela companhia no mercado nacional.
 - nem se alegue que o processo de desenvolvimento de marcas não se caracterizaria como um processo de produção, para fins de geração de crédito no âmbito destas contribuições. Isto porque, conforme já decidido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, o termo �produção�, constante do artigo 3º, inciso II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, é amplo e, por isso, não pode ser equiparado ao conceito de �industrialização�.
 Cita, também, posicionamento do STJ, alertando que a sistemática da não-cumulatividade das contribuições ao PIS e da COFINS visam a desoneração do processo produtivo e não apenas da cadeia produtiva.
 Conclui que as despesas incorridas com relação a serviços contabilizados nas contas de marketing devem gerar direito a crédito do PIS e da COFINS, porquanto cada uma dessas despesas contribui diretamente para a atividade operacional da Impuguante, consistente no processo de desenvolvimento e divulgação de marcas em diferentes setores do mercado consumidor, de modo a alavancar os seus negócios e, por consequência, as receitas submetidas à tributação pelas referidas contribuições.
 Na oposição à glosa de cada tipo de crédito argumenta a Impugnante no sentido de que, caso não seja acatado seu entendimento acerca da admissibilidade do crédito, a glosa deve se restringir aos créditos apropriados, não podendo em nenhuma hipótese ultrapassa-los.
 Acerca da Forma de Reconhecimento e Aproveitamento de Créditos Extemporâneos (item III.2.4.8), argumenta que:
 - a legislação citada pelo Sr. Agente Fiscal com o fito de justificar a manutenção da glosa dos créditos (artigo 10 da Instrução Normativa nº 1.015/2010) não traz qualquer menção à obrigatoriedade de o contribuinte retificar a DACON ou a DCTF para aproveitar os créditos de PIS e COFINS extemporaneamente.
 - a legislação permite que o saldo credor possa ser utilizado nos meses subsequentes... tendo apenas como limite o prazo de cinco anos, conforme solução de consulta a seguir transcrita, - em conformidade com o artigo 3º, §4 das Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03 é garantido ao contribuinte o direito de apropriação extemporânea dos créditos de PIS e de COFINS sem qualquer restrição ou imposição sobre a forma do seu aproveitamento.
 Cita a Solução de Consulta nº 143 de 2007 e nº 260 de 2008.
 Cita a pergunta 66 do pergunta e respostas do SPED disponível no site da Receita Federal do Brasil.
 Cita Acórdãos do CARF no sentido de permitir a utilização do crédito extemporâneo.
 Acrescenta que o ordenamento jurídico não prevê a forma como devem ser aproveitados os créditos extemporâneos de PIS e COFINS, sendo certo, com base na melhor doutrina e jurisprudência, que referido direito pode ser exercido, basicamente, através de dois procedimentos distintos, a saber:
 1) retificação das obrigações acessórias anteriores, para abater os respectivos créditos de PIS e COFINS, resultando em um recolhimento a maior que poderá ser restituído ou compensando com outros tributos administrados pela RFB; e 2) registro extemporâneo dos créditos de PIS e COFINS no corrente período, apropriando diretamente no regime não-cumulativo.
 Cita pergunta do manual da EFD de PIS e COFINS, da qual entende haver uma opção, e não a obrigatoriedade de retificar os documentos fiscais quando do reconhecimento de crédito extemporâneo. Cita Acórdão do CARF neste sentido.
 No item III.3, defende a Necessidade de Recomposição Integral da Apuração, expondo que:
 - Evidente pela análise do Anexo 02 que acompanhou o TVF que o Sr. Agente Fiscal não recompôs a apuração do PIS e da COFINS nos termos da legislação vigente.
 - De fato, nota-se que o �Total a Tributar � Coluna G� foi extraído diretamente de tal anexo sem qualquer recomposição.
 - É mandatório que o Sr. Agente Fiscal recomponha toda a apuração da Impugnante, levando em conta os fatos contestados e incontestes, para determinação do valor das contribuições supostamente não pagas.
 - Mencione-se a título exemplificativo o valor do ICMS incluído na base de cálculo do PIS e da COFINS. Tal como já decidido pelo STF, tal valor não compõe o conceito de faturamento e deveria ter sido excluído da base de cálculo em questão.
 Assim sendo, não tendo o Sr. Agente Fiscal realizado a recomposição integral da apuração, necessário se faz o cancelamento das autuações em questão.
 Defende, ainda, a Ilegalidade da Cobrança de Juros sobre Multa, reportando-se ao art. 13 da Lei nº 9.065/95, ao art. artigo 84 da Lei nº 8.981/95 e ao § 1º do artigo 113 do CTN, para expor seu entendimento de que:
 (i) multa não é tributo; e (ii) só há previsão legal para que os juros calculados à taxa SELIC incidam sobre tributo (e não sobre multa), de modo que a cobrança de juros sobre a multa desrespeita o princípio constitucional da legalidade, expressamente previsto nos artigos 5º, II, e 37 da Constituição Federal.
 Cita Acórdão do CARF e da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
 Finaliza requerendo o cancelamento integral das autuações ou, ao menos, (i) o reconhecimento do crédito presumido nos termos do tópico III.1.1 ou a exclusão das receitas de revenda de produtos adquiridos de industrial pelo artigo 3º, da Lei nº 10.147/00 (crédito presumido), da base de cálculo das autuações, nos termos do tópico III.1.1; (ii) a exclusão das receitas oriundas da revenda de produtos adquiridos de revendedores da base de cálculo das autuações, (iii) a exoneração da multa e dos juros de mora, em razão da aplicação do artigo 100, do CTN; (iv) a limitação da glosa ao valor dos créditos efetivamente apropriados pela Impugnante; e (v) o reconhecimento da não incidência de juros sobre a multa.
 Instruem a impugnação: Documentos de identificação, procuração e atos constitutivos (fls. 799/844), cópia dos Autos e do Termo de Verificação e anexos (fls.
 845/929), documento 4 denominado �Anexo V - Índice Máximo de perdas Toleradas� (fls. 932/943)."
 A Turma de julgamento da DRJ/SP proferiu o Acórdão de primeira instância administrativa fiscal com a seguinte Ementa:
 "ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2012 
 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbram nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2012 
 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.
 A apreciação de questionamentos relacionados a inconstitucionalidade e ilegalidade de disposições que integram a legislação tributária não é de competência da autoridade administrativa, sendo exclusiva do Poder Judiciário.
 DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
 As decisões judiciais e administrativas relativas a terceiros não possuem eficácia normativa, uma vez que não integram a legislação tributária de que tratam os artigos 96 e 100 do Código Tributário Nacional.
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA.
 Sobre a multa por lançamento de ofício não paga no vencimento incidem juros de mora.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2012 
 MUDANÇA DE CRITÉRIO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA.
 A mudança de critério jurídico ocorre, basicamente, com a substituição, pelo órgão de aplicação do direito, de uma interpretação por outra, sem que se possa dizer que qualquer delas seja incorreta.
 A formalização de Auto de Infração com aplicação da lei não configura mudança de critério jurídico em relação a lançamento anterior em que utilizado entendimento distinto para quantificação do montante devido.
 INDUSTRIAL. ALIQUOTAS DIFERENCIADAS. REVENDA 
 As pessoas jurídicas enquadradas na condição de industrial ou de importador dos produtos especificados na Lei n° 10.147, de 2000, estão sujeitas às alíquotas diferenciadas do PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda mesmo quando atuam como meros comerciantes desses produtos, ou seja, quando os adquirem para revenda, sem sobre eles exercer qualquer tipo de industrialização.
 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS 
 Para efeito da apuração de créditos na sistemática não cumulativa da contribuição ao PIS e da Cofins, o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço necessário para a atividade da pessoa jurídica, mas, tão-somente como aqueles bens e serviços diretamente utilizados na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços a terceiros.
 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS.
 Somente dão direito a crédito no regime de incidência não-cumulativa, os gastos expressamente previstos na legislação de regência.
 SERVIÇOS DE ANÁLISE LABORATORIAL, CONSULTORIA, SERVIÇOS DE PRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE EMBALAGENS, SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO. MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA. REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E INSTALAÇÕES. SERVIÇOS GERAIS.
 É vedada a apuração de crédito das contribuições em relação a dispêndios com bens e serviços que mantenham relação indireta com a produção de bens ou com a prestação de serviços.
 Dispêndios referentes a fases anteriores ou posteriores à produção ou à prestação de serviço, não se revestindo da condição de serem aplicados ou consumidos diretamente no produto fabricado ou no serviço prestado, não permitem a apuração de crédito das contribuições.
 FRETES. OPERAÇÕES DE VENDA. OUTRAS OPERAÇÕES.
 A Lei restringe o direito de apuração de crédito calculado sobre despesas com frete pago ou creditado a pessoa jurídica domiciliada no País, na operação de venda e quando o ônus for suportado pela própria empresa vendedora. Operações de outra natureza como bonificações para clientes, transferências de produtos e insumos entre estabelecimentos próprios e remessa de amostra grátis para divulgação de produtos, não ensejam direito a crédito.
 PUBLICIDADE. PROPAGANDA. MARKETING.
 Dispêndios com: materiais promocionais, serviços de criação e veiculação de publicidade, promoções e eventos de marketing, patrocínio de eventos, assessoria e consultoria de marketing, pesquisa de mercado consumidor, feiras, convenções e eventos de vendas no cliente, ainda que contribuam para as atividades operacionais, não ensejam créditos de contribuições por não serem diretamente aplicados ou consumidos na produção ou
 fabricação dos bens ou produtos comercializados, não se inserindo, assim, no conceito de insumo previsto na legislação.
 CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PERMISSÃO, QUANTIFICAÇÃO E APROVEITAMENTO.
 O aproveitamento de bases de cálculo extemporâneas não se admite fora do período originário. Somente se admite a utilização de saldo de créditos extemporâneos se ainda não decaído / prescrito o direito a sua utilização, após a apresentação do Dacon retificador (ou EFD-Contribuições) do período de origem do crédito retificado (adicionado das novas bases de cálculo) e demonstrando o quantum o saldo de crédito foi alterado. Se ao final ainda restar saldo de créditos não aproveitados do respectivo período, aí sim estes saldos poderão ser aproveitados em meses subsequentes.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2012 
 COFINS. LANÇAMENTO DECORRENTE DA MESMA DESCRIÇÃO FÁTICA E IDÊNTICA MATÉRIA TRIBUTÁVEL.
 Aplica-se ao lançamento de Cofins o disposto em relação ao lançamento de Contribuição para o PIS/Pasep, vez que decorrente da mesma descrição fática e idêntica matéria tributável.
 Impugnação Improcedente. 
 Crédito Tributário Mantido."
 Após, os autos foram distribuídos e pautados para julgamento nos moldes do regimento interno deste Conselho.
 Relatório proferido.
 
 Voto
 
 Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
 Conforme o Direito Tributário, a legislação, os fatos, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se esta Resolução.
 Para evitar supressão de instância, é preciso reconhecer que os autos não estão em condições de julgamento.
 Depreendendo-se da análise do processo, vê-se que o cerne da lide envolve a matéria do creditamento de Pis e Cofins no regime não cumulativo, sobre os insumos do processo produtivo, com fundamento no Art. 3.º das Leis 10637/02 e 10833/03, matéria recorrente nesta seção de julgamento.
 Sobre o regime não cumulativo, de forma majoritária, este Conselho segue a posição intermediária entre aquela restritiva, que tem como referência a IN SRF 247/02 e IN SRF 404/04, normalmente adotada pela Receita Federal e aquela totalmente flexível, normalmente adotada pelos contribuintes, posição que aceitaria na base de cálculo dos créditos das contribuições todas as despesas e aquisições realizadas, porque estariam incluídas no conceito de insumo. 
 Esta dicotomia retrata, em parte, a presente lide administrativa. 
 Sem a qual não há solução de qualidade à lide, nos parâmetros atuais de jurisprudência deste Conselho no julgamento da matéria, é importante que seja analisado quais produtos e serviços estão sendo pleiteados, além de identificar em qual momento e fase do processo produtivo eles estão vinculados.
 Embora alguns produtos não possam ser considerados insumos para a legislação do IPI, para a legislação do Pis e da Cofins podem.
 Outra matéria importante nos autos é a autuação sobre a operação monofásica do contribuinte, nos moldes da Lei 10.147/00.
 Como previsto na Lei 10.147/00, nos artigos expostos a seguir, a industrialização e alguns outros requisitos são essenciais para a utilização da alíquota zero ou do aproveitamento do crédito presumido nas operações monofásicas de fármacos:
 "Art. 1o A Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devidas pelas pessoas jurídicas que procedam à industrialização ou à importação dos produtos classificados nas posições 30.01; 30.03, exceto no código 3003.90.56; 30.04, exceto no código 3004.90.46; e 3303.00 a 33.07, exceto na posição 33.06; nos itens 3002.10.1; 3002.10.2; 3002.10.3; 3002.20.1; 3002.20.2; 3006.30.1 e 3006.30.2; e nos códigos 3002.90.20; 3002.90.92; 3002.90.99; 3005.10.10; 3006.60.00; 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01; 3401.20.10; e 9603.21.00; todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011, serão calculadas, respectivamente, com base nas seguintes alíquotas: (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013)
 I � dois inteiros e dois décimos por cento e dez inteiros e três décimos por cento, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos referidos no caput; 
 I � incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de: ((Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
 I - incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de: (Redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 2013)
 I � incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de: ((Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013)
 a) produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, exceto no código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00: 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento) e 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento); (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
 b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, classificados nas posições 33.03 a 33.07 e nos códigos 3401.11.90, 3401.20.10 e 96.03.21.00: 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) e 10,3% (dez inteiros e três décimos por cento); (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
 b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, classificados nas posições 33.03 a 33.07, exceto na posição 33.06, e nos códigos 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01, 3401.20.10 e 96.03.21.00: 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) e 10,3% (dez inteiros e três décimos por cento); e (Redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 2013)
 b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, classificados nas posições 33.03 a 33.07, exceto na posição 33.06, e nos códigos 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01, 3401.20.10 e 96.03.21.00: 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) e 10,3% (dez inteiros e três décimos por cento); e (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013)
 II � sessenta e cinco centésimos por cento e três por cento, incidentes sobre a receita bruta decorrente das demais atividades.
 § 1o Para os fins desta Lei, aplica-se o conceito de industrialização estabelecido na legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI.
 § 2o O Poder Executivo poderá, nas hipóteses e condições que estabelecer, excluir, da incidência de que trata o inciso I, produtos indicados no caput, exceto os classificados na posição 3004.
 § 3o Na hipótese do § 2o, aplica-se, em relação à receita bruta decorrente da venda dos produtos excluídos, as alíquotas estabelecidas no inciso II.
 Art. 2o São reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos tributados na forma do inciso I do art. 1o, pelas pessoas jurídicas não enquadradas na condição de industrial ou de importador."
 Com implicação direta nestas matérias, até o presente momento não é possível concluir se houve industrialização ou não dos produtos sobre os quais o contribuinte optou por revender com alíquota zero.
 Não há no lançamento nenhum detalhamento a respeito do cumprimentos ou não dos requisitos da Lei, não há no lançamento o apontamento discriminado das operações e a subsunção dos fatos à norma.
 Mais um motivo que leva a crer que a auditoria que o fiscal deveria ter feito, não foi feita. O certo seria individualizar os itens e conferir quais os itens que não ensejaram a aplicação da alíquota zero ou o aproveitamento do crédito presumido ou não.
 A questão jurídica que merece destaque é a seguinte, se o fiscal quis descaracterizar a utilização da alíquota zero, por quaisquer motivos, seja porque a empresa industrializou quando não poderia ter industrializado, seja porque não cumpriu todos os requisitos na legislação, ele deveria ter apurado os fatos e não simplesmente autuado de forma genérica, com base em outro lançamento.
 A questão principal, portanto, é: para efeito fiscal a sua condição geral de industrial foi considerada, para fazer prova em favor do lançamento, mas para fazer prova a favor do contribuinte as suas provas, alegações e operações não foram analisadas.
 Tal procedimento no lançamento, confirmado em decisão de primeira instância sem a aparente busca da verdade material, pode configurar a ausência de motivação da decisão proferida pela DRJ/SP, o que conflita com o disposto no art. 93, inciso IX da Constituição Federal, bem como ao prescrito no art. 31 do Decreto n. 70.235/723 e art. 2.º da lei n. 9.784/99. Seguir com o presente julgamento no estado em que se encontra poderia resultar em supressão de instância ou ofensa ao devido processo legal, contraditório e ampla defesa.
 Diante de todo o exposto, se faz necessária a análise dos pontos trazidos em impugnação, como as alegações de falta de comprovação dos fatos através de provas no lançamento e impossibilidade de presunção, as alegações de que a fiscalização deveria ter procedido o confronto das informações com os livros, notas fiscais, valores das entradas e saídas, consumo efetivo, contagem física, giro de estoque e capacidade industrial, de forma a remontar a fórmula da produção do contribuinte nas diversas etapas de industrialização dos semi elaborados e finais.
 Como muito bem apontou o colega e Conselheiro Walker Araujo em seu voto vencedor no Acórdão 3302-000.713, em processo do mesmo contribuinte, que possui os mesmos fatos, a conversão em diligência é necessárias para a solução da lide:
 "Analisando o processo, não há como auferir corretamente - entenda-se, com base em todo suporte documental carreado aos autos- , se nas referidas planilhas que deram suporte ao cálculo do montante exigido, há apenas produtos que foram objeto de produção própria ou produtos adquiridos de terceiros para revenda que são também fabricados pela recorrente (produtos coincidentes) ou produtos que foram revendidos e que não são fabricados pela recorrente.
 Tal fato é de suma importância para o deslinde do processo, posto que, partindo da premissa de que a Recorrente não industrializa os produtos que ela revende, fica afastado seu enquadramento no artigo 1º, da Lei nº 10.147/2000, do contrário, correto o lançamento fiscal.
 Neste ponto, entendo que há necessidade de converter o processo em diligência, para que seja comprovado/esclarecido pelas partes, se os produtos revendidos indicados na planilha foram também objeto de produção própria ou não.
 A segunda questão diz respeito ao fato de que na primeira autuação, objeto do processo administrativo nº 16004.7220544/2013-14, a fiscalização glosou créditos sem questionamento da aplicação da alíquota zero, ao passo que neste processo, os mesmos fiscais acolheram expressamente o aproveitamento de créditos e tributaram a revenda com a aplicação das alíquotas diferenciadas.
 Ou seja, há dúvidas quanto aos critérios jurídicos adotados e quanto à situação fática considerada pela fiscalização em ambos processos, merecendo, assim, esclarecimentos quanto a diferença de tratamento.
 Diante do exposto, proponho a conversão do julgamento em diligência para:
 i) À recorrente:
 - Especificar os produtos revendidos que também são produzidos pela recorrente. A autoridade fiscal deve atestar e, em caso de discordância, apresentar a relação dos produtos que entende serem produzidos e revendidos pela recorrente, separando dos que são revendidos, mas não são produzidos pela recorrente, juntando suporte documental comprobatório das divergências consideradas;
 ii) À autoridade fiscal:
 - esclarecer a distinção entre a situação fática autuada no processo 16004.720544/2013-14, no qual houve glosa de créditos e não cobrança de débitos, e este processo, já que tratam de períodos imediatamente subsequentes, tendo a recorrente afirmado em ambas fiscalizações que atuava na fabricação e revenda de produtos mencionados no artigo 1º da Lei 10.147/2000.
 Após, intime-se a Recorrente para, querendo, apresentar sua manifestação, nos termos do artigo 35, do Decreto nº 7.574/2011.
 É como voto."
 A mesma solução foi apontada pelo ilustre Conselheiro, Presidente Substituto e ex-colega de Turma de Julgamento, Winderley Morais, no Acórdão proferido por esta Turma de Julgamento (3201001.065), conforme exposto a seguir:
 "Estáse as voltas novamente com a discussão sobre o creditamento de insumos para apuração das contribuições sobre o PIS e a COFINS. Matéria que tem sido objeto de julgamento em diversas turmas desta terceira seção. É cediço que a situação atual do julgamento no CARF é de aplicar o conceito de insumos em relação ao processo produtivo do contribuinte, adotando uma posição intermediária entre aquela considerada pela Receita Federal, com base na IN SRF 404/04 e aquela defendida por muitos contribuintes em que todas as despesas e aquisições realizadas estariam incluídas no conceito de insumo.
 Em razão destes posicionamentos, nos deparamos com situações distintas no processo. A Fiscalização ao auditar a empresa, utilizando as regras da IN 404/04, não se atem ao exame detalhado da situação das aquisições e despesas incorridas no processo produtivo da empresa, utilizando critérios que ao sentir da Fiscalização são suficientes para afastar tais despesas do conceito de insumo, procedendo assim, as glosas aos créditos informados pelo contribuinte.
 De outro giro, o contribuinte ao se deparar com a posição adotada pelo Fisco e considerando o seu próprio entendimento sobre o conceito de insumo. Apresenta os seus recursos administrativos alegando que as aquisições de bens e serviços informados como insumo em sua totalidade são procedentes, aplicando um conceito amplo de insumo em que todas as despesas seriam aptas a serem consideradas para fruição dos créditos das contribuições.
 Conforme dito alhures, as turmas do CARF vem entendendo que para a definição das despesas com aquisição de bens e serviços que possam ser consideradas insumos para aproveitamento de créditos é necessária uma definição clara de quais produtos e serviços estão sendo pleiteados, além de identificar em qual momento e fase da processo produtivo eles estão vinculados. Assim, em muitas situações, tanto os relatórios e trabalhos de auditoria realizada pela Fiscalização da Receita Federal, quanto os documentos e argumentos apresentados pelos contribuintes em seus recursos, não são suficientes para a definição de quais despesas estariam incluídas no conceito de insumo a serem consideradas possíveis de gerar créditos no cálculo das contribuições do PIS e da COFINS não cumulativos.
 Nos termos aqui expostos, entendo que os documentos e informações constantes dos autos não são suficientes para definir com exatidão quais são os insumos glosados pela Fiscalização e quais deles o contribuinte tenta pleitear seus créditos. Assim, fazse necessário a baixa dos autos em diligência para que seja determinada com acuracidade, quais são as aquisições de bens e as despesas de serviços que foram utilizadas a título de crédito pela Recorrente, quais foram glosadas pela Fiscalização e qual a implicação destes bens e serviços no processo produtivo.
 Diante do exposto, buscando os esclarecimentos necessários ao prosseguimento do julgamento, voto no sentido de converter o julgamento em diligência a fim de que unidade preparadora:
 a) Intime a Recorrente, para no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, detalhar o seu processo produtivo e indicar de forma minuciosa qual a interferência de cada um dos bens e serviços, que pretende aferir créditos para apuração do PIS e da COFINS não cumulativos; 
 b) A Unidade Preparadora deverá elaborar relatório identificando quais dos bens e serviços utilizados foram objeto de glosa, indicando os motivos para tal indeferimento. Com a possibilidade, se julgar necessário, de manifestarse quanto as informações apresentadas, inclusive fazendo as diligências e intimações que julgar necessárias.
 Concluída tais verificações, deverá ser franqueado o prazo de 30 dias para manifestação da recorrente e, findo tal prazo, devolver os autos para prosseguimento do julgamento."
 Em face do exposto, com fundamento no Art. 31, 59, 60 e 61 do Decreto 70.235/72 (Lei do Processo Administrativo Fiscal), no Art. 142 e 145 do Código Tributário Nacional e Regimento Interno deste Conselho, vota-se pela conversão do presente processo em diligência, para que a unidade preparadora:
 a) Intime a Recorrente, para no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período:
 1 - detalhar o seu processo produtivo e indicar de forma minuciosa qual a interferência de cada um dos bens e serviços, que pretende aferir créditos para apuração do PIS e da COFINS não cumulativos, para comprovar a relação de essencialidade e pertinência em seu processo produtivo;
 2 - especificar e comprovar de forma resumida quais operações possuíam produtos industrializados e quais não, quais eram os produtos revendidos e se havia algum produto, dentro destes revendidos, que sofreu algum processo de industrialização por parte deles. Tudo com base no período que foi autuado; 
 3- A autoridade fiscal deve individualizar os itens e conferir quais os itens que não ensejaram a aplicação da alíquota zero ou o aproveitamento do crédito presumido ou não e por que; deve atestar e, em caso de discordância, apresentar a relação dos produtos que entende serem produzidos e revendidos pela recorrente, separando dos que são revendidos, mas não são produzidos pela recorrente, juntando suporte documental comprobatório das divergências consideradas; deve confrontar as informações com os livros, notas fiscais, valores das entradas e saídas, consumo efetivo, contagem física, giro de estoque e capacidade industrial, de forma a remontar a fórmula da produção do contribuinte nas diversas etapas de industrialização dos semi elaborados e finais.
 A Unidade Preparadora deverá elaborar relatório identificando quais dos bens e serviços utilizados foram objeto de glosa, indicando os motivos para tal indeferimento. Com a possibilidade, se julgar necessário, de manifestar-se quanto as informações apresentadas, inclusive fazendo as diligências e intimações que julgar necessárias.
 Concluída tais verificações, o contribuinte deverá ser notificado do relatório fiscal e deverá ser franqueado o prazo de 30 (prorrogável) dias para manifestação da recorrente, prorrogável uma única vez por igual período e, findo tal prazo, devolver os autos para prosseguimento do julgamento.
 Resolução proferida.
 (assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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"Trata o presente processo de Autos de Infragdo de fls. 622/637 por
meio dos quais foram constituidos créditos tributarios relativos a
Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a
Contribui¢cdo para o Programa de Integragdo Social (PIS),

incidéncia ndo-cumulativa, dos periodos de janeiro a dezembro de
2012, nos valores, respectivamente, de R$ 683.579.042,50 e RS
145.719.693,11, totalizando RS 829.298.735,61 (fls. 636), ai incluidos
os valores principais, multa de oficio no percentual de 75% e juros de
mora calculados até dezembro de 2016, em razdo de insuficiéncia de
recolhimento das citadas contribui¢oes (fls. 623 e 629).

As irregularidades constatadas foram contextualizadas no Termo de
Verificagao Fiscal de fls.556/617, em que inicia a Fiscaliza¢do
reportando-se a ciéncia do Termo de Inicio, com solicitagdo de:

- apresentagdo, entre outros documentos, dos Demonstrativos mensais
de apuragado da base de calculo do PIS/Pasep e da Cofins, de planilha
demonstrativa da elabora¢do do DACON discriminando despesas e
operacgoes que deram origem a créditos do regime ndo-cumulativo,

- manifestagdo acerca de eventual aproveitamento de créditos
extempordneos no periodo objeto da acgdo fiscal e da existéncia de
eventual processo de consulta quanto a aplicagdo da legislagcdo
tributaria referente as contribuicoes para o PIS/Pasep e para a
COFINS.

Identifica, entdo, a atividade da contribuinte expondo ter ela por objeto
uma extensa gama de atividades, segundo se depreendeu da andlise de
seu estatuto social (fls.

13 a 52) dentre as quais pode-se destacar de relevincia para a
presente andlise:

. 0 comércio, a industria, a importagdo e a exportacdo de produtos de
limpeza (saneantes e domissanitdrios) e higiene doméstica (...);

. a prestagdo de servi¢os de industrializa¢do no ramo de bens de
COnSumo;

. a exploragdo da industria e do comércio de produtos alimenticios e
bebidas em geral (...);

a fabricagdo, o transporte, o armazenamento, a distribui¢do, a
importagdo e a comercializagdo de produtos de higiene pessoal,
toucador, cosméticos e perfumes;

a fabricagdo, o transporte, o armazenamento, a distribui¢do, a
importagdo e a comercializagdo de medicamentos, de produtos para
saude (correlatos) e de produtos farmacéuticos alopaticos,
fitoterapicos e homeopdaticos para uso humano, importagdo de insumos
e matérias primas para sua fabricagdo;

. 0 comércio, a industria, a importa¢do e a exporta¢do de produtos
desinfetantes para controle de insetos e roedores, produtos quimicos,
inseticidas, defensivos para uso agricola, aparelhos, instrumentos e
engenhos de uso doméstico,
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. a confec¢do, comercializagdo, importagdo e exporta¢do de calgas
plasticas, fraldas de algoddo e congéneres, fraldas descartaveis,
absorventes higiénicos, absorventes hospitalares, hastes flexiveis com
algoddo nas extremidades e algoddo para higiene facial e corporal;

. a fabricagdo e comércio de medicamentos para uso veterindrio;

Registra que a contribuinte teve como forma de tributa¢do o Lucro
Real para todo o ano-calendario de 2012, destarte obrigada a
apura¢do das contribui¢bes para o PIS/PASEP e para a COFINS
segundo os preceitos da ndo-cumulatividade, regime acerca do qual
observa ter como objetivo precipuo evitar a tributagdo em “cascata”,
ou seja, evitar que uma cadeia economica seja tributada em suas
varias etapas. Dessa forma, compensa-se o valor referente ao tributo
devido nas operacoes anteriores com o valor a ser recolhido na
operagdo considerada.

Expoe que, em seu Relatorio de Administragdo de 2012 (fls. 480 a 548,)
a Hypermarcas informou ao mercado uma receita liquida de R$ 3,873
bilhoes de reais, segundo declarou a época por intermédio de seu CEO
no documento referenciado.

Analisa, nos itens 7 a 24, as respostas apresentadas pela contribuinte
no curso do procedimento transcrevendo-se os excertos seguintes:

14. Com relagdo ao teor da resposta retro referida de 01/08/2016, face
ao que foi demandado no Termo de Inicio e demais Termos de
Intimacdo Fiscal expedidos no curso da presente agdo fiscal, o sujeito
passivo insistiu, ndo obstante reiteradamente intimado a fazé-lo, em
ndo individualizar e detalhar as contas contdbeis e seus respectivos
lancamentos e saldos mensais que seriam componentes da rubrica
“Aquisi¢do de servigos utilizados como insumo” relativa a linha 3 do
DACON, em desacordo com o que prescreve o art. 911 do Decreto
3.000 de 26 de Mar¢o de 1999, dentre outros aplicaveis a espécie, que
conferem o direito de a Administragdo Tributaria analisar as
informagoes que julgar pertinentes, que deve-se observar eram de
dominio do contribuinte, haja vista tratarem-se de informagoes
atinentes a langcamentos e a saldos mensais componentes de contas
contabeis, acerca dos créditos a que a fiscalizada supoe fazer jus,
sendo que ipsis litteris:

15. Haja vista a multiplicidade de contas contdabeis e de langcamentos
envolvidos, ndo ha na EFD a individualizagdo adequada para se
caracterizar as despesas e gastos gerais que tenham sido
eventualmente incluidos pelo sujeito passivo na citada rubrica,
supostamente utilizados como insumos em seu processo produtivo e no
curso de seu objeto social, isso pois quem pleiteia o crédito deve
comprovar o mesmo e ndo sendo possivel fazé-lo, deve ser procedida a
glosa integral de créditos controversos, quando haja impossibilidade
de se apurar a com exatiddo a veracidade e a subsungdo legal dos
referidos créditos ao normativo aplicavel, sobretudo no que concerne
aos critérios de essencialidade e do emprego dos mesmos na atividade
fim da empresa conforme dispoe o art. 3, Il da Lei 10.637 de 2002, com
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redacdo dada pela Lei 11.898 de 2009 e o art. 3, Il da Lei 10.833 de
2003.

16. Adicionalmente, cabe frisar que para efeito dos citados dispositivos
legais retro mencionados e para adequada andlise dos créditos
pleiteados, o termo insumo ndo pode ser interpretado como qualquer
bem ou servigo necessdrio para a atividade da pessoa juridica, mas tdo
somente aqueles bens ou servigos intrinsecos a atividade, adquiridos de
pessoa juridica e aplicados ou consumidos na fabricagdo do produto
ou no servigo prestado. Nesses termos, foi reiterado o que foi solicitado
em outras oportunidades, especificamente para a rubrica em comento,
sendo que em sua resposta datada de 25/08/2016 (fls. 373 a 388) apos
argumentar em sintese que ndo estava se obstando a apresentar as
mencionadas informagoes, a Hypermarcas finalmente apresentou
tabela resumo da natureza dos créditos lancados na rubrica
“Aquisi¢do de servigos utilizados como insumo” relativa a linha 3 do
DACON, por conta-contabil, para os anoscalenddrio de 2012 e 2013,
os quais ressaltou considerar essenciais a sua atividade, segundo
entendimento proprio que serdo objeto de andlise detalhada adiante.

17. Com relagdo ao Termo de Constatagdo a fls. 362 a 369, nele restou
consignado a constata¢do por parte da fiscalizacdo de que foram
apropriados créditos na linha 16 do DACON, para a rubrica “
Creéditos calculados a aliquotas diferenciadas” das fichas 64 e 164 do
citado demonstrativo, o valor total de R$ 70.391.118,32 para o ano-
calendario de 2012 e de R$ 79.480.318,39, para o ano-calendario de
2013, entre créditos de valores tributados e ndo tributados no mercado
interno.

18. Por outro lado, verificou-se que, conforme consolidado na Tabela 2
abaixo, ndo obstante o referido creditamento de tais aquisicoes, foi
constatado que a Hypermarcas, na qualidade de fabricante e/ou
importador, ndo ofereceu a tributacdo as saidas de diversos produtos
farmacéuticos, produtos de perfumaria, toucador e higiene pessoal, que
segundo o art. 1, I, alineas a e b, da Lei 10.147 de 2000 com alteragoes
posteriores, deveriam ter sido tributados na saida a aliquotas
diferenciadas a saber:

Art. 1 A Contribui¢do para os Programas de Integra¢do Social e de
Formacdao do Patriménio do Servidor Publico - PIS/PASEP e a
Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS
devidas pelas pessoas juridicas que procedam a industrializag¢do ou a
importagdo dos produtos classificados nas posigoes 30.01; 30.03,
exceto no codigo 3003.90.56,; 30.04, exceto no codigo 3004.90.46; e
3303.00 a 33.07, exceto na posi¢do 33.06;

nos itens 3002.10.1; 3002.10.2; 3002.10.3; 3002.20.1; 3002.20.2;
3006.30.1 e 3006.30.2; e nos codigos 3002.90.20; 3002.90.92;

3002.90.99; 3005.10.10; 3006.60.00; 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex
01; 3401.20.10; e 9603.21.00; todos da Tabela de Incidéncia do
Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto
no 7.660, de 23 de dezembro de 2011, serdo calculadas,

respectivamente, com base nas seguintes aliquotas.(Reda¢do dada pela
Lein®12.839, de 2013)
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I — incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de:
((Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

a) produtos farmacéuticos classificados nas posi¢oes 30.01, 30.03,
exceto no codigo 3003.90.56, 30.04, exceto no codigo 3004.90.46, nos
itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1
e 3006.30.2 e nos codigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99,
3005.10.10, 3006.60.00: 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento) e
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento);

(Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal,
classificados nas posi¢oes 33.03 a 33.07, exceto na posi¢do 33.06, e
nos codigos 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01, 3401.20.10 e
96.03.21.00: 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) e 10,3%
(dez inteiros e trés décimos por cento); e (Redagcdo dada pela Lei n°
12.839, de 2013) (GRIFOS NOSSOS)

19. Ora que a sistematica diferenciada estabelecida pelo legislador no
caso in tela se aplica a fiscalizada, pois tais produtos elencados nos
dispositivos legais retro mencionados sdo parte do objeto social da
mesma que se encontra na qualidade de fabricante/importador. A
finalidade desse tratamento especifico para os citados produtos no
contexto da ndo-cumulatividade é a de concentrar a tributacdo, dai ser
denominada monofdsica ou concentrada, uma vez que nesse regime o
onus tributario de toda a cadeia produtiva recai sobre o fabricante ou
importador.

20. Em virtude dessa concentragdo, o legislador impos aliquotas
maiores incidentes sobre as receitas auferidas com a comercializagdo
de tais produtos, conforme constante no art. 1, I, alineas a e b, da Lei
10.147 de 2000. Em contrapartida, os demais participantes da cadeia
de comercializa¢do, no caso os varejistas e atacadistas, claramente
ndo apuram créditos nas aquisi¢oes de tais bens, mas tém o beneficio
de redugdo a zero das aliquotas das contribui¢oes sociais em comento,
conforme demonstrado pela Figura 1 e delimitado pelo art.

2 da citada lei, in verbis:

Art. 2° Sdo reduzidas a zero as aliquotas da contribui¢do para o
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da
venda dos produtos tributados na forma do inciso I do art. 1° pelas
pessoas juridicas ndo enquadradas na condi¢do de industrial ou de
importador. (GRIFOS NOSSOS)

21. No caso de atuar como revendedora dos produtos mencionados, a
regra inserta no art. 24 da Lei 11.727 de 2008 prescreve que o
produtor ou fabricante, como é o caso da Hypermarcas, pode
descontar, como o fez segundo demonstrado no Termo de Constatagdo
Fiscal n° 01, créditos relativos a aquisi¢do de tais produtos de outra
pessoa juridica enquadrada na condi¢do de fabricante ou importador,
para a revenda no mercado interno ou para exportagdo, a saber:
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Art. 24. A pessoa juridica sujeita ao regime de apurag¢do ndo
cumulativa da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins, produtora
ou fabricante dos produtos relacionados no § 1°do art.

2% da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, pode descontar
créditos relativos a aquisi¢do desses produtos de outra pessoa juridica
importadora, produtora ou fabricante, para revenda no mercado
interno ou para exporta¢do. (GRIFOS NOSSOS)

$ 17 Os créditos de que trata o caput deste artigo correspondem aos
valores da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins devidos pelo
vendedor em decorréncia da operagdo.

$ 2° Ndo se aplica as aquisi¢oes de que trata o caput deste artigo o
disposto na alinea b do inciso I do caput do art. 3°da Lei n° 10.637, de
30 de dezembro de 2002, e na alinea b do inciso I do caput do art. 3°
da Lein®10.833, de 29 de dezembro de 2003. (GRIFOS NOSSOS)

22. Nesse sentido, em virtude do fato de a ora fiscalizada fabricar os
produtos farmacéuticos, de higiene pessoal, toucador e de perfumaria
sujeitos a tributacdo monofasica, a mesma é obrigada por lei a
apuragdo e pagamento do PIS e da COFINS com base nas aliquotas
diferenciadas, concentrando dessa forma a tributagdo da cadeia.

23.E evidente, portanto, que a regra acima ndo autoriza que as vendas
ou revendas realizadas por fabricante ou importador ocorram a
aliquota zero, pois isso seria um contrassenso enorme, haja vista a
HYPERMARCAS, nas operagoes de aquisicdo de produtos submetidos
a incidéncia monofasica, se apropriar dos créditos com base em
aliquotas diferenciadas referentes a tais aquisi¢oes, sem, todavia,
oferecer a regular tributagdo as saidas de tais produtos, aplicando
aliquota zero nessas operagoes, quebrando a cadeia de tributagcdo e
subsidiando suas revendas com tal procedimento. (Vide Figura 2)

24. Os fabricantes de produtos sujeitos as aliquotas diferenciadas
podem descontar créditos em relagdo as aquisicoes de produtos de
outra pessoa juridica, produtora ou importadora, para revenda no
mercado interno, desde que a pessoa juridica adquirente seja
fabricante dos produtos relacionados no § 1° do art. 2° da Lei n°
10.833 (produtos relacionados no inciso I, do art. 1° da lei n°
10.147/00). No caso ilustrado acima, a Hypermarcas adquire produtos
farmacéuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal de
outro fabricante e/ou importador para revenda. Como ela também
fabrica produtos farmacéuticos, de perfumaria, de toucador e de
higiene pessoal, ela tem o direito de se creditar do PIS e da Cofins.
Dessa forma, restou comprovado que nas aquisi¢oes de produtos
submetidos a tributagdo monofasica, a Hypermarcas PODERIA se
creditar dos bens adquiridos, como de fato o fez e DEVERIA oferecer a
tributacdo do PIS/COFINS as receitas oriundas das revendas desses
produtos.

Passa a Fiscalizagcdo a verificar os débitos e os créditos relativos as
contribui¢oes do PIS/COFINS nas operagoes praticadas ao longo do
periodo de 2012.
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No topico A-I (itens 26 a 38) analisa os débitos , esclarecendo de inicio
ter utilizado como base todas as notas fiscais eletronicas (NF-e)
emitidas pela fiscalizada e pelas
pessoas juridicas por esta incorporadas, com base nas quais informa
ter sido possivel obter a receita bruta da empresa, apos a
desconsidera¢do das notas fiscais canceladas, consolidandoa por
CFOP, conforme planilha que apresenta (fls. 567/568)
Codgo | Descrisdo CFOP Valor 43 Nota | Valor aos | ICMS por | 1IPE Valor oo |
CFoP Praporcional pens  menod | Subslituk 3o Trivulo |
Desconio Valor a0 |
Trivulo '
t t ' {
5101 Venda de produgdo do estabelecimento | 23372609549 | 230685 M8 47 0,00 310052021 |
[ l
EAlS Venda de mercadorn Jdgetda ou 1S 244 5 YDA ATY 1 BED wreTT
B2 | it s tevcebs 10320211321 | 102378.677,10 4,660 56 slases |
[ Hreninsra do mwese s mhipe via l
'yt ey e bromeos con M aspss P 1 &0 A 1440 M0 Y, and 0.00
. | de ceporta o ' |
VALOR TOTAL = ANO CALENDARIO DE 2012 A0E) 263,842 90 014 894,001 22 Q027,199 20.251.4559)

Tabela 1 - Recata Buta da Hyparmarcas segregada por CFOP

FE continua:

27. Com vistas a obtencdo da base de cadlculo do débito relativo as
contribui¢oes para o PIS/COFINS utilizou-se os valores das notas
fiscais (NF-e)

que compreendem os itens menos descontos (R$ 4.814.414.281,22), ja
que esta base estd livre do IPI e do ICMS por Substituicdo Tributaria
(impostos que compoem o Valor da Nota Proporcional). Outrossim,
foram excluidas as receitas oriundas de vendas com iseng¢do para
exportagoes e vendas a aliquota zero para a Zona Franca de Manaus,
para fins de obtengdo da base de cdlculo das contribui¢oes
PIS/COFINS.

28. Apos a exclusdo das receitas isentas e com aliquota zero, segregou-
se as vendas dos produtos submetidos as tributacdes monofasica e
normal, de forma a se obter a base de calculo para aplicagdo das
aliquotas e calculo do débito das contribui¢des sociais em comento,
cujas planilhas demonstrativas foram anexadas a fls. 549 a 553 do
processo administrativo fiscal.

29. Nesse contexto, a fiscalizada foi instada a se manifestar acerca do
suposto embasamento legal que tenha justificado as razoes que a
levaram a revender a aliquota zero, ou seja, sem incidéncia de PIS e
COFINS ndaocumulativos, bens submetidos a tributagcdo monofdsica
que deveriam ter sido oferecidos a tributagdo, e a se creditar com
aliquotas diferenciadas nas operagoes de aquisi¢oes de tais produtos
conforme Tabela 2 “Comercializagdo de produtos sujeitos a
aliquotas diferenciadas ndo oferecidos a tributagcdo”, apurada com
base nas Notas Fiscais Eletronicas (NF-e) de saidas onde constam os
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produtos  classificados nas NCM como sujeitos a aliquotas
diferenciadas, excluidas as saidas isentas ou ndo tributadas em virtude
de regimes especiais tais como aquelas destinadas a Zona Franca de
Manaus (ZFM) e excegdes expressamente elencadas em norma.

MES VALOR DOS ITENS MENOS DESCONTO [R3)
jan/12 96.121 426,75
few/12 218.013.113,16
mar/12 352 160.177,04
abr/12 119.461 379 84
maif12 238.107 971,69
Jur/12 319.956.210,87
Juld12 123.650.708 48
agofi2 223.747T 697 42
se/12 285 624 116,07
out/12 165.691.954 66
nowf12 232 663 .002,60
deyf12 283.815435 21

Tabeda 2 - Comerciaizagdo de produlos sujeitas a aliquolas dilerenciacas ndo oferecidos & irioutagdo

30. Nesse sentido foi consolidada na Tabela 3 os valores relativos aos
debitos apurados de PIS/COFINS referentes as vendas de produtos
farmacéuticos, produtos de perfumaria, toucador e higiene pessoal, que
segundo o art. 1, I, alineas a e b, da Lei 10.147 de 2000 com alteragoes
posteriores estdo sujeitos a tributacdo monofasica, com aliquotas

diferenciadas do PIS/COFINS.

Més PIS COFINS Total
jan/12 2.104.373 46 9.889.315.23 11.993.688.69
fev/12 4.626.727.41 21.777.106,40 26.403.833,81
mar/12 7.465.292 B8 35.143.574,18 42.608.867,06
abr/12 2.554.155,24 12.008.541,65 14.562.696,89
maif12 5.057.913,73 23.803.274,48 28.861.188,21
junf12 6.792.792.69 31.970.498,91 38.763.291,59
Julf12 2.650.199,58 12.456.15893 15.106.358, 50
ago/12 4.759.350,80 22.393.618,68 27.152.969,48
set/12 5.648.380,40 26.577 883,35 32.226.263,75
out/12 3.542.522,32 16.658.468,61 20.200.990,93
nov/12 4.959.882,64 23.329.475.62 28.289.358,26
dez/12 6.049.636,58 28.455.777,85 34.505.414,43
Total 56.211.227,73 264.463.693,89 320.674.921,62

Tadbela 3 - Valores consolidados e débitos apurados de PISICOFINS a atiquotas Diferenciadas (PIS° 2, 1%2 2% @

P LT R N T VRN

31. Ato continuo foi consolidada na Tabela 4 os demais valores
relativos aos débitos apurados de PIS/COFINS referentes as vendas de
produtos sujeitos a tributacdo pelo regime ndo-cumulativo, mas com
aliquotas normais do PIS/COFINS.
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Mes P1s COFINS Total

janf12 7.360,00 33.965,23 41.329,23

few/12 10 Ei.l*:'..‘-[-j 49,888 90 60.698.16

mar/12 6.620,62 | 30.556,69 37.177.30

abril2 2.498.33 57.684 60 70.182.93

mai/12 29870,05] 137.861.79 167.731 84

un/f12 2.160,98 997377 12.134.76

julf12 2 22'3-.24: 10.288,80 12,518 04

| ag0/12 | 2053892] 94.79504| 11533396

setfl2 | 473.06| 2.183.35| 2.656.40

out/12 5.68 72,37 £8.05

nov/12 301836 1393088 16.949,23

dez/12 27 'JTS.S!, 129.109,97 157.083,80

Total 123.568,33 | 570.315.37 693.881.70

Tabela 4 - Valores consoldados 02 déllios apurados de PISICOFINS a aliguota normal (PIS. 0,65% e COFINS. 3%)

32. Em sua manifestagcdo, por intermédio da resposta datada de
25/08/2016 a Hypermarcas declarou que: “a base legal para
aproveitamento do crédito sobre aquisicoes de produtos sujeitos a
tributagdo monofasica sdo as Leis n° 10.637/2002, n° 10.833/03 e n°
11.727/2008, ndo localizando qualquer veda¢do expressa a
apropriagdo de créditos” 33. Conforme extensamente mencionado no
presente e demonstrado pela Fig. 2, poderia a fiscalizada, como de fato
o fez conforme detalhado no Item B-I - LINHA 01 — DACON —
NACIONAIS adiante, se creditar com aliquotas diferenciadas nas
operagoes de aquisi¢oes de tais produtos de outros fabricantes. O que
causa espanto é que a contribuinte informa que com relagdo aos
debitos, ou seja, as saidas de tais produtos, a mesma aplicou o que
assevera o retro citado art. 2 da Lei 10.147 de 2000 e a solucdo de
consulta COSIT n° 24/2002, em um entendimento proprio. Tal
argumenta¢do ndo faz sentido algum, haja vista o retro mencionado
artigo ¢é somente aplicavel expressamente as pessoas juridicas ndo
enquadradas na condi¢do de industrial ou de importador, o que
claramente ndo é o caso da Hypermarcas.

34. No caso, a Lei n° 10.865 de 2004 posterior, modificou as Leis n°
10.637/2002 e n° 10.833/2003 alterando a sistemdtica da tributacdo do
regime monofasico, fazendo com que a receita decorrente da
industrializacdo, assim como a decorrente da revenda, no mercado
interno, dos produtos farmacéuticos, de toucador e de perfumaria
passassem a estar incluidos na base de calculo ndo cumulativa para as
pessoas juridicas submetidas a esse regime (tributadas pelo Imposto de
Renda com base no lucro real), sem prejuizo dos citados produtos
estarem incluidos na tributacdo concentrada.

35. Como bem observado na Solucdo de Consulta COSIT n° 269 de
2011 que assim tratou do tema:

“Relevante notar que as pessoas juridicas enquadradas na condi¢do de
industrial ou de importador dos produtos especificados na Lei n°
10.147, de 2000, estdo sujeitas as aliquotas diferenciadas do PIS/Pasep
e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda mesmo quando
atuam como meros comerciantes desses produtos, ou seja, quando os
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adquirem para revenda, sem sobre eles exercer qualquer tipo de
industrializag¢do. Essa interpretac¢do se coaduna com a literalidade da
norma instituidora do regime, a qual impée a aliquota diferenciada
para as pessoas juridicas que procedam a industrializa¢do ou a
importagdo dos produtos nela mencionados, instituindo a aliquota zero
para as demais. (...) ” (GRIFOS NOSSOS)

36. A propria Hypermarcas confirmou que tinha direito aos créditos
nas entradas de produtos porque respaldada no art. 24 da Lei n°
11.727 de 2008, pois era fabricante dos referidos. Destarte, ndo
poderia se passar oportunamente por atacadista e revender esses
produtos com aliquota zero, ou seja com isengdo tributaria. Com essa
conduta “hibrida”, se apropriou indevidamente dos valores devidos a
titulo de PIS e Cofins na revenda desses produtos, subsidiando suas
revendas e quebrando a cadeia de tributagdo concentrada como
demonstrado na Figura 3.

37. Alias, a exegese normativa do art. 2 da Lei 10.147 de 2000 ¢é
cristalina quando afirma que faz jus a aliquota zero somente aqueles
contribuintes ndo enquadrados na condi¢do de industrial ou de
importador. Nesse sentido carece de total fundamento a justificativa
apresentada pela Hypermarcas para revender a aliquota zero, ou seja,
com isencdo de PIS e COFINS ndo-cumulativos, de bens submetidos a
tributagdo monofasica que deveriam ter sido oferecidos a tributa¢do a
luz do ordenamento juridico vigente. Nesse aspecto ¢ importante
observar que segundo assevera o art. 111, Il da Lei 5.172 de 1966, o
Codigo Tributdrio Nacional, deve-se interpretar literalmente qualquer
norma que importe na outorga de isengdo tributdria tal como
pretendido pela fiscalizada.

Transcreve entendimento doutrinario.

No topico “B” analisa os créditos (itens 39 a 45), abordando
individualmente as linhas do DACON, como segue:

B-I - LINHA 01 — DACON — NACIONALIS (itens 46 a 54), em que ndo
detecta incorregoes, mas faz observacdo acerca de créditos
extempordneos, 46. Nesta linha do DACON estdo compreendidos os
créditos oriundos da aquisi¢do de bens para revenda. ...

54. Apos a andlise dos dados apurou-se que os créditos oriundos da
aquisicdo de bens para revenda pleiteados pela Hypermarcas estdo
corretos.

Ndo obstante este fato, conforme consta no topico sobre Créditos
Extemporaneos, parte do crédito pleiteado na linha 16 para a rubrica
“Créditos calculados a aliquotas diferenciadas” sera glosado em
razdo de ter sido apresentado extemporaneamente sem a respectiva
retifica¢do de DCTF.

B-II - LINHA 02 — DACON — NACIONAIS (itens 55 a 59), em que
esclarece que nesta linha do DACON estdo compreendidos os créditos

10
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oriundos da aquisicdo de bens utilizados como insumos, expde o0s
procedimentos de andlise e consigna, no item 60, para fins de apuragdo
dos créditos sera discutida individualmente os valores que foram
apropriados pela fiscalizada com base nesta rubrica.

Conclui estarem corretos os créditos apropriados em relagdo a
Compra para Industrializacdo (item 60), Compra de Combustiveis ou
Lubrificantes por Consumidor ou usudrio Final (item 61) e despesas
relativas a industrializa¢do por encomenda (item 62). Em relagdo a
brindes ao consumidor final (item 63 e 64) expoe que ndo houve de fato
creditamento pela fiscalizada dos valores lan¢ados na citada conta,
pelo que ndo houve glosa de tais créditos.

Aborda, entdo, Materiais Promocionais (Valor Total Igual a R$
4.026.438,05), acerca dos quais discorre nos itens 65 a 74), concluindo
que: tais despesas com materiais promocionais, mediante andlise dos
descritivos dos lancamentos na conta contdbil n° 6121507 - Materiais
Promocionais e das informagoes prestadas pela fiscalizada, sdo
utilizadas como estratégia de marketing na divulga¢do dos produtos
produzidos/revendidos pela Hypermarcas. Ou seja, ndo sdo utilizadas
como insumos na produgdo ou fabricagdo dos produtos destinadas a
venda, razdo pela qual serdo glosadas.

No item B-IllI, reporta-se a LINHA 03 — DACON — SERVICOS
UTILIZADOS COMO INSUMO (itens 75 a 103) apresentando
conclusdes em quadro explicativo como segue:

103. Tendo sido feitas as consideragoes necessarias acerca da
interpretagdo e do alcance dos dispositivos legais aplicdaveis ao regime
ndo-cumulativo, segue quadro explicativo com andlise da pertinéncia e
subsun¢do legal da deduc¢do da base de cdlculo para os respectivos
créditos contidos na rubrica “Aquisi¢do de servigos utilizados como
insumo” relativa a linha 3 do DACON e, para cada conta contdbil,
fazendo nesse caso referéncia direta de uma andlise interpretativa do
normativo aplicavel ao caso, acompanhado da fundamentagdo legal
que justifica o crédito ou a glosa do custo/despesa na base de calculo
de créditos do PIS e da COFINS, para cada natureza das despesas
apropriadas.

(Tabela 16)

11
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Numero das Nome das Contas Observagoes Fundamentaggo
Contas Legal
6121501;6121304; Criagdo @ Ndo é admissivel o crédito Para | Art. 3, Il da Lei n*
6121506;6121318; Feiculaglo de Qfeito do inciso Il do Art. 3 da Lei | 10.637 de 2002 e
6121325;6121527; Publicidade, 10.833 de 2003 o tarmo insumo ndo | Art. 3, I da Lei
6121560; 6128967 Promogdes de pode ser intarpretado com qualguer | 10.833 de 2003 ¢
Vendas; Promogles | bem ou servigo necessdrio para a | Soluglo de
¢ evenios de amidade da pessoa juridica, mas | Consulta COSIT
markenng; tdo somente aguelas bems ou | n° 0507
Patrocinio de semigas infrinsecos & atividade,
Eventos, Outros adquirides de pessoa juridica e
gastos com aplicados ou consumidos na
propaganda Jubricagdo do produto ou no
semigo prestado.
4478919:9478964; | Senvigos de Suporte @ | Ndo serd possivel o erddito quando | Art. 8, § 4° L
4478965,6128967; Consultoria em 05 servigos comtratados junto a | alinea D" da
44 789074478997 Informdrica terceiros, ainda  que pessoas | Insoruglo
6128907,6128919; Informanica Juridicas, se destinem a attvidades | Normativa SRF n°
61289635,6118907; meio da PJ contratante. 404 de 2004
6118919;6118963;
6128964,6118964
4478016 ¢ Servigos de Nao serd passivel o crédito quando | Art. 8, § 4° I
6128916 Assessoria ¢ o5 semvigos comtratados jumio a | alinea “B” da
Consuiroria terceiros, ainda gque pessoas | husouglo
Juridicas, se destinem a atividades | Normativa SRF n*®
meio da PJ contratante. 404 de 2004
6128966 Servigas de Ndo serd possivel o crédito quando | Art. 8, § 4° I
assessoria @ o5 senvigos conmtratados junio a | alinea " da
consultoria de terceiros, ainda que pessoas | hustruglo
markenng ¢ Juridicas, se destinem a atividades | Normativa SRF n®
Samplmg meio da PJ contratante. 404 de 2004
6121508 Pesguisa de Mercado | Ndo ¢ admissivel o aréditoPara | Art 3, Il da Lei n°
Consumidor feito do inciso Il do Art. 3 da Lei | 10.637 de 2002 @
10.833 de 2003 o tamo insumo ndo | Art. 3, I da Lei
pode ser interpretado com gualguer | 10.833 de 2003
bem ou servigo recessdrio para a
athidade da pessoa juridica, mas
o zomente agqueles bens ou
servigos infrinsecos 4 atividade,
adquiridos de pessoa juridica ¢
aplicados ou consumidos na
Jabricagdo do produto ou no
zemigo prestado.
4478018 ¢ Despasas com Ndo serd possivel o crédito guando | Art. 8, § 4 I
6128018 saenigos de 05 servigos comtratados junto a | alinea b da
reparagdo terceiros, ainda que pessoas | Insouglo
maquinas/instalagdes | juridicas, se destinem a anvidades | Normativa SRF n®
meio da PJ contratante. 404 de 2004 |

12
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6121516 ¢ Feiras, Comengdes ¢ | Ndo ¢ admisstvel o aréditoPara | Art. 3, Il da Lei n®
6121509 aventos de vendas no | Qeito do inciso IT do Art. 3 da Lei | 10.637 de 2002 ¢

cliense 10.833 de 2003 o tamo insumo ndo | Art. 3, I da Lei
pode ser interpretado com qualguer | 10.833 de 2003 ¢
bem ou servige mecessdrio para a | Solugdo de
arhvidade da pessoa juridica, mas | Consulta COSIT
tdo somente agueles bems ou | n®05/07.
semigos intrinsecos @ arividade,
adquirides de pessoa juridica e
aplicados ou connumudos na
Jabricagdo do produto ou no
semigo prestado.
6121143; Servigos de Ndo serd possivel o crédito quando | Art. 8, § 4° I
armazenagem 05 servigos contratados junto a | alinea "B da
acab./mercadorias | juridicas, se destinem a arividades | Normativa SRF n°
meio da PJ contraiante. 404 de 2004
4478917, 6118917 | Servigas de endlise | Ndo é admissivel o crédito Para | Art 3, Il da Lei n°
@ 6128917 laboratorial @Reito do inciso Il do Art. 3 da Lei | 10.637 de 2002 ¢
10.533 de 2003 o tarmo insumo ndo | Art. 3, I da Lei
pode ser mterpretado com gualguer | 10.833 de 2003 @
bem ou servigo necessdrio para a .SDLLC.E DE
amidade da pessoa juridica, mas
tdo somenie agqueles bems ou MTN'H-I&
semvigos intrinsecos & atividade, | 22 de Maio de
adquiridos de pessoa juridica e | 2009
aplicados ou consumidos na
Jubricagdo do produto ou no
semigo prestado
4420351 e Mao de Obra Ndo é admissivel o créditoPara | Art. 3, Il da Lei n°
6110351 Tempordria QRito do inciso I do Art. 3 da Lei | 10.637 de 2002 ¢
Indust’Log. 10.833 de 2003 o tarmo insumo ndo | Art. 3, II da Lai
pode ser imterpretado com gualguer | 10.833 de 2003 ¢
bem ou servigo necessdrio para a | SOLUC40 DE
atvidade da pessoa juridica, mas | CONSULTA
tdo somente agueles bems ou | DISIT N° 174 de
servigos infrinsecos & atividade, | 22 de Maio de
adquirides de pessoa juridica e | 2009
aplicados ou consumidos na
Jobricagdo do produto ou no
semigo prestado
6121507 Maeriais Ndo ¢ admissivel o crédito Para | Art 3, Il da Lei n®
promocionais Qfeito do inciso Il do Art. 3 da Lei | 10.637 de 2002 ¢
10.833 de 2003 o tarmo insumo ndo | Art. 3. O da Lei
pode ser interpretado com gualguer | 10.833 de 2003
bem ou servigo necessdrio para a
arvidade da pessoa juridica, mas
tdo somente agqueles bems ou
semvigos infrinsecos @ atividade,
adquiridos de pessoa juridica e
aplicados ou consumidos na
Jabricagdo do produto ou no
semvigo prestado

13
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6121121

Comizsdes de vendas

Ndo é admissivel o ardditoPara
Rito do inciso II do Art. 3 da Lei
10.833 de 2003 o tamo msumo nio
pode ser mterpretado com gqualguer
bem ou servigo mecessdrio para a
amidade da pessoa juridica, mas
tdo somemie agqueles bems ou
servigas mtrinsecos a4 atvidade,
adquirides de pessoa juridica e
aplicados ou consumidos na
Jabricagdo do produto ou no
semigo prestado

Art. 3, I da Lei n®
10.637 de 2002 ¢
Art 3, Ida Lei
10.833 de 2003

6121109

Nao ¢ admissivel 0 crédito Para
Qeito do inciso II do Art. 3 da Lei
10.833 de 2003 o tamo insumo nfo

Art 3, ldaLein®
10.637 de 2002 ¢
Art 3, I da Lei

pode ser miarpretado com qualguer
bem ou servigo mecessdrio para a
amidade da pessoa juridica, mas
o somemte agueles bems ou
m infrinsecos a atividade,

10.333 de 2003

6121133

Servigos de

acab./mercadorias

Art 3, IXdaLai
n°Lei 10.833 de
2003

6121143

Servigos de

acab_/mercadorias

Art 3, IXdaLaet
n® Lai 10.833 de
2003

6128963

Servigas de

adquirides, de forma a assegurar
que o erédito e dé apenas sobre os
semvigos  telglnicos  diretamente
apiicadaos na sua propria préstacdo
de sarvigos

Art 3, OdaLein®
10.637 de 2002 ¢
At 3, I da Lei
10.833 de 2003 ¢
Solugdo de
Consulta n® 76/09
Sa SRRF

14
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Ndo é admissivel o aréditoPara

6128997, 6128999, Servigos diversas - oy d
4473997 478999, | prestados. Outros | 9Rit0 do inciso I do 4rt. 3 da Lei
6110389 | gastas garais, Qutras | 10-533 de 2003 o tarmo insumo ndo
eastas G’P;U-Wﬂ" pode ser imtarpretado com gqualquer

administrative. bem ou servigo mecessdrio para a

W?mgusms' athvidade da pessoa juridica, mas

comercigis Mo somente aqueles bems ou

servigos infrinsecosr @ atividade,
adquirides de pessoa juridica ¢
aplicados ou consumudos na
Jabricagdo do produto ou no

semigo prestado

Art. 3, Ida Lein®
10.637 de 2002 ¢
Art. 3, da Lei
10.833 de 2003

(Servigos utilizadas como msumos)

Tabeia 10 — Fundamentacdo legal para glosa‘admizsdo de créditos do regime ndo-cumularvo

Na sequéncia a Fiscalizagdo aborda Créditos Extempordneos
(Referente ao Item 1 do Termo de Intimacdo n° 01 — Valor total do
Crédito igual a R$19.570.620,86) expondo que:

104. A Hypermarcas, em resposta ao Termo de Inicio da A¢do Fiscal,
datada de 02/05/2016, informou que no periodo fiscalizado houve
aproveitamento extemporaneo de créditos de Pis e Cofins no periodo
de Abril de 2012, nos valores de e R$ 3.484.240,66 e R$ 16.086.380,20,
respectivamente, oriundos das empresas que foram adquiridas e
incorporadas no periodo.

105. Foi demandada, pelo Termo de Intimagcdo Fiscal n° 01, a
apresentar demonstrativo de base de calculo que contivesse as
informagoes necessarias a andlise do crédito, quais sejam: Valor;
Descricdo da Mercadoria/Despesa; Data de Emissdo; Numero da(s)
Nota(s) Fiscal(is); Nome e CNPJ dos Fornecedores;

Cédigo NCM, Codigo CFOP.

106. Nesse sentido, informou in verbis, por meio da resposta datada de
31/05/2016:

“Acerca dos créditos extempordneos apropriados no periodo
fiscalizado, a Contribuinte salienta que como estratégia de crescimento
optou pela aquisicdo e incorpora¢do de empresas que atuavam em
segmentos nos quais a fiscalizada possuia interesse, dentre os quais
destacamos:

Mantecorp Logistica, Distribui¢do e Comércio S.A;
Mantecorp Industria Quimica e Farmacéutica S.A;
DPH Distribuidora de Produtos de Higiene Ltda;
Mabesa do Brasil S.A.;

Facilit Odontologia e Perfumaria Ltda.,

York SA Industria e Comércio,

Sapeka Industria e Comércio de Fraldas Desc. S.A.
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Apds a aquisi¢do, a fiscalizada procedeu a revisdo dos procedimentos
adotados pelas incorporadas no tocante a apura¢do do PIS e da
COFINS, a fim de alinhar as praticas entre incorporadas e
incorporadoras. (...)"107. A fiscaliza¢do verificou que ndo houve
retificacio da DCTF/DACON pela fiscalizada para declarar, nos
termos no normativo vigente, a apropriacdo de tais créditos
extempordneos de empresas incorporadas. Dessa forma, os créditos
extempordneos, apropriados sem a retificagdo dos demonstrativos
(DACON e DIPJ) e declara¢oes (DCTF) administradas pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) ndo podem ser admitidos.

108. Tal premissa decorre do fato de que o demonstrativo adequado
para apresentar os valores apurados de PIS/PASEP e COFINS é o
Demonstrativo de Apuragdo de Contribui¢oes Sociais - DACON. Com
efeito, por meio do artigo 16, da Lei n° 9.779/ 99, o legislador
concedeu a Secretaria da Receita Federal

do Brasil — RFB a prerrogativa de dispor sobre as obrigagoes
acessorias relativas aos tributos e contribui¢oes por ela administrados,
a saber:

109. Nesse contexto, a RFB instituiu diversos atos legais decorrentes,
que tratam da forma de apresentac¢do e demais condicoes relativas ao
DACON. Em relagdo ao periodo fiscalizado, o ato legal que
disciplinou as obriga¢des e condigcoes pertinentes foi a Instrugdo
Normativa RFB n° 1.015/2010, revogada somente em 2014.

110. Ndo ha como acolher a pretensdo de utilizar eventuais créditos
apurados extemporaneamente sem retificar os DACON e DCTF
correspondentes, ou seja, retificar as declaragdes do mesmo periodo
dos créditos, em face do disposto no art. 10 da Instru¢do Normativa
RFB n° 1.015/2010: DA RETIFICACAO DO DACON “Art. 10. A4
alteragdo das informagoes prestadas em Dacon, nas hipoteses em que
admitida, serd efetuada mediante apresentagdo de demonstrativo
retificador, elaborado com observincia das mesmas normas
estabelecidas para o demonstrativo retificado.”

$ 1° O Dacon retificador tera a mesma natureza do demonstrativo
originariamente apresentado, substituindo-o integralmente, e servira
para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos
ja informados ou efetivar alteracdo nos créditos e retengoes na fonte
informados. (GRIFOS NOSSOS)

111. Consequentemente, ha expressa e inequivoca previsdo legal para
que os créditos apropriados extemporaneamente pela fiscalizada sejam
formalizados por intermédio de DACON RETIFICADORES. Sobre essa
questdo trata ainda o art. 170 da Lei n° 5.172 de 1966 — o Codigo
Tributario Nacional, acerca da necessidade de serem liquidos e certos
tais créditos, havendo varias decisoes em processos administrativos
orientadas segundo assevera a Solugdo de Consulta DISIT n° 73, de 20
de abril de 2012, dentre outras, a saber:
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112. Logo, ndo se justifica a pretensdio de apropriar créditos
extempordneos sem a respectiva retificagdo dos DACON e DCTF de
periodos pretéritos (cujos créditos foram originados).

113. Cumpre registrar que além de a Hypermarcas ndo ter retificado
0s DACON e as DCTF, também ndo apresentou nenhum demonstrativo
de controle dos créditos passiveis de ressarcimento e/ou compensagao,
considerando o rateio dos créditos comuns entre a receita bruta de
exportagdo e a receita do mercado interno auferida em cada periodo a
que se referem os créditos de PIS e COFINS registrados
extemporaneamente.

114. Portanto, ndo se pode admitir os créditos extempordneos
apropriados pela fiscalizada SEM a retificagdo dos DACON, pois ndo
¢ possivel avaliar e dimensionar o montante de créditos ressarciveis
nos periodos pretéritos.

Ademais, quando um crédito relativo a contribui¢do PIS/COFINS é
apropriado, o valor correspondente ao crédito deve ser excluido do
custo e, consequentemente, do Lucro Liquido e da BC da CSLL,
aumentando a CSLL e o IRPJ devido. Portanto, é imprescindivel a
retificacdo ndo s6 do DACON, mas também da DCTF e DIPJ dos
mesmos periodos.

115. Destarte, os créditos de Pis e Cofins apropriados no periodo de
Abril de 2012, nos valores de e R$ 3.484.240,66 e R$ 16.086.380,20,
respectivamente, oriundos das empresas que foram adquiridas e
incorporadas no periodo, serdo glosados em razdo de serem
extempordneos e apropriados sem a retificagdo dos demonstrativos
DACON, DIPJ e DCTF, e, sobretudo, pelo fato de sua maioria,
mediante analise detalhada dos demonstrativos encaminhados a fls. 72,
contar com despesas que ndo sdo aplicados na fabrica¢do ou produgdo
dos bens destinados a venda (ndo sdo insumos), tais como material
promocional, desenv. de embalagens, publicidade, amostras gratis,
marketing, etc.

116. A mencionada glosa dos créditos extempordneos serd capitulada
na infragdo INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DA
CONTRIBUICAO, tanto para o PIS quanto para a COFINS.

Nos itens 117 a 125 de seu Termo de Verificagdo, analisa a
Fiscalizagdo a linha 07 do DACON — Fretes, esclarecendo que nesta
linha do DACON estdo compreendidos os créditos oriundos das
despesas de armazenagem e fretes nas operagoes de venda (base de
calculo igual a R$ 155.796.615,08). Descreve as intimagoes
formalizadas, as solicitagoes de prazo requeridas e concedidas, as
inconsisténcias detectadas, a reintima¢do a qual ensejou:

121. ... resposta a intimagdo datada de 25/11/2016 (fls. 456 a 460) em
que apresentou os demonstrativos de despesas com fretes, segregando
os fretes relativos as operagoes de venda dos demais fretes (chamados
de “Outras Operagoes”). Declarou na oportunidade que entende que
todas as operagoes de fretes, quer sejam de venda quer sejam de outras
operagoes, sdo consideras essenciais a sua atividade. Exemplificou as
demais operagoes que ndo configuram venda tais como, bonificagoes
para clientes, transferéncias de produtos e insumos entre
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estabelecimentos proprios e remessa de amostra gratis para
divulgagado de produtos, dentre outros.

E expoe que: Ou seja, os fretes cujos créditos foram apropriados sob a
rubrica “Outras Operagoes” referem-se, na sua totalidade, a fretes
ndo aplicados nas operagoes de vendas, motivo pelo qual serdo
glosados. Expoe posicionamento nesse sentido da jurisprudéncia
administrativa (item 122) e do STJ (item 123) , para concluir:

124. Logo, tendo por regra que somente os fretes relativos as
operacdes de vendas geram direito ao crédito referente as
contribui¢oes PIS/COFINS ndo cumulativas, foram segregados da base
de cdlculo informada pelo sujeito passivo na resposta datada de
25/11/2016 os fretes nas operagoes de venda dos demais fretes e
elaborado o demonstrativo para glosa dos créditos de fretes referentes
a “Outras Operagoes”, conforme Tabela 18 abaixo.:

: Base de Calculo dos Fretes na Operagdes [RS)
MES | Outras Operagdes Vendas Total
jan/12 1.645.387,65 11.222.361,18 12.867.748.83
fev/12 2.213.423,76 6.556.134,91 8.769.558,67
dez/12 2.386.597,40 10.285.438,75 12.676.036,15
Total 28.481.484,12 96.388.582,34 124.870.066,46

Tabela 18 - Base de calculo Despesas de Fretes na Opera¢do de Vendas/Outras Operacoes

125. Portanto, serdo glosados os créditos entre estabelecimentos e
demais constantes em ‘“QOutras Operacoes” — base de calculo do
crédito igual a R$ 28.481.484,12.

No topico “C” de seu Termo de Verificagdo, sob o titulo Das
irregularidades Fiscais e da Constituicdo do Crédito Tributario,
descreve a Fiscalizacdo:

126. Verificou-se no curso da ag¢do fiscal que o sujeito passivo incluiu,
na apuragdo da base de calculo do crédito do PIS e da COFINS,
contas de custos e de despesas sem amparo na legislacdo do regime
ndo-cumulativo da PIS e da COFINS aplicavel ao caso, mormente a
Lei n®10.637 de 2002, Lei n° 10.833 de 2003 e a Instrucdo Normativa
SRF n°404 de 2004, dentre outras.

127. Adicionalmente, foi constatado que a Hypermarcas, na qualidade
de fabricante e/ou importadora, ndo ofereceu a tributacdo as saidas de
diversos produtos farmacéuticos, produtos de perfumaria, toucador e
higiene pessoal, que segundo o art. 1, I, alineas a e b, da Lei 10.147 de
2000 com alteragoes posteriores, deveriam ter sido tributados na saida
a aliquotas diferenciadas.
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128. Dessa forma, procedeu-se a consolidagdo dos valores mensais de
cada uma das contas objeto de andlise e o respectivo total anual
declarado pelo contribuinte com base nos diversos demonstrativos
enviados, no SPED EFD —Contribuicoes e no SPED ECD -
Escritura¢ao Contabil Digital, para fins de determina¢do da Base de
Calculo do Pis e da Cofins sobre o Faturamento, para o sujeito passivo
no ano-calendario de 2012. (Vide Anexos 1 e 2)

129. Para os créditos, foram utilizados os valores mensais com o
respectivo valor a glosar, segundo o normativo aplicavel a cada conta
individualmente, para cada periodo (mensal) do fato gerador do PIS e
da COFINS, apurados segundo a sistemdtica ndo-cumulativa,
consoante a fundamentagdo legal constante da Tabela 16, tais dados
compdem o Anexo 1 — BASE DE CALCULO DOS CREDITOS A
GLOSAR, parte integrante deste Termo de Verificacdo Fiscal.

130. Para os débitos, relativos as contribuicées PIS/COFINS ndo
cumulativos, a base de cadlculo foi apurada com base nas Notas Fiscais
Eletréonicas (NF-e) de saidas, emitidas pela fiscalizada, onde constam
os produtos classificados nas NCM como sujeitos a aliquotas
diferenciadas, excluidas as saidas isentas ou ndo tributadas em virtude
de regimes especiais, tais como aquelas destinadas a Zona Franca de
Manaus (ZFM) e excegoes expressamente elencadas em norma.

131. Nesse sentido, foram consolidados na Tabela 3 do Item A-I do
presente Termo e transpostos para o Anexo 2 os valores relativos aos
deébitos apurados de PIS/COFINS referentes as vendas de produtos
farmacéuticos, produtos de perfumaria, toucador e higiene pessoal, que
segundo o art. 1, I, alineas a e b, da Lei 10.147 de 2000, com
alteragoes posteriores, estdo sujeitos a tributagdo monofdsica, com
aliquotas diferenciadas do PIS/COFINS, que ndo foram oferecidos a
tributagdo pela Hypermarcas.

132. Ato continuo, foram consolidados na Tabela 4 do Item A-I do
presente Termo e transpostos para o Anexo 2 os demais valores
relativos aos débitos apurados de PIS/COFINS referentes as vendas de
produtos sujeitos a tributa¢do pelo regime ndo-cumulativo, mas com
aliquotas normais do PIS/COFINS, que ndo foram oferecidos a
tributagdo pela Hypermarcas.

133. As planilhas completas, com os valores relativos aos debitos
apurados de PIS/COFINS supra consolidados, foram colacionadas no
Processo Administrativo as seguintes folhas:
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Tabela 19 - Demonstratvos de Saicas — Hypemmarcas (2012)

134. Finalmente, para demonstrar a glosa, elaborou-se a planilha
intitulada Anexo 2 — DEMONSTRATIVO DE APURACAO DE
PIS/COFINS A TRIBUTAR, em que se destacam os seguintes dados
(ver na Planilha a coluna indicada pela letra):

. A base de cdlculo dos créditos glosada pela Autoridade Fiscal, qual
seja aquela composta pelos saldos das contas ndo admitidas como
integrantes da base de calculo do crédito do PIS/COFINS, na
sistemdtica ndo-cumulativa (4) (Valores transportados do Anexo 1);

. Ato continuo, a diferenga relativa a insuficiéncia no recolhimento do
PIS/COFINS quanto aos créditos, sujeita ao langamento de oficio (C),
foi obtida por meio da aplica¢do da aliquota correspondente a cada
contribui¢cdo (B) a base de cdlculo do crédito efetivamente apurada
pela Autoridade Fiscal (4).

. Os valores relativos a insuficiéncia de recolhimento do PIS e da
COFINS, nas saidas (débitos) ndo oferecidas a tributagdo,
efetivamente apurada pela Autoridade Fiscal, consoante o disposto na
legislacao aplicavel ao caso para a sistemdtica ndo-cumulativa, foram
inseridos nas colunas (D) para produtos sujeitos a aliquotas
diferenciadas e (E) para produtos sujeitos a aliquotas normais.

. Os créditos extempordneos ndo admitidos pela fiscalizag¢do, conforme
detalhado no topico especifico do TVF, foram relacionados na coluna

(F).

. Por fim, a diferenca total a tributar, relativa a insuficiéncia no
recolhimento do PIS e da COFINS, sujeita ao lancamento de oficio (G),
foi obtida por meio da soma algébrica das colunas relacionadas
anteriormente, conforme detalhado no Anexo 2.

Esclarece, ainda, que:

135. Concluido o levantamento fiscal, a glosa dos créditos
indevidamente aproveitados na apuracdo do PIS/PASEP e da COFINS
e as saidas ndo oferecidas a tributagdo, relativamente ao ano-
calendario de 2012, foram capituladas nas infragoes 3880.0009 -
INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUICAO PARA
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O PIS/PASEP, e 6121.0006 - INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO
DA COFINS, conforme detalhadamente descrito no Auto de Infragdo
lavrado em face do sujeito passivo, incluido no processo fiscal em
comento, do qual este Termo de Verificagdo Fiscal é parte integrante.

136. No que tange a andlise de direito creditorio, conforme previsto
pelo Art. 3°, § 4° da Lei n° 10.833/2003 e no §2°do Art. 15 da Lei n°
10.865/2004, verificou-se que o sujeito passivo ja se utilizou dos
créditos disponiveis relativos ao periodo de fiscalizacdo e posteriores,
ndo cabendo nesse sentido compensa¢do de oficio, Relatorio Fiscal —
Saldo de Oficio PIS/COFINS (conforme doc. de fls. 554).

De fls. 618/621 constam: Anexo 1 - Base de Cdlculo - Creditos a
Glosar.xls (demonstrativo mensal de créditos a glosar) e Anexo 2 -

Demonstrativo Pis Cofins a Tributar.xls (demonstrativo de apuragdo de
PIS/Cofins a tributar [Valores em R$])

Cientificada em 13/12/2016 conforme fls. 640, a contribuinte solicitou
em 11/01/2017, conforme fl. 644, a juntada de impugnagdo de fls.
645/798, acompanhada de documentos 799/927 (documentos de
identifica¢do, procuragdo, Atas de Assembleia, Autos de Infrac¢do e
Termo de Verificagdo), com as razoes de defesa a seguir sintetizadas.

Ao expor os fatos assevera que a Fiscalizagdo entendeu ter a
contribuinte apurado incorretamente débitos e créditos de PIS e
Cofins. Em suas palavras:

No que tange aos débitos (Item “A-1) Da Verificagdo dos Débitos
(PIS/COFINS Nao Cumulativos)”), entendeu o Sr. Agente Fiscal que,
em razdo da condi¢do de fabricante da Impugnante, ha a incidéncia do
PIS e da COFINS com aliquotas diferenciadas na revenda dos
produtos farmacéuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene
pessoal sobre os quais a Impugnante ndo realizou qualquer operagdo
de industrializagdo de que trata o artigo 4° do Regulamento do IPI,
afastando-se, portanto, a aplicagcdo da aliquota zero adotada pela
Impugnante nas operagoes desta natureza.

No que se refere aos créditos (item “B. Andlise dos Créditos”),
consignou o Sr. Agente Fiscal que parte deles é indevida em razdo da
falta de fundamentacgdo na legislagdo vigente.

Em preliminar alega ser inadmissivel a Mudanga de Critério Juridico
da Fiscalizagdo, com afronta ao art. 146, do CTN, reportando-se aos
autos do processo administrativo n° 16004.720544/2013-14, decorrente
de langamentos de PIS e COFINS relativos aos periodos de 2009 e 1° e
2° Trimestres de 2010, e expondo que:

- para uma mesma realidade fatica (aquisicdo de produtos, pela
Impugnante, sujeitos a tributa¢do monofasica para mera revenda no
mercado interno)l, foram aplicados diferentes critérios juridicos para
fundamentar a lavratura dos autos de infra¢do: (i) na primeira
autuagdo (objeto do processo administrativo n° 16004.720544/2013-
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142), houve a glosa de créditos sem questionamento da aplicacdo da
aliquota zero; enquanto (ii) no langamento em apreco, a Autoridade
Fiscal acolheu expressamente o aproveitamento de créditos e tributou
a revenda com a aplica¢do das aliquotas diferenciadas.

Invoca o art. 146 do CTN, cita entendimentos doutrinarios e
posicionamentos do CARF, alega que o reconhecimento da aplicagdo
da aliquota zero as revendas ¢ consistente com diversas Solugoes de
Consultas e expoe que:

- nem se alegue que se trataria de um erro de fato, e ndo de uma
mudancga de critério juridico, tendo em vista que (i) a posi¢do adotada,
quanto a aliquota zero, no primeiro auto de infra¢do (processo n’
16004.720544/2013-14)

¢é consistente com o entendimento exarado em diversas Solucdes de
Consulta da Receita Federal; e (ii) tal entendimento ja foi convalidado
de maneira undnime pela DRJ naqueles autos. Ademais, a eventual
configuracdo de erro de fato acarretaria, necessariamente, a
caracterizagdo de excesso de exagdo tanto por parte do agente
lanc¢ador, quanto pela DRJ, o que ndo pode ser admitido.

Argui, entdo, a nulidade da autuagdo, nos seguintes termos:

- Com base na legislagdo, nas doutrinas e na jurisprudéncia do E.
CARF acima colacionadas, ¢ patente que a Autoridade Fiscal ndo
poderia ter alterado o critério juridico adotado na autuagdo lavrada
em 2013 (objeto do processo administrativo n° 16004.720544/2013-
14), cujo o langamento foi mantido pela DRJ, quando da
fundamenta¢do do presente lancamento, em razdo das claras
disposi¢oes do artigo 146, do CTN, motivo pelo qual deve esta E.
Turma Julgadora decretar a nulidade dos autos de infra¢do ora
combatidos.

No tocante ao mérito, inicia abordando a autuagdo quanto aos débitos
das contribuicoes e defendendo, no topico I11.1.1, a Correta Aplicagdo
da Aliquota Zero do PIS e da COFINS na Revenda de Produtos
Sujeitos ao Regime Monofisico — Lei n° 10.147/2000.

Para tanto apresenta historico de alteragoes da legislagdo sobre a
tributagdo de produtos do regime monofasico - Produtos
Farmacéuticos, de Perfumaria, de Higiene Pessoal e de Toucador — Lei
n?10.147/2000, como segue:

- Em 21/12/2000, por meio da Lei n° 10.147, foi instituido o
denominado “regime monofasico” do PIS e da COFINS para os
produtos farmacéuticos, de perfumaria, de higiene pessoal e de
toucador nela listados, concentrando a apura¢do e o recolhimento das
contribui¢oes nas “pessoas juridicas que procedam a industrializa¢do
ou a importa¢do dos produtos”, ficando os demais contribuintes
desonerados, em razdo da aplicagdo da aliquota de zero.

Destaca alteracoes ao longo do tempo da Lei n° 10.147/2000 pela
Medida Provisoria n° 2.158-35 e pelas Leis n° 10.548/2002,
10.865/2004 e 12.839/2013 (esta ultima ndo estava vigente para os
fatos geradores da presente autuagdo), apenas para inclusdo ou
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exclusdo de diferentes produtos no regime monofdsico, como, por
exemplo, os produtos de perfumaria, trazidos pela Lei n° 10.865/2004,
sem alteragoes substanciais com relagdo a hipotese de incidéncia
trazida em seu texto original. Ja o paragrafo 1°, do artigo 1° e o artigo
2% da Lei n° 10.147/2000, permanecem até hoje com a sua redagdo
original (supracitada), ...

o

Assevera que a Lei n° 10.147/2000 aplica o conceito de
industrializag¢do estabelecido na legislagdo do IPI.

Reporta-se ao Parecer Normativo Cosit n® 24 /2013 sobre a ndo
incidéncia de IPI na revenda. Cita a SC 12/2003 no mesmo sentido e
também doutrinas sobre o IPI.

Menciona normas de vigildncia sanitaria, como a Lei n° 5.991, de 17
de dezembro de 1973, objetivando evidenciar a caracteristica
comercial do distribuidor de medicamentos e insumos farmacéuticos.

Cita Solucdo de Consulta n° 88/2010 da DISIT 7¢ RF, Solucdo de
Consulta n° 15/2009 da DISIT 8 RF e Solu¢do de Divergéncia n°
41/2008.

Cita também a Solu¢do de Consulta 24/2002 da Cosit, da qual destaca:

“a pessoa juridica que, independentemente de ter a industrializacdo
como atividade, adquirir, no mercado nacional, produtos tributados na
forma do inciso I do art. 1° da Lei n° 10.147, de 2000, e os revender
sem realizar sobre eles nenhuma das operagoes de que trata o art. 4°
do Ripi, ndo pratica atividade de industrializa¢do, podendo beneficiar-

.3

se da aliquota zero prevista no art. 2°da citada lei”.

Observa que o artigo 9° da Instrugdo Normativa RFB n° 1.396/2013, o
qual transcreve, é taxativo ao afirmar que as Solugoes de Consulta
COSIT e de Divergéncia possuem efeitos vinculantes no ambito da
RFB, fato ndo observado pelo Sr. Agente Fiscal.

Menciona novamente o art. 146 do CTN.

Alega ainda que desenhos utilizados pela Fiscalizagdo em seu Termo
de Verificagdo muito se assemelham aqueles contidos no “Manual do
PIS e da COFINS”, publicado pela Editora Fiscosoft, sem, contudo,
citar nota explicativa do livro que informa que os fabricantes de
autopegas devem aplicar aliquota zero.

Ainda contrapondo-se ao tema, faz a interessada uma analogia com a
tributag¢do das bebidas frias, asseverando que:

”

em especial aten¢do aos principios da estrita legalidade e da
tipicidade cerrada, ndo poderia o Sr. Agente Fiscal alargar, sem
embasamento legal claro e expresso, e ferindo também os conceitos
determinados pela ja citada legislacdo regulatoria, a incidéncia das
aliquotas diferenciadas as operagoes de revenda praticadas pela
Impugnante."

E completa:
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"Nesse sentido, evidente que apenas por intermédio de alteragoes na
legislacao ordinaria do PIS e da COFINS seria possivel estender a
aplicac¢do das aliquotas majoradas destas contribui¢ées aos produtos
sujeito ao regime monofasico para o fim de atingir as receitas de mera
revenda."”

Também busca fazer analogia com a Operagdo de Industrializa¢do por
Encomenda, invocando novamente a Solu¢do de Divergéncia COSIT n°
42, de 03 de novembro de 2008, concluindo da seguinte forma:

"...a despeito de ter natureza hibrida (que é irrelevante para a andlise
das normas em questdo - artigos 1°e 2° da Lei n° 10.147/00), efetuou a
mera revenda de produtos sujeitos a tributagdo monofdsica do PIS e da
COFINS, sem praticar qualquer operacdo de industrializag¢do
preconizada no artigo 4°, do RIPI, de modo que faz jus a aplica¢do da
aliquota zero, nos exatos termos do quanto asseverado na Solugdo de
Consulta n®42/08."

Sob o titulo Da Aplicabilidade da Aliquota Zero Independentemente do
Aproveitamento de Créditos, acrescenta que:

”

. a Lei n° 11.727/2008 ndo introduziu qualquer modificacdo na
determinagdo de aliquotas das contribui¢oes para as pessoas juridicas
incluidas no regime monofasico de tributagdo do PIS e da COFINS. Ou
seja, as regras nela veiculadas tratam somente do reconhecimento de
créditos, sem, no entanto, criar ou alterar a regra matriz de incidéncia
sobre as receitas auferidas pelos fabricantes na hipotese de revenda
dos produtos em questdo, que se encontra, desde 2000, prevista na Lei
n?10.147/2000 de maneira inalterada.

Esclarece que:

Portanto, ainda que de acordo com o artigo 24, da Lei n° 11.727/2008,
reproduzido anteriormente, a pessoa juridica produtora / fabricante
dos produtos sujeitos a sistematica de tributa¢do concentrada possa
reconhecer créditos de PIS e COFINS sobre esses produtos adquiridos
de importadores, produtores ou fabricantes, quando destinados a
revenda, seria necessario o afastamento da aliquota zero para a
hipotese de revenda de maneira expressa por lei, como ocorreu para o
setor de bebidas frias.

Sustentando que o Agente Fiscal deixou de analisar qual deveria ser a
tributa¢do nas hipoteses em que a Impugnante praticou a revenda de
mercadorias adquiridas de outros revendedores, e ndo outros
industriais, nas quais ndo se apropriou de créditos, defende ter havido
Falta de Motivagdo dos Langamentos e lliquidez das Autuagoes,
alegando hipoteses em que a Fiscaliza¢do levou em consideragdo, de
forma desmotivada, as receitas oriundas das revendas (i) tanto dos
produtos comprados de revendedores, (ii) quanto os produtos sujeitos a
desoneragdo das contribuicoes mediante a metodologia de crédito
presumido, sendo que em ambos os casos, a Impugnante ndo se
apropriou de qualquer crédito na aquisicdo dos produtos destinados a
revenda.

Classifica de Equivocadas as Premissas Adotadas pela Fiscalizagdo,
apontando ser Inadmissivel Utilizagdo de Consideragdes Econdmicas
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para Fins de Constituicdo do Crédito Tributdrio, expondo que: A
autuagcdo ndo tem motivagdo legal e um lancamento ndo pode ser
efetuado com base em critérios subjetivos, baseados em principios e
nogoes distorcidas da propria legislacdo vigente, como ocorreu no
presente caso.

Acrescenta que:

- a Solucdo de Consulta n° 269, de autoria da DISIT e ndo da COSIT,
como indevidamente argumentado pelo Sr. Agente Fiscal, utilizada
como base de argumentagdo pela Fiscalizagdo, expressa um
entendimento ftotalmente isolado da Receita Federal e, ainda,
discrepante das (i) Solug¢do de Divergéncia n° 41/08, e (ii) Solugdo de
Consulta n° 24/02, pronunciada pela COSIT (reproduzidas e
abordadas no topico anterior em sentido favoravel a tese defendida
pela Impugnante), as quais, incontestavelmente, devem prevalecer
sobre a Solu¢do da DISIT reportada do TVF.

- ¢ interessante notar que a Solug¢do de Consulta DISIT n° 269/11,
aventada pela Fiscalizagdo, ndo adentrou a andlise do § 1° do artigo
1° da Lei n° 10.147/00, segundo o qual “para os fins desta Lei, aplica-
se o conceito de industrializagdo estabelecido na legislagdo do Imposto
sobre Produtos Industrializados — IPI.”.

Discorre acerca de interpretagdo finalistica, reportando-se a métodos
hermenéuticos para expor que:

- 0 raciocinio trazido pela Fiscalizagcdo representa, na realidade, um
inconformismo com a norma, na medida em que a suposta finalidade
legislativa apontada pela Fiscalizagcdo (i) carece de amparo em atos
normativos, (ii) ignora o grande lapso temporal existente entre as duas
normas e (iii) foge a interpretagdo literal da norma, o que é descabido
como serd demonstrado a seguir, devendo esta DRJ determinar o
cancelamento integral das autuagoes.

- Se de um lado, a Fiscalizagdo se desvencilha por completo da
interpretagdo literal para aplicar a legislagdo em consondncia com
uma suposta e presumida finalidade arrecadatoria; a Impugnante, por
outro lado, aplica as leis com base em uma interpretagdo literal (que é
a mais adequada e apropriada quando se trata de aspectos essenciais
do fato gerador, conforme jd exposto) e que se coaduna com a teoria
finalistica (intento da legislacdo pela instituicdo de uma norma
indutora para desonerag¢do da cadeia produtiva), observando inclusive
as orientagoes emitidas formalmente pela propria Receita Federal por
meio da Resposta a Consulta COSIT n° 24/02, que continua valida, e
pela Solugdo de Divergéncia n®41/08, que também ndo foi revogada.

Aponta, também, que, em caso de prevalecer a autuagdo, deve ser
apurado crédito presumido:

- Embora a Fiscaliza¢do tenha lavrado as autuagoes sob a alegagdo de
que a Impugnante procede a industrializagdo dos produtos sujeitos a
tributagdo monofasica e, portanto, deve recolher as contribuicoes com
base nas aliquotas diferenciadas, deixou de apurar o montante de
crédito presumido a ser abatido do calculo das contribui¢des ora
exigidas.
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Também questiona langamento de crédito tributdrio no valor de RS
693.883,70, descrito no item 31 do Termo de Verificagdo, alegando
falta de esclarecimento na autuagdo e impossibilidade de a Impugnante
precisar a razdo da cobranga.

Ainda, a titulo argumentativo, caso se entenda pela manuteng¢do do
presente langamento, invoca disposi¢oes do art. 100 e 112 do CTN e
requer que ao menos sejam cancelados os valores referentes a multa de
oficio e aos juros de mora.

Apresenta suas conclusées acerca dos débitos, como segue:

(i) A Fiscalizagdo ndo poderia ter alterado o critério juridico adotado
na autuac¢do lavrada em 2013 (objeto do processo administrativo n°
16004.720544/2013-14) quando da fundamentagdo do presente
langamento, em razdo das claras disposi¢oes do artigo 146, do CTN,
motivo pelo qual deve esta C. Turma Julgadora decretar a nulidade
dos autos de infra¢do ora combatidos.

(ii) O Sr. Agente Fiscal reconheceu que a Impugnante atuou nas
operagoes ora discutidas como mera revendedora dos produtos sujeitos
a tributagdo monofasica, visto que ndo procedeu a qualquer operagdo
de industrializa¢do com relagdo a tais produtos (fls. 10 e 11 do TVF),

(iii) Portanto, partindo-se da premissa de que a Impugnante apenas
revendeu tais produtos, ndo ha que se cogitar seu enquadramento no
artigo 1° da Lei n° 10.147/2000, que traz como sujeito passivo do fato
gerador da obrigagdo tributaria as pessoas juridicas que “procedam a
industrializacdo”;

(iv) De acordo com a legislagdo do IPI, o industrial ¢ aquele que
promove uma das operagoes de industrializagdo, previstas no artigo 4°,
do RIPI (transformagdao, beneficiamento, montagem,
acondicionamento, etc.), o que ndo ocorre na mera revenda de
produtos, motivo pelo qual se afastam as alegagoes fiscais no sentido
de que a Impugnante atua como “industrial ” nestas operagoes,

(v) De acordo com a legislacdo regulatoria, fabricante é aquele que
promove as alteragoes necessarias para a obtengdo do produto final, se
aproximando, portanto, as diretrizes do IPI;

(vi) De acordo com o permissivo contido no artigo 2° da Lei n°
10.147/2000, as pessoas juridicas que somente revenderem os produtos
sujeitos a tributagdo monofasica poderdo se valer da aliquota zero
nesta operag¢do, como forma de garantir a eficiéncia e finalidade do
regime monofasico,

(vii) O aproveitamento da aliquota zero pela Impugnante encontra
respaldo na legislacdo, na doutrina especifica sobre tributagdo dos
produtos sujeitos ao regime monofasico e nas Solugoes de Divergéncia
e Consulta COSIT, visto que todas essas fontes esclarecem que as
etapas de revenda, independentemente da pessoa juridica que a
promova (industrial ou comercial), devem ser beneficiadas com a
aliquota zero;
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(viii) Ademais, em obediéncia ao principio da seguranga juridica, que
deve ser resguardado aos contribuintes, os Auditores Fiscais estdo
obrigados a observar as Solugcées de Consulta proferidas pela COSIT,
e as Solugoes de Divergéncia de Consultas, em razdo destes atos
normativos representarem o entendimento da Receita Federal acerca
de determinada norma juridica;

(ix) Pela andlise da legislacdo aplicavel a tributagdo das bebidas frias,
¢ evidente que quando o legislador ordindrio decidiu tributar as
aliquotas diferenciadas as revendas de bebidas frias promovidas por
fabricantes, o fez expressamente, motivo pelo qual ndo hd como se
acatar a interpretacdo extensiva e distorcida da Fiscaliza¢do para
tributar as operagoes no presente caso;

(x) O Sr. Agente Fiscal ndo poderia ter se aproveitado de
consideragées econdmicas e arrecadatorias, tampouco de uma
interpretagdo distorcida finalistica das normas, para imputar a
Impugnante as aliquotas diferenciadas sobre a receita oriunda da mera
revenda. A Fiscalizagdo deixou de aplicar uma interpretagdo literal
das normas que versam sobre aspectos essenciais do fato gerador
(como a aliquota),;

(xi) A propria Solugdo de Divergéncia n° 42/08 afasta uma
interpretagcdo economica e teleologica para a aplica¢do dos artigos 1°
e 2°da Lei n° 10.147/00, asseverando a irrelevancia da natureza da
pessoa juridica (industrial ou comercial) e a necessidade de
observincia da opera¢do por ela promovida (industrializa¢cdo ou
comercializagdo);

(xii) E descabida a interpretagdo conjunta da Lei n® 10.147/00 e da Lei
n® 11.727/08 realizada pela Fiscalizagdo, no sentido de que a
apropriagdo de créditos na aquisi¢do de produtos sujeitos a tributagdo
monofasica, impediria a Impugnante de proceder a revenda a aliquota

zero;

(xiii) Nao é possivel se aplicar qualquer punicdo ao contribuinte que
seguiu orientagoes emanadas pela propria Receita Federal, como
determina o paragrafo unico do artigo 100 do CTN; e (xiv) O Sr.
Agente Fiscal ndo teceu qualquer comentario acerca das operagoes de
(i) revenda de produtos adquiridos de revendedores, (ii) revenda de
produtos adquiridos de industrial e beneficiados pelo artigo 3°, da Lei
n? 10.147/00 (crédito presumido), e (iii) do langamento no valor de R$
693.883,70, evidenciando-se, assim, a falta de motivagdo e a iliquidez
dos autos de infragdo, o que acarreta na sua nulidade.

Opoe-se também a Impugnante a glosa de créditos (item 111.2 da peca
de impugnacgdo, fl. 717) alegando que a totalidade dos créditos
glosados .... foram imprescindiveis para a realizacdo da atividade
empresarial da impugnante, e assim, enquadram-se perfeitamente no
conceito de insumos, para fins de creditamento de PIS e COFINS,
restando, portanto, integralmente impugnados.

Defende, no item I11.2.1, a Correta Escrituracao dos Créditos -
Escrituragdo Fiscal Digital das Contribui¢coes ao PIS e da COFINS
(“EFD-Contribui¢cées”), expondo ter reiterado durante todo o curso do
procedimento de fiscalizagdo que as informagoes referentes as
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contribuicées ao PIS e da COFINS encontravam-se devidamente
escrituradas na EFD-Contribui¢oes e ndo nas Dacons transmitidas. fls.
721, mas a Fiscalizagdo, de forma totalmente equivocada e arbitraria,
entendeu por ignorar estas informagoes e proceder a andlise dos
créditos com base nas linhas da Dacon. Afirma que, em consequéncia,
foram glosados créditos em valores superiores aos apropriados de fato
pela Impugnante, maculando-se assim os langcamentos fiscais em sua
integralidade.

Questiona o procedimento fiscal, alegando existirem equivocos na
autuagdo (item I111.2.2) que ensejariam a nulidade dos langamentos,
como segue:

- ao verificar os créditos apropriados pela Impugnante durante o ano-
calendario de 2012, a Fiscalizag¢do, valeu-se, de forma totalmente

equivocada e indevida, apenas das informagéoes constantes na Dacon e
na ECD;

- sdo inadequados os procedimentos adotados pela Fiscaliza¢do, que
trata a andlise de créditos do PIS e COFINS como ‘“recomposi¢do da
base de cadlculo” desses tributos, incluindo conceitos proprios do
Imposto de Renda como “despesas escrituradas como ndo dedutiveis”;

- o Sr. Agente Fiscal adotando procedimento para o qual ndo ha
suporte algum na legislagdo fiscal, procedeu, com base exclusivamente
em contas contabeis a “‘recomposi¢do da base de calculo” dos créditos
que, com base nas explicagoes da Impugnante, entende que a
contribuinte deveria ter apropriado, para, na sequéncia, determinar a
tributagdo total desse valor a titulo de glosa de crédito.

Aponta, a titulo de exemplo, “recomposicoes” feitas pela Fiscaliza¢do
referentes a despesas com Patrocinio Eventos (fls. 34 e 35 do TVF),
Comissdo de Vendas (fls.

36 e 37 do TVF), Servigos Diversos Prestados (fls. 37 e 38 do TVF),
que teriam ensejado glosa indevida de créditos por ignorar
completamente a apuragdo feita pela Impugnante e demonstrada na
EFD-Contribui¢coes, bem como as informagoes expressamente
prestadas ao longo do processo fiscalizatorio.

Argumenta, ainda que a Fiscalizagcdo:

- ao invés de proceder a glosa dos créditos e, consequente,
recomposi¢do do tributo a ser recolhido, “transformou”, de forma
automatica, os créditos glosados com base em reapuragoes e
independentes do montante apropriado pela Impugnante em falta de
recolhimento das contribuigoes.

- incluiu, ainda, na base de calculo de créditos glosada valores
relativos a servigos que haviam sido considerados pela propria
fiscalizagdo como insumos, reportando-se a servigos de comunicagdo
que ora admite a tomada de crédito com relagdo a comunicagées ora
nega, sem nenhuma explica¢do para tanto.

Alega exiguidade do prazo de 30 (trinta) dias concedidos aos
contribuintes para preparar a sua defesa pois seria impossivel apontar

28



Processo n° 10880.732547/2016-39 S3-C2T1
Resolugdo n® 3201-001.778 Fl. 2.230

TODOS os erros numéricos e conceituais cometidos ... principalmente
quando o Sr. Agente Fiscal abandona em seus trabalhos a forma do
EFD-Contribuicées.

Defende a nulidade dos autos de infra¢do pelo ndo cumprimento das
formalidades essenciais (intrinsecas) aos atos de lancamento, tais
como a liquidez e certeza do montante exigido.

Cita ementas de Acorddos do CARF e conclui que, em razdo dos
equivocos cometidos pelo Sr. Agente Fiscal na apura¢do da base de
cadlculo dos autos de infracdo lavrados, os créditos tributdrios objeto
dos presentes lancamentos fiscais devem ser considerados iliquidos e
incertos, motivo pelo qual a Impugnante aguarda que essa C. Turma
Julgadora decrete a nulidade das autuagoes fiscais ora combatidas.

Acrescenta que, mesmo que pudesse ser superada a nulidade invocada,
a glosa dos créditos ndao prevaleceria na medida em que os bens e
servigos geradores dos respectivos créditos enquadram-se no conceito
de insumos para fins de creditamento do PIS e da COFINS. E o que se
passa a demonstrar.

A Impugnante tece Consideragoes Sobre o Regime da Ndo-
Cumulatividade Para o PIS e a COFINS (item 111.2.3, fls. 733) em que:

- discorre sobre o conceito de ndo-cumulatividade, defendendo a
possibilidade de aproveitamento de créditos de PIS e COFINS na
forma como realizado pela Impugnante, ji que as despesas
questionadas pela Fiscaliza¢do caracterizam-se como essenciais para
a realizacdo de sua atividade empresarial, ndo havendo como
desconsiderar os créditos para fins de apuragdo do PIS e a COFINS,
sob pena de tais tributos incidirem sobre base de cadlculo superior ao
mero valor agregado em etapa posterior.

- alega ndo se tratar de beneficio fiscal, e sim de metodologia pelo qual
o tributo deve ser calculado, anulando-se ou ndo os efeitos das etapas
econdomicas anteriores, portanto, por se tratar de regime constitucional
sua interpretagdo deve ser necessariamente ampla e irrestrita,
afastando-se qualquer tipo de interpretagdo literal que so seria cabivel
na hipotese de beneficio fiscal, assim definido pelo artigo 111 do
Codigo Tributario Nacional.

- expoe que, de acordo com o regime da ndo-cumulatividade, dardo
direito a crédito de PIS e COFINS as despesas com bens e servigos
utilizados como insumo no desenvolvimento da atividade economica do
contribuinte e na gera¢do de suas receitas, base de cdlculo das
contribuicées em tela.

No item I11.2.4 de sua Impugnacdo (fls. 740), a contribuinte aborda o
Conceito de Insumo para fins de Creditamento do PIS e da COFINS.

Reporta-se a Instrugoes Normativas RFB n° 247, de 2002, e n° 404, de
2004, e alega que o conceito de insumos das Instru¢oes Normativas é
mais restrito que o da lei.

Alega contradi¢do da Fiscalizagdo ao exigir tributos da Impugnante
por meio de uma interpreta¢do finalistica do regime da ndo
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cumulatividade, e se valer de um conceito mais restritivo de insumos do
que aquele contido nas Leis aplicaveis.

Como o PIS e a COFINS sdo tributos que incidem sobre a receita, ... a
afericdo do valor agregado na base tributivel nas contribui¢oes
(receita) pelo contribuinte restaria prejudicada pela aplicagdo dos
conceitos inerentes e exclusivos a producdo e circulagdo de
mercadorias, que ndo se alinham perfeitamente a base tributdavel de
receita.

Argumenta que a Constituicdo Federal ndo faculta a lei restringir
parcialmente a ndo-cumulatividade através da limitacdo da
apropriagdo dos créditos.

Cita excertos de doutrina e de decisoes judiciais e do CARF sobre o
conceito de insumos.

Ainda nesse topico, reportando-se a Tabela 16 — Fundamentagdo legal
para glosa admissdo/de créditos do regime ndo cumulativo”,
argumenta que a Fiscalizagdo, em total descumprimento ao principio
da verdade material que rege o processo administrativo tributario, se
valeu de uma andlise superficial da atividade empresarial da
Impugnante, alegando, sob fundamentos genéricos, que servigos
essenciais ao processo produtivo da companhia ndo seriam aptos a
gerar créditos no dambito destas contribuigoes. fls. 753 Destaca,
também, acerca dos créditos questionados na autuagdo, que o0
procedimento adotado pela Impugnante tem por pressuposto e
necessidade observar de forma incondicional as normas regulatorias
expedidas pela Anvisa, sem as quais torna-se ilegal o negocio da
Impugnante. Exemplifica mencionando a Resolucdo RDC n° 39/2013
da Anvisa, a qual estipula a metodologia para a concessdo de
certificados de boas praticas de fabricacdo e de certificado de boas
praticas de distribui¢do e armazenamento.

Na sequéncia aborda os créditos glosados iniciando por Créditos
Relativos a Servicos de Analise Laboratorial, Consultoria, Producdo e
Desenvolvimento de Embalagens, Informatica e Comunicagdo (item
111.2.4.1), argumentando que:

- 0 conceito de insumo adotado restringe indevidamente o principio
constitucional da ndo-cumulatividade do PIS e da COFINS;

- ¢ indispensavel que se interprete o termo “insumos” de forma mais
ampla, analisando-se os bens e servigos que participam da produgdo
das receitas tributadas pelo PIS e pela COFINS, e ndo apenas o que é
diretamente consumido na produgdo;

- a contratagdo dos referidos servicos ndo corresponde a mera
liberalidade da Impugnante, mas sim de servicos essenciais e
imprescindiveis a manutengdo e desenvolvimento de suas fontes de
receita;

- 0 servigo de analise laboratorial ¢ utilizado para atestar a qualidade
da industria, promovendo a elaboragdo de procedimentos, andlise de
exigéncias regulatorias, previstas tanto pela ANVISA quanto pela
VISA, e inspegoes tanto nos fornecedores como nas fabricas;
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- 0 servigo impoe regras do sistema de Gestao de Qualidade.

- em atengdo as normas expedidas pelos agentes reguladores, a
Impugnante adquire diversos servigos de institui¢oes especializadas no
controle de qualidade de produtos farmacéuticos, como por exemplo, o
ICF — Instituto de Ciéncias Farmacéuticas — laboratorio que prestava
servigos de pesquisa e desenvolvimento de produtos;

- a Fiscalizag¢do glosou créditos decorrentes de despesas com servigos
que sdo, por lei, obrigatorios a atividade exercida pela Impugnante.

Cita ementa de Acorddo da CSRF e Solucdo de Consulta n° 145, de
2001.

Em relacdo aos servicos de consultoria, produgdo e desenvolvimento
de embalagens e informatica, a Impugnante reporta-se a inumeras
finalidades essenciais ao desenvolvimento de suas atividades, tais
como: a) identificag¢do e controle de procedimentos a serem cumpridos
por exigéncias regulatorias, como 0s avisos que sdo obrigatorios nas
embalagens dos produtos, b) desenvolvimento de novos produtos, c)
pesquisas de mercado, d)

gerenciamento das informagoes de laboratorio e e) desenvolvimento de
programas de elabora¢do e controle de or¢amento das fabricas,
cronograma de atividades essenciais, controle de custos e receitas
incorridos no periodo.

Defende que também devem ser consideradas para fins de creditamento
as despesas incorridas pela Impugnante com os servigos de
comunicagdo, pois ¢ evidente que os gastos com este tipo de despesa
sdo absolutamente necessarios para que os funciondrios da companhia
possam exercer as suas atividades profissionais, geradoras da receita
operacional da Impugnante.

Reitera que o conceito de insumo no contexto de tais contribui¢oes
deve ser entendido de forma ampla, de modo a contemplar todos os
dispéndios necessarios e relacionados a atividade principal da
empresa, sendo fonte de geracdo de sua receita e faturamento. Também
reprisa que a glosa de crédito deve se restringir aos créditos
apropriados, ndo podendo em nenhuma hipotese ultrapassa-los.

Acerca de dispéndios com Mdo-de-obra temporaria, alega, no item
111.2.4.2, que os servigos contratados sdo essenciais para a gera¢do de
receitas da impugnante e para a plena consecu¢do de sua atividade,
caracterizando-se, assim, como insumos.

Assevera que a maior parte destas despesas estd relacionada a
contratagcdo temporaria de empresa especializada em carregamento e
descarregamento de produtos, atividade esta que é essencial a
condugdo dos negocios da Impugnante.

Quanto a servigos de Reparacdo de Maquinas e Instalagoes,
argumenta, no item I11.2.4.3, que:

- 0s servigos de reparagdo de maquinas e instalagoes sdo essenciais a
consecugdo das atividades operacionais da Impugnante;
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- 0 conceito de “insumo” no dmbito do PIS e da COFINS deve ser
entendido de forma ampla, contemplando a totalidade dos dispéndios
que sdo essenciais e inerentes a atividade principal do contribuinte;

- os servigos de reparagdo mdquinas e instalagoes se enquadram no
conceito de insumo, na medida em que a sua subtracdo obsta
totalmente a atividade operacional da Impugnante.

Cita Solucdo de Consulta n° 36, de 10/01/2011 e ementas de Acorddos
do CARF e da CSRF.

Aborda, no item II1.2.4.4, Outros Servicos Essenciais a Atividade da
Impugnante, alegando que a Fiscalizagdo:

- glosou créditos decorrentes de servigos gerais prestados, outros
gastos gerais, outros gastos com pessoal administrativo e outros gastos
comerciais, sem, no entanto, fazer investiga¢do alguma acerca da
natureza e essencialidade destas despesas a atividade operacional da
Impugnante;

- ndo explicou os motivos de sua glosa e exemplifica a proibi¢do da
apropria¢do de crédito com base em despesas que ndo geraram
apropriagdo de crédito, tais como decoragdo, recargas de extintores,
arquivos de documento e marcenaria.

Acrescenta que ndo ha uma andlise das despesas que, de fato, geraram
apropriagdo de crédito, pelo que os langamentos fiscais sdo nulos por
auséncia de fundamentagado.

Quanto a Créditos Relativos a Fretes e Servigos de Paletizagdo e
Reacondicionamento de Produtos, alega, no item I11.2.3.5, que:

- foram glosados os créditos sobre despesas com frete, por ndo se
tratarem de frete na operagdo de venda.

- 0 frete que gera receitas ndo esta vinculado exclusivamente ao
transporte da mercadoria vendida, mas sim a todas as etapas que
podem anteceder ou suceder a venda;

- sdo intrinsecas a gerag¢do de receitas da Impugnante as despesas de
frete inerente a: (i) transferéncia de mercadorias ou insumos de uma
unidade para outra; (ii) entrega de mercadorias que foram dadas em
bonificac¢do aos clientes,

e (iii) retirada de mercadorias devolvidas pelos clientes e/ou logistica
reversa, que sdo de responsabilidade da Impugnante, entre outras;

- As despesas de frete referentes a transferéncia de produtos acabados
encontram respaldo expresso no artigo 3°, IX, da Lei n° 10.833/2003 e
artigo 15, 11, dessa mesma lei.

- tal qual ocorre com o conceito de insumo, devido as caracteristicas
amplas da base tributavel do PIS e da COFINS (receitas), bem como
pela falta de limitagdo constitucional, ¢ necessario se entender de uma
maneira ampla o conceito de OPERACAO de venda. A OPERACAO de
venda é composta por todas as atividades, anteriores, concomitantes e
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mesmo posteriores, que suportam a realiza¢do de maneira continuada
das vendas promovidas pelo contribuinte;

- a correta gestdo do estoque, a distribui¢do deste entre os diversos
estabelecimentos dos contribuintes, o transporte de toda a mercadoria
remetida ao cliente, e ndo so a adquirida por ele, compoe em seu
conjunto a OPERACAO de venda.

Cita ementa de Acorddao do CARF sobre a possibilidade de apuragao
de crédito de frete entre estabelecimentos.

Acrescenta que:

- 0 mesmo pode-se dizer com relagdo as despesas com frete ligadas as
bonificagoes originadas de vendas. Isso porque, a bonificagdo ndo se
configura como uma doacdo da Impugnante, mas sim como extensdo
da propria venda por ela realizada, razdo pela qual a despesa de frete
com a bonifica¢do deve ser passivel de creditamento pelo PIS e pela
COFINS por ndo se caracterizar como uma mera liberalidade, mas
como parte do proprio negocio praticado pela Impugnante para criar
um maior vinculo com seus clientes.

- outro ndo pode ser o raciocinio empregado para os custos
dispendidos pela Impugnante com relagdo aos dispéndios com a
paletizacdo e o reacondicionamento dos produtos, sendo que estes
servigos também se relacionam ao adequado transporte de
mercadorias.

Cita excerto de voto em Acorddo da CSRF mencionando pallets.

Quanto a Créditos Relativos a Comissoes Pagas a Pessoas Juridicas,
defende, no item 111.2.4.6, que dispéndios com os representantes
comerciais sdo essenciais a atividade da impugnante, ja que tais
pessoas sdo incumbidas de aumentar as vendas dos produtos
comercializados pela Impugnante.

Acerca de Créditos Relativos aos Servigcos de Marketing, Publicidade e
Propaganda (item I11.2.4.7), argumenta:

- ¢ necessario que a Impugnante, para alavancar a sua atividade
empresarial (venda de produtos com as suas marcas), efetue uma
gestdo agressiva de marketing, além, obviamente, de cuidar de maneira
diligente de questdo mercadologica de marcas consagradas de bens de
consumo presentes no mercado brasileiro;

- boa parte de suas vendas sdo motivadas pelos investimentos em
marketing realizados para divulgar suas marcas, - para classifica¢do
como insumo, a despesa deve ser um gasto, ou custo, diretamente
relacionado com o cumprimento da atividade fim da empresa; deve
agregar algum valor ou qualidade no produto final; e deve ser
indispensavel na atividade principal da empresa.

- 0o mercado no qual estd inserida a Impugnante adota alto
investimento na publicidade dos produtos comercializados.
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Transcreve artigo doutrindario que entendeu pela possibilidade de
creditamento para PIS/COFINS das despesas de marketing e
publicidade.

Acrescenta que:

- a principal atividade da Impugnante consiste no desenvolvimento de
marcas e produtos. Deste modo, notorio que a Impugnante se dedica
arduamente ao desenvolvimento e fortalecimento de suas marcas, de
modo a agregar valor aos seus produtos, aumentando a atratividade
destes, bem como impulsionando o mercado consumidor a pagar
valores superiores pelos produtos oferecidos pela companhia no
mercado nacional.

- nem se alegue que o processo de desenvolvimento de marcas ndo se
caracterizaria como um processo de produgdo, para fins de geracado de
crédito no dmbito destas contribuigoes. Isto porque, conforme ja
decidido pela Cdmara Superior de Recursos Fiscais, o termo
“producdo”, constante do artigo 3°, inciso 1l, das Leis n°s 10.637/02 e
10.833/03, é amplo e, por isso, ndo pode ser equiparado ao conceito de
“industrializacdo”.

Cita, também, posicionamento do STJ, alertando que a sistematica da
ndo-cumulatividade das contribuicoes ao PIS e da COFINS visam a
desoneragdo do processo produtivo e ndo apenas da cadeia produtiva.

Conclui que as despesas incorridas com relagdo a servigos
contabilizados nas contas de marketing devem gerar direito a crédito
do PIS e da COFINS, porquanto cada uma dessas despesas contribui
diretamente para a atividade operacional da Impuguante, consistente
no processo de desenvolvimento e divulgacdo de marcas em diferentes
setores do mercado consumidor, de modo a alavancar os seus negocios
e, por consequéncia, as receitas submetidas a tributagdo pelas
referidas contribuigoes.

Na oposigdo a glosa de cada tipo de crédito argumenta a Impugnante
no sentido de que, caso ndo seja acatado seu entendimento acerca da
admissibilidade do crédito, a glosa deve se restringir aos créditos
apropriados, ndo podendo em nenhuma hipotese ultrapassa-los.

Acerca da Forma de Reconhecimento e Aproveitamento de Créditos
Extemporaneos (item 111.2.4.8), argumenta que:

- a legislacdo citada pelo Sr. Agente Fiscal com o fito de justificar a
manutengdo da glosa dos créditos (artigo 10 da Instru¢do Normativa
n’ 1.015/2010) ndo traz qualquer meng¢do a obrigatoriedade de o
contribuinte retificar a DACON ou a DCTF para aproveitar os créditos
de PIS e COFINS extemporaneamente.

- a legisla¢do permite que o saldo credor possa ser utilizado nos meses
subsequentes... tendo apenas como limite o prazo de cinco anos,
conforme solugdo de consulta a seguir transcrita, - em conformidade
com o artigo 3°, §4 das Leis n° 10.637/02 e n° 10.833/03 ¢ garantido ao
contribuinte o direito de apropria¢do extempordnea dos créditos de
PIS e de COFINS sem qualquer restri¢do ou imposi¢do sobre a forma
do seu aproveitamento.
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Cita a Solucdo de Consulta n° 143 de 2007 e n° 260 de 2008.

Cita a pergunta 66 do pergunta e respostas do SPED disponivel no site
da Receita Federal do Brasil.

Cita Acorddos do CARF no sentido de permitir a utilizacdo do crédito
extempordneo.

Acrescenta que o ordenamento juridico ndo prevé a forma como devem
ser aproveitados os créditos extemporaneos de PIS e COFINS, sendo
certo, com base na melhor doutrina e jurisprudéncia, que referido
direito pode ser exercido, basicamente, através de dois procedimentos
distintos, a saber:

1) retificagdo das obrigacées acessorias anteriores, para abater os
respectivos créditos de PIS e COFINS, resultando em um recolhimento
a maior que podera ser restituido ou compensando com outros tributos
administrados pela RFB; e 2) registro extempordneo dos créditos de
PIS e COFINS no corrente periodo, apropriando diretamente no
regime ndo-cumulativo.

Cita pergunta do manual da EFD de PIS e COFINS, da qual entende
haver uma opg¢do, e ndo a obrigatoriedade de retificar os documentos
fiscais quando do reconhecimento de crédito extemporaneo. Cita
Acorddo do CARF neste sentido.

No item II1.3, defende a Necessidade de Recomposi¢do Integral da
Apuragdo, expondo que:

- Evidente pela andlise do Anexo 02 que acompanhou o TVF que o Sr.
Agente Fiscal ndo recompds a apurag¢do do PIS e da COFINS nos
termos da legislagdo vigente.

- De fato, nota-se que o “Total a Tributar — Coluna G” foi extraido
diretamente de tal anexo sem qualquer recomposicao.

- E mandatério que o Sr. Agente Fiscal recomponha toda a apuracio
da Impugnante, levando em conta os fatos contestados e incontestes,
para determinag¢do do valor das contribui¢oes supostamente ndo

pagas.

- Mencione-se a titulo exemplificativo o valor do ICMS incluido na
base de calculo do PIS e da COFINS. Tal como ja decidido pelo STF,
tal valor ndo compde o conceito de faturamento e deveria ter sido
excluido da base de calculo em questdo.

Assim sendo, ndo tendo o Sr. Agente Fiscal realizado a recomposi¢do
integral da apuragdo, necessario se faz o cancelamento das autuagoes
em questdo.

Defende, ainda, a llegalidade da Cobranca de Juros sobre Multa,
reportando-se ao art. 13 da Lei n® 9.065/95, ao art. artigo 84 da Lei n°
8.981/95 e ao § 1°do artigo 113 do CIN, para expor seu entendimento
de que:

(i) multa ndo é tributo; e (ii) s6 ha previsdo legal para que os juros
calculados a taxa SELIC incidam sobre tributo (e ndo sobre multa), de
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modo que a cobranga de juros sobre a multa desrespeita o principio
constitucional da legalidade, expressamente previsto nos artigos 5°, 11,
e 37 da Constituicdo Federal.

Cita Acorddo do CARF e da Camara Superior de Recursos Fiscais.

Finaliza requerendo o cancelamento integral das autuagées ou, ao
menos, (i) o reconhecimento do crédito presumido nos termos do topico
11.1.1 ou a exclusdo das receitas de revenda de produtos adquiridos de
industrial pelo artigo 3°, da Lei n° 10.147/00 (crédito presumido), da
base de cdlculo das autuagoes, nos termos do topico IIl.1.1; (ii) a
exclusdo das receitas oriundas da revenda de produtos adquiridos de
revendedores da base de cdlculo das autuagoes, (iii) a exonera¢do da
multa e dos juros de mora, em razdo da aplicagdo do artigo 100, do
CTN; (iv) a limitagdo da glosa ao valor dos créditos efetivamente
apropriados pela Impugnante; e (v) o reconhecimento da ndo
incidéncia de juros sobre a multa.

Instruem a impugnagdo: Documentos de identificagdo, procuragdo e
atos constitutivos (fls. 799/844), copia dos Autos e do Termo de
Verificacdo e anexos (fls.

845/929), documento 4 denominado “Anexo V - Indice Mdximo de
perdas Toleradas” (fls. 932/943)."

A Turma de julgamento da DRIJ/SP proferiu o Acordao de primeira instancia
administrativa fiscal com a seguinte Ementa:

"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/01/2012 a 31/12/2012
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Ndo procedem as argui¢oes de nulidade quando ndo se vislumbram nos
autos quaisquer das hipoteses previstas no art. 59 do Decreto n°
70.235, de 1972.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/12/2012
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.

A apreciagdo de questionamentos relacionados a inconstitucionalidade
e ilegalidade de disposi¢oes que integram a legisla¢do tributdria ndo é
de competéncia da autoridade administrativa, sendo exclusiva do
Poder Judiciario.

DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisdes judiciais e administrativas relativas a terceiros ndo
possuem eficdcia normativa, uma vez que ndo integram a legislagcdo
tributaria de que tratam os artigos 96 e 100 do Codigo Tributario
Nacional.
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MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. INCIDENCIA DE JUROS
DE MORA.

Sobre a multa por langamento de oficio ndo paga no vencimento
incidem juros de mora.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/12/2012
MUDANCA DE CRITERIO JURIDICO. INOCORRENCIA.

A mudanca de critério juridico ocorre, basicamente, com a
substitui¢do, pelo orgdo de aplicagdo do direito, de uma interpretagdo
por outra, sem que se possa dizer que qualquer delas seja incorreta.

A formaliza¢do de Auto de Infracdo com aplicagdo da lei ndo configura
mudanga de critério juridico em relagdo a lancamento anterior em que
utilizado entendimento distinto para quantificagdo do montante devido.

INDUSTRIAL. ALIQUOTAS DIFERENCIADAS. REVENDA

As pessoas juridicas enquadradas na condig¢do de industrial ou de
importador dos produtos especificados na Lei n° 10.147, de 2000,
estdo sujeitas as aliquotas diferenciadas do PIS/Pasep e da Cofins
incidentes sobre a receita bruta de venda mesmo quando atuam como
meros comerciantes desses produtos, ou seja, quando os adquirem para
revenda, sem sobre eles exercer qualquer tipo de industrializagdo.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS

Para efeito da apuragdo de créditos na sistematica ndo cumulativa da
contribuicdo ao PIS e da Cofins, o termo insumo ndo pode ser
interpretado como todo e qualquer bem ou servigo necessario para a
atividade da pessoa juridica, mas, tdo-somente como aqueles bens e
servicos diretamente utilizados na produgdo de bens destinados a
venda ou na prestacdo de servi¢os a terceiros.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS.

Somente dao direito a crédito no regime de incidéncia ndo-cumulativa,
o0s gastos expressamente previstos na legislacdo de regéncia.

SERVICOS DE ANALISE LABORATORIAL, CONSULTORIA,
SERVICOS DE PRODUCAO E DESENVOLVIMENTO DE
EMBALAGENS, SERVICOS DE INFORMATICA E COMUNICACAO.
MAO-DE-OBRA TEMPORARIA. REPARACAO DE MAQUINAS E
INSTALACOES. SERVICOS GERALIS.

E vedada a apuracdo de crédito das contribuicoes em relagdo a
dispéndios com bens e servigos que mantenham relagdo indireta com a
produgdo de bens ou com a prestagdo de servigos.

Dispéndios referentes a fases anteriores ou posteriores a produgdo ou
a presta¢do de servigo, ndo se revestindo da condi¢do de serem
aplicados ou consumidos diretamente no produto fabricado ou no
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servico prestado, ndo permitem a apuragdo de crédito das
contribuicoes.

FRETES. OPERACOES DE VENDA. OUTRAS OPERACOES.

A Lei restringe o direito de apuracdo de crédito calculado sobre
despesas com frete pago ou creditado a pessoa juridica domiciliada no
Pais, na operacdo de venda e quando o onus for suportado pela
propria empresa vendedora. Operacoes de outra natureza como
bonificagoes para clientes, transferéncias de produtos e insumos entre
estabelecimentos proprios e remessa de amostra gratis para
divulgagao de produtos, ndo ensejam direito a crédito.

PUBLICIDADE. PROPAGANDA. MARKETING.

Dispéndios com: materiais promocionais, servicos de criagdo e
veiculagdo de publicidade, promogoes e eventos de marketing,
patrocinio de eventos, assessoria e consultoria de marketing, pesquisa
de mercado consumidor, feiras, convengoes e eventos de vendas no
cliente, ainda que contribuam para as atividades operacionais, ndo
ensejam créditos de contribuicoes por ndo serem diretamente aplicados
ou consumidos na produ¢do ou

fabricagdo dos bens ou produtos comercializados, ndo se inserindo,
assim, no conceito de insumo previsto na legislagdo.

CREDITOS EXTEMPORANEOS. PERMISSAO, QUANTIFICACAO E
APROVEITAMENTO.

O aproveitamento de bases de cdlculo extempordneas ndo se admite
fora do periodo originario. Somente se admite a utiliza¢do de saldo de
créditos extempordneos se ainda ndo decaido / prescrito o direito a sua
utilizagdo, apos a apresentacdo do Dacon retificador (ou EFD-
Contribuigoes) do periodo de origem do crédito retificado (adicionado
das novas bases de calculo) e demonstrando o quantum o saldo de
crédito foi alterado. Se ao final ainda restar saldo de créditos ndo
aproveitados do respectivo periodo, ai sim estes saldos poderdo ser
aproveitados em meses subsequentes.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/12/2012

COFINS. LANCAMENTO DECORRENTE DA MESMA DESCRICAO
FATICA E IDENTICA MATERIA TRIBUTAVEL.

Aplica-se ao lancamento de Cofins o disposto em relagdo ao
langamento de Contribui¢do para o PIS/Pasep, vez que decorrente da
mesma descri¢do fatica e idéntica matéria tributavel.

Impugnacgdo Improcedente.

Crédito Tributario Mantido.”

Apbs, os autos foram distribuidos e pautados para julgamento nos moldes do
regimento interno deste Conselho.
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Relatorio proferido.

Voto

Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.

Conforme o Direito Tributario, a legislacao, os fatos, as provas, documentos e
peticdes apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos
trabalhos e atribuicdes profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de
conducdo e Regimento Interno, apresenta-se esta Resolugao.

Para evitar supressao de instancia, ¢ preciso reconhecer que os autos nao estao
em condicdes de julgamento.

Depreendendo-se da analise do processo, vé-se que o cerne da lide envolve a
matéria do creditamento de Pis e Cofins no regime ndo cumulativo, sobre os insumos do
processo produtivo, com fundamento no Art. 3.° das Leis 10637/02 e 10833/03, matéria
recorrente nesta se¢do de julgamento.

Sobre o regime nao cumulativo, de forma majoritaria, este Conselho segue a
posi¢do intermedidria entre aquela restritiva, que tem como referéncia a IN SRF 247/02 e IN
SRF 404/04, normalmente adotada pela Receita Federal e aquela totalmente flexivel,
normalmente adotada pelos contribuintes, posi¢do que aceitaria na base de calculo dos créditos
das contribui¢des todas as despesas e aquisi¢des realizadas, porque estariam incluidas no
conceito de insumo.

Esta dicotomia retrata, em parte, a presente lide administrativa.

Sem a qual ndo ha solugdo de qualidade a lide, nos parametros atuais de
jurisprudéncia deste Conselho no julgamento da matéria, ¢ importante que seja analisado quais
produtos e servicos estdo sendo pleiteados, além de identificar em qual momento e fase do
processo produtivo eles estdo vinculados.

Embora alguns produtos ndo possam ser considerados insumos para a legislacao
do IPI, para a legislacdo do Pis e da Cofins podem.

Outra matéria importante nos autos € a autuagao sobre a operagdo monofasica
do contribuinte, nos moldes da Lei 10.147/00.

Como previsto na Lei 10.147/00, nos artigos expostos a seguir, a
industrializacdo e alguns outros requisitos sdo essenciais para a utiliza¢do da aliquota zero ou
do aproveitamento do crédito presumido nas operagdes monofasicas de farmacos:

"Art. 1* A Contribuicdo para os Programas de Integracdo Social e de
Formagao do Patrimoénio do Servidor Publico - PIS/PASEP e a
Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS
devidas pelas pessoas juridicas que procedam a industrializa¢do ou a
importagdo dos produtos classificados nas posi¢oes 30.01; 30.03,
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exceto no codigo 3003.90.56,; 30.04, exceto no codigo 3004.90.46; e
3303.00 a 33.07, exceto na posi¢do 33.06, nos itens 3002.10.1;
3002.10.2; 3002.10.3; 3002.20.1; 3002.20.2; 3006.30.1 e 3006.30.2; e
nos codigos 3002.90.20; 3002.90.92; 3002.90.99; 3005.10.10;
3006.60.00; 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01; 3401.20.10; e
9603.21.00; todos da Tabela de Incidéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n® 7.660, de 23 de
dezembro de 2011, serdo calculadas, respectivamente, com base nas
seguintes aliquotas: (Redagdo dada pela Lei n®12.839, de 2013)

I - incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de: (Redagdo
dada pela Medida Provisoria n® 609, de 2013)

I — incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de. ((Redagdo

dada pela Lei n° 10.865, de 2004) (Vide-Medida-Provisorian-6609—de
2043)

a) produtos farmacéuticos classificados nas posigoes 30.01, 30.03,
exceto no codigo 3003.90.56, 30.04, exceto no codigo 3004.90.46, nos
itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1
e 3006.30.2 e nos codigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99,
3005.10.10, 3006.60.00: 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento) e
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento); (Incluido pela Lei n°
10.865, de 2004)

b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal,
classificados nas posi¢oes 33.03 a 33.07, exceto na posi¢cdo 33.006, e
nos codigos 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01, 3401.20.10 e
96.03.21.00: 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) e 10,3%

o

(dez inteiros e trés decimos por cento); e (Redagdo dada pela Lei n
12.839, de 2013)

1l — sessenta e cinco centésimos por cento e trés por cento, incidentes
sobre a receita bruta decorrente das demais atividades.
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§ 1% Para os fins desta Lei, aplica-se o conceito de industrializacdo
estabelecido na legislagdo do Imposto sobre Produtos Industrializados
—IPL

§ 2% O Poder Executivo poderd, nas hipoteses e condicoes que
estabelecer, excluir, da incidéncia de que trata o inciso I, produtos
indicados no caput, exceto os classificados na posi¢ao 3004.

§ 3% Na hipotese do § 2° aplica-se, em relagdo a receita bruta
decorrente da venda dos produtos excluidos, as aliquotas estabelecidas
no inciso I

Art. 2° Sdo reduzidas a zero as aliquotas da contribui¢do para o
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da
venda dos produtos tributados na forma do inciso I do art. 1% pelas
pessoas juridicas ndo enquadradas na condi¢do de industrial ou de
importador."

Com implicacdo direta nestas matérias, até o presente momento nao ¢ possivel
concluir se houve industrializa¢do ou nao dos produtos sobre os quais o contribuinte optou por
revender com aliquota zero.

Nao hé no langamento nenhum detalhamento a respeito do cumprimentos ou nao
dos requisitos da Lei, ndo ha no langamento o apontamento discriminado das operagdes ¢ a
subsungao dos fatos a norma.

Mais um motivo que leva a crer que a auditoria que o fiscal deveria ter feito, nao
foi feita. O certo seria individualizar os itens e conferir quais os itens que ndo ensejaram a
aplicacdo da aliquota zero ou o aproveitamento do crédito presumido ou nao.

A questdo juridica que merece destaque ¢ a seguinte, se o fiscal quis
descaracterizar a utilizacdo da aliquota zero, por quaisquer motivos, seja porque a empresa
industrializou quando n3o poderia ter industrializado, seja porque ndo cumpriu todos os
requisitos na legislacdo, ele deveria ter apurado os fatos e nao simplesmente autuado de forma
genérica, com base em outro lancamento.

A questdo principal, portanto, ¢: para efeito fiscal a sua condicdo geral de
industrial foi considerada, para fazer prova em favor do lancamento, mas para fazer prova a
favor do contribuinte as suas provas, alegagdes e operagdes nao foram analisadas.

Tal procedimento no langamento, confirmado em decisdo de primeira instancia
sem a aparente busca da verdade material, pode configurar a auséncia de motivagao da decisao
proferida pela DRJ/SP, o que conflita com o disposto no art. 93, inciso IX da Constitui¢do
Federal, bem como ao prescrito no art. 31 do Decreto n. 70.235/723 e art. 2.° da lei n. 9.784/99.
Seguir com o presente julgamento no estado em que se encontra poderia resultar em supressao
de instancia ou ofensa ao devido processo legal, contraditorio e ampla defesa.

Diante de todo o exposto, se faz necessaria a analise dos pontos trazidos em
impugnagdo, como as alegacdes de falta de comprovagdo dos fatos através de provas no
langamento e impossibilidade de presuncgdo, as alegacdes de que a fiscalizagdo deveria ter
procedido o confronto das informagdes com os livros, notas fiscais, valores das entradas e
saidas, consumo efetivo, contagem fisica, giro de estoque e capacidade industrial, de forma a
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remontar a férmula da produ¢do do contribuinte nas diversas etapas de industrializagdo dos
semi elaborados e finais.

Como muito bem apontou o colega e Conselheiro Walker Araujo em seu voto
vencedor no Acordao 3302-000.713, em processo do mesmo contribuinte, que possui 0s
mesmos fatos, a conversdo em diligéncia ¢ necessarias para a solucao da lide:

"Analisando o processo, ndo ha como auferir corretamente - entenda-
se, com base em todo suporte documental carreado aos autos- , se nas
referidas planilhas que deram suporte ao calculo do montante exigido,
ha apenas produtos que foram objeto de produgdo propria ou produtos
adquiridos de terceiros para revenda que sdo também fabricados pela
recorrente (produtos coincidentes) ou produtos que foram revendidos e
que ndo sdo fabricados pela recorrente.

Tal fato é de suma importdncia para o deslinde do processo, posto que,
partindo da premissa de que a Recorrente ndo industrializa os
produtos que ela revende, fica afastado seu enquadramento no artigo
1° da Lei n°10.147/2000, do contrario, correto o langamento fiscal.

Neste ponto, entendo que ha necessidade de converter o processo em
diligéncia, para que seja comprovado/esclarecido pelas partes, se os
produtos revendidos indicados na planilha foram também objeto de
produgdo propria ou ndo.

A segunda questdo diz respeito ao fato de que na primeira autuagdo,
objeto do processo administrativo n° 16004.7220544/2013-14, a
fiscalizagdo glosou créditos sem questionamento da aplica¢do da
aliquota zero, ao passo que neste processo, os mesmos fiscais
acolheram expressamente o aproveitamento de créditos e tributaram a
revenda com a aplicagdo das aliquotas diferenciadas.

Ou seja, ha duvidas quanto aos critérios juridicos adotados e quanto a
situagdo fatica considerada pela fiscalizagdo em ambos processos,
merecendo, assim, esclarecimentos quanto a diferenca de tratamento.

Diante do exposto, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia
para:

i) A recorrente:

- Especificar os produtos revendidos que também sdo produzidos pela
recorrente. A autoridade fiscal deve atestar e, em caso de discordancia,
apresentar a relagdo dos produtos que entende serem produzidos e
revendidos pela recorrente, separando dos que sdo revendidos, mas
ndo sdo produzidos pela recorrente, juntando suporte documental
comprobatorio das divergéncias consideradas;

ii) A autoridade fiscal:

- esclarecer a distingdo entre a situagdo fatica autuada no processo
16004.720544/2013-14, no qual houve glosa de créditos e ndo
cobranca de débitos, e este processo, ja que tratam de periodos
imediatamente subsequentes, tendo a recorrente afirmado em ambas
fiscalizagoes que atuava na fabricagdo e revenda de produtos
mencionados no artigo 1°da Lei 10.147/2000.
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Apds, intime-se a Recorrente para, querendo, apresentar sua
manifestagdo, nos termos do artigo 35, do Decreto n°7.574/2011.

E como voto.”

A mesma solugdo foi apontada pelo ilustre Conselheiro, Presidente Substituto e
ex-colega de Turma de Julgamento, Winderley Morais, no Acordao proferido por esta Turma
de Julgamento (3201001.065), conforme exposto a seguir:

"Estase as voltas novamente com a discussdo sobre o creditamento de
insumos para apuragdo das contribuicoes sobre o PIS e a COFINS.
Matéria que tem sido objeto de julgamento em diversas turmas desta
terceira se¢do. E cedico que a situacdo atual do julgamento no CARF é
de aplicar o conceito de insumos em relagdo ao processo produtivo do
contribuinte, adotando uma posi¢do intermedidaria entre aquela
considerada pela Receita Federal, com base na IN SRF 404/04 e
aquela defendida por muitos contribuintes em que todas as despesas e
aquisi¢oes realizadas estariam incluidas no conceito de insumo.

Em razdo destes posicionamentos, nos deparamos com situag¢oes
distintas no processo. A Fiscaliza¢do ao auditar a empresa, utilizando
as regras da IN 404/04, ndo se atem ao exame detalhado da situac¢do
das aquisicoes e despesas incorridas no processo produtivo da
empresa, utilizando critérios que ao sentir da Fiscalizagdo sdo
suficientes para afastar tais despesas do conceito de insumo,
procedendo assim, as glosas aos créditos informados pelo contribuinte.

De outro giro, o contribuinte ao se deparar com a posi¢do adotada
pelo Fisco e considerando o seu proprio entendimento sobre o conceito
de insumo. Apresenta os seus recursos administrativos alegando que as
aquisi¢oes de bens e servicos informados como insumo em sua
totalidade sdo procedentes, aplicando um conceito amplo de insumo
em que todas as despesas seriam aptas a serem consideradas para
fruicdo dos créditos das contribuigaes.

Conforme dito alhures, as turmas do CARF vem entendendo que para a
definicdo das despesas com aquisi¢do de bens e servi¢os que possam
ser consideradas insumos para aproveitamento de créditos é
necessaria uma defini¢cdo clara de quais produtos e servigos estdo
sendo pleiteados, aléem de identificar em qual momento e fase da
processo produtivo eles estdo vinculados. Assim, em muitas situagoes,
tanto os relatorios e trabalhos de auditoria realizada pela Fiscalizagdo
da Receita Federal, quanto os documentos e argumentos apresentados
pelos contribuintes em seus recursos, ndo sdo suficientes para a
definicdo de quais despesas estariam incluidas no conceito de insumo a
serem consideradas possiveis de gerar créditos no cdlculo das
contribuicées do PIS e da COFINS ndo cumulativos.

Nos termos aqui expostos, entendo que os documentos e informagoes
constantes dos autos ndo sdo suficientes para definir com exatiddo
quais sdo os insumos glosados pela Fiscaliza¢do e quais deles o
contribuinte tenta pleitear seus créditos. Assim, fazse necessdrio a
baixa dos autos em diligéncia para que seja determinada com
acuracidade, quais sdo as aquisicoes de bens e as despesas de servigos
que foram utilizadas a titulo de crédito pela Recorrente, quais foram
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glosadas pela Fiscaliza¢do e qual a implicagdo destes bens e servigos
no processo produtivo.

Diante do exposto, buscando os esclarecimentos necessarios ao
prosseguimento do julgamento, voto no sentido de converter o
Jjulgamento em diligéncia a fim de que unidade preparadora:

a) Intime a Recorrente, para no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogavel
por igual periodo, detalhar o seu processo produtivo e indicar de
forma minuciosa qual a interferéncia de cada um dos bens e servigos,
que pretende aferir créditos para apuragdo do PIS e da COFINS ndo
cumulativos;

b) A Unidade Preparadora devera elaborar relatorio identificando
quais dos bens e servigos utilizados foram objeto de glosa, indicando
os motivos para tal indeferimento. Com a possibilidade, se julgar
necessario, de manifestarse quanto as informagoes apresentadas,
inclusive fazendo as diligéncias e intimagoes que julgar necessarias.

Concluida tais verificagoes, deverad ser franqueado o prazo de 30 dias
para manifesta¢do da recorrente e, findo tal prazo, devolver os autos
para prosseguimento do julgamento."”

Em face do exposto, com fundamento no Art. 31, 59, 60 ¢ 61 do Decreto
70.235/72 (Lei do Processo Administrativo Fiscal), no Art. 142 e 145 do Codigo Tributério
Nacional e Regimento Interno deste Conselho, vota-se pela conversdo do presente processo em
diligéncia, para que a unidade preparadora:

a) Intime a Recorrente, para no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogéavel por igual
periodo:

1 - detalhar o seu processo produtivo e indicar de forma minuciosa qual a
interferéncia de cada um dos bens e servigos, que pretende aferir créditos para apuragao do PIS
e da COFINS ndo cumulativos, para comprovar a relacdo de essencialidade e pertinéncia em
seu processo produtivo;

2 - especificar e comprovar de forma resumida quais operacdes possuiam
produtos industrializados e quais ndo, quais eram os produtos revendidos e se havia algum
produto, dentro destes revendidos, que sofreu algum processo de industrializagdo por parte
deles. Tudo com base no periodo que foi autuado;

3- A autoridade fiscal deve individualizar os itens e conferir quais os itens que
ndo ensejaram a aplicacdo da aliquota zero ou o aproveitamento do crédito presumido ou nao e
por que; deve atestar e, em caso de discordancia, apresentar a relagdo dos produtos que entende
serem produzidos e revendidos pela recorrente, separando dos que sao revendidos, mas ndo sao
produzidos pela recorrente, juntando suporte documental comprobatério das divergéncias
consideradas; deve confrontar as informagdes com os livros, notas fiscais, valores das entradas
e saidas, consumo efetivo, contagem fisica, giro de estoque e capacidade industrial, de forma a
remontar a formula da producdo do contribuinte nas diversas etapas de industrializacao dos
semi elaborados e finais.

A Unidade Preparadora devera elaborar relatorio identificando quais dos bens e
servigos utilizados foram objeto de glosa, indicando os motivos para tal indeferimento. Com a
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possibilidade, se julgar necessario, de manifestar-se quanto as informagdes apresentadas,
inclusive fazendo as diligéncias e intimagdes que julgar necessarias.

Concluida tais verificagdes, o contribuinte devera ser notificado do relatorio
fiscal e deverd ser franqueado o prazo de 30 (prorrogdvel) dias para manifestacdo da
recorrente, prorrogavel uma tnica vez por igual periodo e, findo tal prazo, devolver os autos
para prosseguimento do julgamento.

Resolugdo proferida.

(assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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